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~==========================================~~====~~ 
ANO X - N." 36 CAPITAL FEDERAL S!BADO, 19 DE MARÇO DE 195>5 

CONGRESSO .NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões conjuntas para apreciaçao de vetos presidenciais . . 

O Presidente do senado Federal, nos têrrrlos do art. 70, § 3. 0 , da. 
Constituição Federal e art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sessões conjuntas, a realizarem-se 
nos dias 12, 14 e 20 de Abril do ano em curso, às 14,30 tiaras, no edificio 
d~ Câmara dos Deputados, conhecerem dos seguintes vetos presidenciais: 

Dia 12 de Abril: . 
Veto ao Projeto n.o 4.245, de 1954, na Câmara dos DepUtados e n.0 31, 

de 1955, no Senado Federal, que dispõe sõbre a realização de concw-so 
de títulos para Inspetores interinos do Trabalho. 

Dia 14 de Abril: 

Relação das Comissões 

Çomissões Permanentes 

Diretora 

1 - Rereu Ramos - Presiaente. 
a - Qome, de Ollvelra - 1.0 Secre­

táriO 

SEN.ADO 
9 - Kerginaldo C a valcant 

10 - Lourival Fot:tes 

11 - Ruy P9JI!leira 
Secretario: João alfredo Ra­
vasco de Andrade. 

IteunlôeS - Terças-feiras, à! 
10 horw;. · 

Economi:, 
8 

• 
Fre1ta11 Cavalcanti 
tário 

CL.rlos Lindenberg 
tário 

2.0 secre- 1 - Fernandes I'ávora - .,·esiden~ 

2 - Juracy Magalllâe.s - Vice-Presi· 
3.0 Secre- dente 

3 - o,~uUo Leite 
6 - Ezechla.s da Rocha - t.0 Secre- 4 _ Sá Tinoco 

tário 5 - Lima Teixeira 
8 - Mayna.rd Gomes - 1.., suplente 6 - Tarcísio Mlranda 

1 . - AlO Guimarães 
~ - Prisco d.,. Santos - 2. suplente 

Secretário - Lulz Nabt>co, Di· 
reto r oera:t · da secretaria. 

Constituição e Justiça 

1 - cunh• Mello - Presidente 

2 - Argemlro . Figueiredo - VIce· 
Presidente ~ 

8 - Armando CAma.ra 

t - Attlllo Vlvacqua 

8 - Benedito Valad.uea 

6 - Daniel Krlege< 

1 - Gilberto Marinhc 
· B - .Jarbas M.ara.llhão 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 ho-
ras. 

Educação e Cultun 
nesldente. senador LOurival 

Fontes. 
Vice-Presidente - Senador Jarba~ 

Maranhão. 
- Senador Sylvio Cw-vo. 
- Senador· Apolônio Sales 

- Senad9r Bemard":!s Filh<o. 

Reuniões: Terçl\s-feiras à.s 16 ho­
!'0.'1. 

Secretário: MarUia- Pinto Amand;l. 

Veto ao Projeto n.0 3.922, de 1953, na Câmara dos Deputa~os e n.0 24:9. 
de 1954, no senado Federal, que autoriza o Poder Executivo a pagar, ti<::Jr 
conta do Tesouro Nacional e por intermédio_do Banco do Brasil, os forne­
cimentos de carvão nacional às estradas de ferro pertencen~es ao patri­
mônio nacional. 

Dia 20 de Abril: 
Veto -;o Projeto n.0 1.430, de 1951, na Câmara ·dos Deputados, a 

n .. o 231, de 1954, no Senado Federal, que regula a contribuiçáo devida ao 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e 
Cargas. 

senado Federal, 17 de Março de- 1955 

FEDERAL 
Serviço Público Civil 

PreSidente: Prisco dos Santos. 

Vice-Presidente! Kerginaldo caval· 
canti. 

Vivaldo Lima.­

Ary VIana, 

Armando Càmar ... 
Secretário: Julieta Ribeiro dos 

Santos. 
Reuniões às .quintas-telra.s, à& lb 

horas. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novais Fl.lho - Presidentf" 
l''ilinto MUiler -- Vice-.n-e.sldente 
Ne:•efi da rl.OCha. 
Cotmbra Bueno 
Ary Viana. 
Secrtu\rio Francisco Soares 

1\rrm ... a 
Reuntõe.! - à.a qulntas-teira.s. às 15 

aoras 

Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidf'tlte 
Cezar · Vetguetro - Vioe-Prestdetlte 

Alberto Pasquallol 

Vltotino Freire 

Parsi!.U llarrozo 
Mathiaa Olympto 

Juracy Mágalhlel · 

Llno de Matos. 

NEREU Rt\MOS 
Vice-Presidente no exercioi.P 

da Presidência 

J~llo Leite 

Dina:tt MMi2 
-Dom~ingo:: Velasco 

Othon Maaer 

Novaes Filho 

Paulo Fernanda. 

Fillmo. Muller 

Reuni()es à.s quurtas-feiru, à11 lO 
noras. 

secretário ad hoc - Renato Cbet 
mont. 

Legislação Social 
Llma Teixeira - Presidente 
Otnon Maaer - Vloe~.Prestde11te, 
Gulherme Malaquiu. 
João Arruaa 
Ltno Qe Matos 

.. Ruy Carneiro 
Sebastião Archet• 

seereté.rlo "ael-hoc.. - PedN cfll 
Carvalho Müller. 1 

Reunlõea Qulnttt~·feU:u, à.f:, lt: 
hc.tJU 

Redação 
l - Júlio Leite - Presidente . 
.& - deba.&tiàc ArchOt - Vice-."Precl• 

à.ente 
$ - Al~ Guima.rlea 
l - J<>kl VUasbOae 
'l - Saulo Ramos 

a-e:.ãrio - Ce<'ill& de R<,.-.11 
MartU!s. 



<ISS Sábado 19 

Relações Exteriores 
Georgmo Avt-lin(l - PtesiOente_. 

l:le:-r,ardes Filho - vwe-J ·Tesiaentt 

Gll" ~rt(i Manr.t.c 

Lo L r1 vaJ Fontes 

Ruv PalllH'lTll. 

.Anr(J Mour.r. Andrad~: 

Mnt,ma:; ú1:iiDP10 

Secretáno: J. B 

Saúde Pública 

l. - Si~.vlo CUrvo - Presjdente 

a 
I 

• 
I 

V&:VaJdo Wma - Vice-Pu.rúdent~ 

Gmlncr.ne· :\!alaQula.a 

[,eô")Ida~ df M,f>lO 

Pe<ir<> Lllili.•\'\CO 
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EXPEDIENTE 
OEPART AMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIR.5 TOR GR .. AL 

ALBERTO DE 8RI'FO PEREIRA. 

C:tolt!''"W DO SI':AV!ÇO OR PU8LICAÇ6RS CHIU"Il DA Sit:ÇÃO oa REDAÇÃO 

MURILO Ft.RREIRA AlVES .Ht:.LMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso nas 

amçAo n 

Oficinas do Departamenfo de Imprensa 

AVENIDA RODRiGt:JES ALVES, 1 

.lSS.IK.lTURAS 

Nacional 

. REPARTIÇdES E PARTICULARES i. FUNCIONAR lOS 

Gapi_tal •· Interior ! Capital. e ln~rior 

Março de 1955 

I 
O SR. 2.• SUPLENTE: . 

(&er·oindo de 2.0 Secretário) lê o 
~guinte , 

J' Expediente 

Mens·a!!r~ de ns. 97, 98. e 100-1!l, do 
'.Sr. pre;~:;lrlente_ da Repúbilc:a, -a~~ITililC­
CPnõo comunicações e devolvmdr• au­
tógrafos do"Projeto de. Lei da Câ:nara 
n.• 24.()-53, já sancionado. 

Mensagem n' 99, de 1955 

SEnho::-es -Membtos do Senado, Fe· 
à-eral, . 
~ acôrdo com o preceito ronsli­

turional, tenho a honra de submeter 
a Vos.•m apreciação a nomeação que· 
d~ejo fazer do &nho'l.' "'tobert(\ Mió'n­
des Gonçalves. Ministro Plenip"'Jten­
eiário. df' Primeira cl:as~e. na:a· o car. .. 
go de Emb::tixador Extraordinárw ·e 
PIE>niootf'nciário junto a Sun Ma ... 
je.stado o Imperadõr·· do Janâo . 

Secretário 

:Matti~ i 

.Jt>-cilia de ae2endf · Semestr:e . • • • • . • • •.• • • C:rS 50.0G S<:!mestre •••••.•••• ..-. •• Cr$ 
Ano, •••••• :. . • • . • •. • • C~ .96,00 .ln<> ••• ••••. •••••. •• •• Cr$ 

39.00 
76.00 

Qmmto aos méritos· do S-enhO'r R.a­
berto Mendes Q{mçah·é.r;, que nJ-e· ;n .. 

-duzintm a ~sco!hé-lo p-ara o d·?sem'­
p_enho deF$35 elevadas funcões, .~·flDP .. · 
tam da informacão a sei:' nrt-s't:nda. 
ao S{'mldo Féctefal pelo ~.-r:nistério 
dJl.!; Relacões Exteriores. 

>Segurança Na.cfonal 

I Oncfre._ Gomes - Pre.staente 

2 - C~nâdo_ de CastJo Vtce-Pre.si 
dPnte 

I - Magalhães· Barata 

t - G. 1ber:t.o Man:lllo 

i - AbilJO Curvo. 

SecrPtárw: João 

v&:co- de: Anarade. 
AJfredo R a 

Oradores inscritos p-ara ,q 3.í 
s~ssão, em 18 3 955 

). ~ Sen. Argemiro de Figueiredo. 

2 - Sen. Onofre Gomes. 

3 - Sen. Carlos Lindenberg. 

4 - Sen. Guilherme Malaquiãs. 

5 - Sen. Vivaldo Lima. 
6 - Sen. Paulo Fernandes. 
'1 - sen . . Domingos V.elasco. 

8 - Sen. Bernardes Filho~ 

Ata das Comissões 

Comissão Diretora 
3·.a. REU::-;IÃO REALIZADA· EM g,_DE 

M..'\RÇO DE 1955 

Sob a presidência do Sr. Nereu Ha­
xes Gomes ae Oliveira, 1•."· Secrc~a!·io 
mo~. Presidente, presente-s os Sei."\ho­
Ezechlas- da Rocha, 4." Secretário. 
Maynard GomeS, l.0 ' SUplente, e P!'lS­
CO dos Satnos; 2·.0 Suplenne, .reune-se 
a Comü;são Diretma ~ 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Freitas- .Ja va .. c;an­
tí, ;.l,0 Secretário, e Carlos LinJe1n· 
J:>erg, :.V• Secretário. · 

A ata da n:~uniâo antoE'rior é Jicta e 
aprovada sem observações. 

fi:· aprovado. inicialmente,. o. parecer 
· do Sr. Gome-s de Oliveira favoráve:! a c 

Requerimento n.0 19-55, em que Mar~ 
·. Ve Faria Albuquerque. Oficial U:gls­

lativo, classe '~J". solicita pron-nga­
('ão de 90 dias da .. licença em cujo 
gôozo se encontra. 

Segue-se com a palavra o Sea:·wr­
Ezechitls da Rocha que se mamfuta 
favorável- ao Requerimentc n.o 13-hS, 
!'lt'! Maria Luiza Müller de Almeida. 
pffiindo licença de gestante. A Co­
missão concorda com o relator q_ue 
propõe seja a. mesma concedida nos 
tênnos no art: 107 do :Estatuto rios 

·Funcionários Públicos Civis da União. 

Exterior ;Exteriõr 

•••••••••• o •••••••• Cr$ 136,oc .&.no ················~· 
.Cr$ 108,00 Petrópolis. em 17 de março_ de 

1955. - .lofin Café. Filho. 

- Excetuad·a-s as. para. o. exterior-.· que serão· s-e:IDl'u anuais,. as 
ass1uaturas poder-se-ão, trmar,. em. qualquer épOCa.. ~or seis meses 
ou um ano .. 

A Comissão de Relações €xte­
li<l:res_ 

CURRICULU:II VIT lE 

Diplom:'ita. Classe "0", P...o!)et10· 
MendeS: Gonçalves. · - A fim de.. possibilitar. a remessa de va:laies acompanhados ~.e 

· ~sclarecimentos quanta~ à su.a aplicação,. solicitamos ~6.em preferência 
i· remessa por mei'o de cheque ou vale· post~l. emitidas a favor do 
Tesoureiro do Departawe~to. de Imprensa NaciOnal. 

_ Os bllplementos às ediçõ~s dos órgãos: oficiais seria fornecidos. 
aos assinantes sOmente mediante sclicitaç_ão. 

O Diplomata .. Classe "'O". Ro~tta 
Mendes Gonçalves ·nasceu em fllbei .. 
rã:O Pr-et-3. ·Estad{) de S§.'o ·pau1o, efu: 
4 de julho de· 1895. 

Ingressou ,por concurso. no Mf .. 
nistério das Relações Exteriore!!, na 
qualidade de Se2."undo S-ecretário,. em 
11 de setembro. de 1920.; foi promo .. 
vida. por merecimento, a. PrjmE'jTO 

. - O custo dr número atrasado será acrescido de Cr$ 0;10 e, por 
exercicio decorrido. cohrar-se-ão. mais Cr$ 0,50. 

f:, igualm:nte, aprovado o paH:(·er 
de S. Ex .. "' pelo mderenmentu cto H.e· 
qu-crimen.to n.a 23.-55, em que !!lroldo 
Moreira, Oficial Legislativo. ~la.:.se 
"N.'. solicita conste de seus ass.enta­
m<:nto.s haver comparecido ao s~r'Jiçc 
·no dia l de feVereiro de· 1954, -
Em~ seguida é examinada a pNpos­

ta da COmissão. de Promoções,. refe­
rente· ao enquadramento dos funr:·o .. 
nári'os no.s níveis aprovados_pela Re­
solução n.o 4, de 1955. 

Em virtude do adiantado da bora. 
resolve a Comissão Diretora conti­
nuar o estudo da propcsta 1.-pi>s o 
encenamento da sessã<J do Plenârio. 

Reaberta a reuÓião, às 17· horas, a 
Comissão d?libera. em êumprím-:·IÍto 
ao· disposto nos al{igos 43 e 50 d'il . 
citada Resolução; mandar aplicar. mi­
cialmente, ·os níveis,' fazendo, em. se· 
guida, as p:rorrloções-que se ',orn"lrem 
necessárias p-ara o p-erfeit-o. enqu.ad:-a­
mento det~rmlnado pela já ref~rica. 
Resolução. 

Nada mais havendo a tratar, n Se­
nhor Presidente encerra a re!m!i:io 
lavrando eu, Luiz Nabuco, Diretor 
Geral e Secretário· da ComissãV; :1 
presente ata. 

-·-
Oradores inscritos para 
a 4.• Se!isão, em 1 t-3-55 

L' 
2.' 
3.• 
4.' 
5,0 
6.' 
7.' 

Senador Kerginaldo cava\:.a.1~i. 
SenadoOr carros Linjenberg. 
Senad()r Domingos. Velasco-. 
Senador Onofre Go:mes. 
Senador Mourão Vieira; 
Senador Novaes Filho. 
Senador Lima Teixeira. 

Sôbre a Mesa para recebiC 
menta de emendas ' 

Nas· dias 21, 22 e 23-: 
Projeto de ResoluçãD n.o 2, de .J955, 

que reforma o Regimento Interno do 
Senado. · 

A TA DA 3•, SESSÃO DA 1' 
SESSÃO LEGISLA.TIVA GRDI­
NÃRM, 3' LEGISLATURA, EM 

18 DE MARÇO DE 1955 

PRES!DllNCIA DO SR. GOMES DE 
OLIVEIRA 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES OS SE· 
NHORES SENADORES; 

.Secretário., em 16 de setembro de 
1935 : a Ministro de Segunda Classe, 
por· merecimento, em 7 de de?.-embro 
de 1943 : a Minist-ro de Primeira 
.Classe, em 18 de outubro de 1954. 
' Postos em que serviu : 

Segundo Secretário, em caráter 
provisório, da: então Legação êlo 
·Brasil na. Argentina ; 

See'Undo Secretário da Emhaixnd.;:l. 
do Brasil nos Estados Unidos da 
América: 

&12:undo Secretário, em c·om.is.são, 
na Secretaria de Estado : 
Se~undo Secretário da Legação do 

B:-asH. na Venezuela : 
Encarregado de Negócios. no in­

terim._ do· Brasil,~ na Venezuela: 
Vivaldo Lima - Mourão Vieira - segundo Secretário da Legação do 

Cunha M"elo - Prisco dos Santos - Brasll na suíça : _ 
Magalhães· Barnta. - Arêa Leão - Encarregado de Negócios: doO Brasil 
. ~fatJúas Olympio - Onofre Gomes- na suíça: . 
Parsijal. Barroso - Fernandes Tâ- Primeiro Secretârio da Legação _dtl 
vora. - Kerginaldo Ca-valcanti - Brasll na Suíca : 
Georgino Avelino - Dinarte Mariz -· Prinieiro Secretário, em carãte~ 
João Arruda - Argemiro de Figuci~ provisório, da Legação do Brami -na 
redo - .Novaes Filho -.:. Ezecltia.s da Am.tria -e ·na Hungria ; 
Rocha - Freitas Cavalcanti - Júlio Primeiro Secretá.rio. na &cretaria. 
Leite - Maynarà Gomes - Louríval de. Estado: 
Fontes - Neves da Rocha - Juracy Primeiro Secretârio da Embajxacll. 
Magalhães - Lima Teixeira- Paulo do Brasil ·em Portugal;-
Fernandes - Tarcisio Miranda - · Primeiro· Secretário, em caráter 
Guilherme Malaquias - Caiado de provisório, da Embaixada do Brasn 
Castro -- Gilberto Marinho - Lúcio na· Espanha ; 
Bittencourt - Domingos Velasco _ Encarregado· de Ne-góeios do Brasil 
Pedro Ludovtco - Silvio curvo _ na E~panha ; 
João VilZasbôas - Fi!into. Müller _ Cônsul Geral do Brasil em Bar· 
Gomes de Oliveira - Alberto Pas~ celona : 
qualini _ Daniel K_rieger (3B) Cônsul· Gera~, na Seeretaria de Es .. 

tado; 
O SR Enviado Extraordinário e Mjni.stro 

· PRESIDENTE: Plenipotenciário do Brasil na AuS~ 
Acham-se presentes 38 

dores. Havendo número 
aberta a· sessão. Vai-se 
leitura da. ata •. 

O SR. t.' Sli·PLENTE: 

sr.s. sena­
legal, está 
proced~ à 

·<servindo· de 1."' Secretário) proce~ 
de à leitura da ata da sessão ante­
rior., . que,. posta em discUSBão, é sem 
debate aorovada. 

tria: 
Ministro de Segunda C1a.sse, na. 

Secretaria de Estado·: 
Enviado Extraordinário e Minis .. 

tro Plenipotericiári-o d-o Brasi~ nn. 
Finlft,ndia . 

Além dessas funÇões próprias d:.t. 
carreira, exerceu- ainda o Diplomata. 
Roberkl Mendes Gonçalves as ,se .. 
guintes missões e comissões · 

Oflcial de Gabinete. do P!;€Sid"!nte 
da RepU:blica, €In 15 d~ nv~en1br<l 
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Qe 1926, secretário da· Le;a.çã.>1 do 
:B1·asi! à conferência do Desarma­
mento, de junho a agôsto -de_ ! 932. 
D<!l~oado do Brasll no Com1te de 
Leticia da Lil1a- das Nações, de .abril 
de 1334 a maio de 1935. Dele3ado 
do m:asil ao XXX ·Congresso Ur.i.­
versat da Paz, de Locarno, em fõe­
ltet':lbro de 1934. Observador jnhto 
ao comité do Chaco, da Liga tias 
Naçõe:::;, em novembrQ de 19~1. Re­
pre-senta.Jte jo Brasil no Consel~o 
de Admini.~tração ·da Organizaça_o 
Internacional do Trabalho, em :1.0-
vemh-;-o de 1934. Conselheiro Téc­
nica da Oelegaçã<> do Brasil à· X!X 
Conferência Internacional do Tra­
balho. em junho de 1935. Chefe. 
íntierlno. ..j'o ServiÇ<l de 'Limites e 
Atos Internacio-nai.s. ·"'e 23 de se~~m~ 
bro de 1936 a 9 de maio de 1938. 
Repre3enhmte, na qualidade d-e De~ 
le~Otd{l T~cnlco,_ 'do Ministério das 
Rel9ções Exter1ores, junto ao Con ... 
selho Nacional de Geografia. de 30 
de junho dE' 1937. e. 18 de julho d:~ 
1938. Reorese-ntante do Itamaraty 
no Con::~lho D!retor da Cruz Ver· 
mel h a- Brasileil'a, • de 3 de fevereiro 
de l9SS a 3"de &gõsto de 1939. Mem­
bro da Comis-8"00 incumbida -de pro­
eedet' ao estudo ..::Ias principais tese.!t 
da A-•enda da Conferência Pan~me­
ricanl. em 11 de .abril de 1.938. Se­
cretã.,io Geral da "Delegação do· ·sra­
Bil a VIII Conferência -~Ameri0ana 
de Lima, 25 de outubro de 1938. 
Membro da C<lmis~ão de preparaç.ão 
das bases de acôrdo ~omercíal Bra­

.Bil-Portu!!al, em 29 de outubro de 
1941. Chefe da Di..-isão Polític3 da 
Secretaria de &ta-do, de 30 de abril 
de 1946 a· 24 de fevereiro de 1948. 
Memb:\; da Comjssão de Re!}ara· 
çõe..::; cte Guerra. de 12 de junho de 
1946 a 15 de mar\O 'de 195{). Di'-'e~ 
Wr da &>cão d-e Se~uranca Na.._cit>J?.a.l 
dÔ Ministério das Relações Exteno­
NNI de 4 de fevereiro de 1947 a 23. 
~' novembro de 1949. Secretitrio 
da Comissão Central da Secret.arta 
da. Conferência Interamericana o-ara 
a Manutenção da p.a.z e -da .Segurat.tça 
no Continente, do Rio de Janetto, 
em acrôsto de 1947. Oficial de Qa­
binet: do Ministro de Estado das 

, Relações Exteriore-s, de 21 de f-e\•e­
reiro de 1948 a 31 de março de 1949. 
Chefe da Divisão Cultural da ::;ecre­
ta.ria de &stado, de 6 C!e abril de 
1949 a 15 ::'le março de 19Llú. Repre­
sentante do Itamaraty junto às Co~ 
missões para as comemorações dos 
centenário de Ruy BarbOSa e Joa· 
quim Nabuco, em 16 de maio de 1949. 
Vice-Presidente do Instituto Brasil­
Holanda, em 21 de junho de 1949. 
Chefe da Divisão d-e Atos, Congressos 
e Conferências Internacionais da Se· 
cretarla de Estado, de outubro de 
195.3 a 17 de maio de 1954. Repre­
sentante do Brasil na comissão Mis~ 
ta Brasileiro-Peruana para o :&<:;tudo 
do Intercâmbio Comercial, de 16 de 
no-vernbm de 1953 a 17 de agôsto de 
1954. Assessor,-Suplent.e _da Reunião 
dos Chefes de Missão em -pa!ses 
Membros da Orgaplzação dos Esta­
dos A.mericano.s e do DrlegadQ junt.o 
à referida Organizacão. em 20 de 
janeito de 195-t 

Dos ass-entament<ls tndivlduats ·do N. 0 190, de 195-5 
Diplomata RolJerto Mendes Gonça!- Da Comissão de Fina.ncas ;t{j. 

ves, VeTifica-se -que : Ore o Pro;eto_ de Lei da Câmara 
Q) não consta dêles qualquer _not3. 

desabonadora; n. 76, de 1950. 
. b) foi muitas vêzes elogiado pelo Re\atm: Sr. Ferreira de Souza. 
desemT)e11.10 disp-ensado às mts;:oôes Tratando dos direitos aduaaeiros 
e comissões que lhe foram confia- cohrados sõbre diversos produ~os 
das· quimico.~. visa o proJeto n. 76 dê'ste 

c1' é- bacharel em Ciências Pol~ti- ano, à alteraçã-o ·da Tarifa das Al­
cas pe1a Escola de Ciências Políticas "fândecras, a! ts. 991 - 1.004 - J .006 
de Par.is.: · - 1.017 - 1.040 - 1 047 - 1.059 

d) é cao:ado com a Senhora ~/!"::rrla - L077 - 1 106 - L120 - Lli30 
heloísa Mendes Gonçalves. Tem - 1 132 e 1. 133. 
uma filha·, menor. Atendeu a Câmara dos Depu~tl.:los 

O otp"J.omata. Classe "0". Ro.?Prto a ry~dido dn<> fabricante.<: de ~niJh][lS. 
Mendes ('.--onçalves é indicadv pa''8 Dos avulsos enviados POl' aquela 
PY..P.rcer ·O can~o de .Embaixador. Ex- Casa do .P.arlamento não .oon.c;ta QUal­
traordinário e Plenioot;enciãrla de quer .audiência do Poder Executi\·o; 
Brasil junto a Sua Majestade o Im- nem os estudos feitos .ali fornf!cem 
Df>"~'.ador do Japão. informe~ precisos sôl:>re a repercussão 

ConfP:re: - Nilza .aou1)eía de Oli~ fínanceíra das alterações i'ltlpostas 
veira. Escrevente Dati1õ~rafo re!. 21 ou dos -seus reflexo~ nos a.cõrdos in-

Confere : - A. G. Gil Die11uez, ternacionai.s vigentes. ' · 
Diplomata,' Class-e "K". ts~es elemeiitos são essenciais à 

- Ofício. de 8 do mês em cn.,.so. rev.isão da matéria. 
do Chefe do Estado ~Jaior das Fôt- Por estas razões, a Comissão de 
ças Armadas. informando não :.er Finanças com•erte o seu estudo em 
pos,c;ível conceder a matricula ooli- diligência, para o efeito de solieitar 
cítada para o Sr. Senador "PreiC?..'!_ do Sr. Ministro da Fazenda, a .:JUem 
Cavalcanti. no curso superior de se d.eve enviar uma cópia .do prnje.to 
Guerra. visto já estarem pr-ee~chi- e um do~ avulsos da Câmara dos 
das tôdas as vagas previstas para Deputados, as seguintes informa· 
o ano de 19.55. · ções : 

- Memorial do Bureau Nacional a) qual o efeit-o das alterações pro. 
dos Estudant{'.,<:: de Arquitetura ·e Ur- · postas na renda püblica. tomando por 
banismo. mRnifestando-se contra a base a receita dos exercício de 1947, 
construção de novo edifJcjo para o 1948 e 1949 : ' 
Senado, pelo atraso que, no seu en- b) qual a repercussão W mesmas 
tender, essa. iniciativa acarretará no que entend-e com os nosso.s acor­
para '8 mudança da CapHal da Re~ dos internacionais ~ · 
pública. r C) se'O Ministério tern estuiios a 

respeito, e qual o teor dos trabalhos 
SAO I,TDOS E VAO A IMPRIMIR cOnclufdos ; 

OS SEGUINTES PARECERES d) se o Ministério tem qualquer 

Pareceres ns. 189. 190 e 191, 
de 1955 

N. o 189, de 1955 

Da Comissão de Constituiqão e 
Justiça. sóbre -o vroieto de lei da 
Câmara· n. 76, de 1950, que al~ 
tera a Tarifa daS Alfândegas 
nos artigos que indica. 

R ela to r : Sr, Augusto Melra. 

O projeto em estudo tem ·por ob~ 
jeto fazer modificações ·na· Tarifa 
Alfandegária em relaçã<l a díve:·sos 
artigos. 

A respeito dessas Tarifas muitas 
reclamaçõ~s se fizeram visando me­
lhorar o amparo à IndúStria Nacio-
nal. . 

O projeto tendo em aténçã·o e."Sa~ 
reclamações e- o que nelas _há de 
"justo, resolve a matéria de modo- sa­
tisfatório e assim merece ser 9-pro­
vado. 
, Nada há. a opor a sua constitucio­

nalidade. · 
Sala Ruy ·Barbosa, em 26 de abril 

de 1950. - Arthur Santos-, Vice·Pre­
sidente. - Augusto Metra, Rehtor. 
....:... Joaquim PJr:Js. ·- Evandro Viana 
- Ferreira de Souza. -, Rihein 
Grllwalves. - Lücia Corr8a. - Etel­
·vino Lins. 

ob<:;ervação sôbre o assunto. 
Bala das Comissões, ·em 27 de ju ~ 

nho ·de 1950. - Ivo d' Aquino, P<e­
sidenbe. - Ferreira de ·souza. R~ 
]ator. - Salgado' Filho. - Durval 
Cruz. -Santos Neves. -Pinto Alei~ 
xo. - Adalberto Ribeiro. - Alfredo 
Neves. 

N.o 191, de 1955 

Da Corhissão de Finanças só­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 76. -

Relator : Sr, Jurac:r Magalhães. 

AO· e.studar a comissão de Flnan .. 
ças o Projeto n ... 7f?, d_e l950, da ~u~ 
toria do. Deputado Manoel Vitoi· que 
reduz os direitos aduànefr-{ls sôbn" 
ácidos, anilina ou óleo de anilin8, 
anisidinas, benzidimi, cloridratos; dia~ 
nisidína, díanitroclorobeniol, metafe· 
nilendiamina, intermêdiário.s 1ão clas­
sificados _ _para o . fabrico de côres 
de anmna, metatoluileildiámina, n'af: 
tilaminas ou omino-naftalinas. naf· 
tais e nitranilinas ·OU nitro-anllinas, 
determinou êste órgão tecnico a au· 
adiência do Ministério da. Fazenda 
s~bre os efeitos da r-eduçã0 em. rela· 
çao à renda aduaneira de 1947, 1948 
e 1949, a repercussão da ·medida no 
mundo da..o: acordos internacionais, e 
se o referido Ministério tem estudos 
a re_speito ou qualqu{'r observação 
esp-ecml, Respondeu o Miní.stro en· 

viando a demonstração' da renda n~ 
referidos anos, declarando repre.sen· 
tar a eedução proposta dimint.,çãa 
de cêrca de 5G%_, e que dos produtos 
aludidos apenas dois constat'ant, de 
acordos internacionais, o"pinando ser 
melhor discutir o assunto em ·~On• 
vênia internacional. pois assím po· 
deríamos conceder as tarifas do oro· 
jeto m-ediante com~nsações. ' 

2. Voltando esta Comissào à c:ar~ 
_ga com o pedido de infat:mações SU• 
plementares, esclare-ceu o Ministé• 
rio haver sido ·o assunto objet.l d-e 
~~cõrdo com a França na Conferên .. 
CJ.a Internacjonal de Tarifas AJUa• 
neiras, de Torquay, ~ngiaterra. em 
1950-1951 adotando-se as tarifas da 
Projeto, e que, ã ista da cláusula <if 
"nação mais favorecida", no A~i'Jtd.o 
Geral de Tarifas Aduaneiras e3·~en-.. 
dem ·&e elas~ a tdos ·OS 49 países Sig-­
natários. 

Em face disso, e corno o assunt-a 
.lá tenha sido atendido por ·esta ror .. 
ma e deva continuar a ser tratado 
com o critério da reciprocidade su ... 
gere a rejeição .pura. e simpleS dt 
proposição -ern estudo. 

A Oomjssáo de Finanças está in­
teiramente de acôrdo com 'êsse ponW 
de vista. Opinando pela' rejeição 
do projeto, ·não lhe contraria, a&.-i'!nt, 
a .ide-ia. Realmente, a, reduçã-o jl'i 
·existe, como r~ultado do acôrdo 
acima citado no qual foram re-:iU• 
zidas as t-arifas no caso em exs.me · 
'r>eneficiando, assim a indústria n~! 
ciona! . 

..... Decretá~la em 1~1 geral é, jâ agora, 
?eSfazermo·nos de_ uma arma de a.ção 
.m~rnacl~nal,. t;JO~ibi1itando aoa tm) .. 
pnos pa1.ses stgnatários do Acôrdo 
denunciá·!o .sem qualquer prejufoo: · 
m;ts com -evidentes restrições para 
nos. • 

Sala das Comissões, em t de março 
d.e 1955. - Cezar Vergueiro, Pre .. 
std~>nte em exercício, - Juracy Ma .. 
o.al!tães, Relator. - Alberto Pascjua .. 
lzm. - Domingos Velasco. - Df .. ~ 
narte Mariz. - llfathias Olurnpio 
- Julio L.eite. ·- Paulo Fern"andet; 
- Othon Müder. - Filinto Müller. 

DILIGE:NCT A A QUE SE REFE:R:llc\f 
. OS PARECERES "NS. 190 E -UH 

Armas da Repúblit::a 
Ministério da Fazendl 

Aioo n. 266' 
S(), 169.488-50 

Em 19 de dezembrú di.! 195t.­
Exmo. Sr. Presidente da Comts .. 

são de Finanças do senado Fedet·al. 
Em resposta ao ofic1o n 16 de 

3 de julho último, reiterado' pel.Ó d-e 
n. 24, de 31 de agôsto secruinte no 
quaJ .V. .Ex. a 1olicita infor~maç&t a 
r~pe1to do pro_l€to -de lei n. 76 d-e 
19Ll0, da Câmara dos Deputados. re-­
ferente à alteração da Tarifa eras 
Al!~ndegas, tenho a hoilra de trans-­
mrtir a V. Ex."\ cópia dos esclarect• 
mentos :prestados sôbre o aastr:lto 
pela &ção de Estudos Econõmicrn1 e 
Financerros do meu Gabinete, C·Jm 
ús quais estou de acõrdn. 

~eftero a V.' E~.a. os protestos cie 
~mha _elcvadP estima e distinta cutJ .. 
l!llderaçao. :-- Guilherme d4 Silvetm. 
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Dire!tQS de imp<:>rtação anecadada 

MERCADORIAS 

TOTAIS 
I ......................................... \ 'i5E .-439,00 

1949 

62.507,00 
10.899,60 

403.Ml .. >O 
4. 728,50 

34.023,50 
102,20 

18.157,20 
25U.373,00 

24.381,70 

711.008,40 
20.106,20 

2(). 260,10 
88.884,70 

1.651.163,20 

Visto: Gatmete M. Fazenda - Jlf. Ca~tro. confere com original Allgi Muito~ Auxiliar d~ Gabinete. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N." 76, DE 195Q 

Altera a to.rija das Aljân,degas nos artigos oue indtca 

O Ccngresso Nacional decreta: 

Art. 1 .. A partir da pubhcaçãQ da presente lei, os direi tos de importação constantes da Tarifa das Alfândegas, ex· 
pediéia co•n o Decrt!to 1e1 n." 2 878, de 18 de dezembro de 1940, e modificada peJa LeLn." 313, de 30 dt- julho de 1948, serão 
eobrados de acô:rói· "-t'líl as alterações n1encwnadas na t.abe~:! ~!l€Xá e lehülvaE aru: artigos 991, l.OU41 1.015, 1.040, 1.()47, 
1.059, 1.077, l.Jfl6 LJ20, 1.130, 1.132 e l.i33. 

Art. 2.~ Rt'V~r&m~S€ as disposições em contrário. 

TABBLA 

ART. MERCADORIA'S I 
1 

Slll ! ACIDOS: I 
i Salidlico para uso industrial e oUtros :fins ..... j 
J Sulfa?Hl('ü • o •••••••••••••••••••••••••••• • ••••• 

1 

I 
Sulfõnicos <mono, ài, tri e semelhantes não( 

cla~ifitados) . • •.............•....•........ 

1

. 

r l. 004 1 Aniima ou óleo de anilina ... o .. o o. o ............ .. 

1.006 I An~sid:nng , ......................... , ......... ,I 
1.015 ! Benaizir.·a: } 

I Pal'<> uso industrial e outros fins •. , .••.. ~ ••••.. 

1

' 
1.040 1 CloriànHo.s: · 

J ~ Benz:óina · • • ••.••..••.• o , ••••• , , •• o •••• , ••• 

1 1.047 \ Dianis!din.a ................... 0 ,,, •••••••• , •••• 

1. 059 / Dianitto-Clorobenzo~: · 

· 1 Para u.su industrial e outros fins o •••••••• o ••••• 

1.077 ) Metafenilrndiamina: .-/ . 

I ParR uso industrial e outroS fin.s .•..•• o ••• , •••• ! 
- I 

3..ltl6 ! Intrrmediárlos não classificados para fabrico- de 
l córes de anilinas ............ o , ••••• , ••• o •••••• 

I 
l.-120 · 1 Metatüh.:iler.diamina •• · •. ~ .............. 0 ...... . 

Unidade-s 

Kg, p, R. 

Kg. p, R.· 

Kg. p, R. 

Kg, P. R. 

Kg. p, R. 

Kg. P. R. 

Kg, p, R. 
Kg. p, R. 

Kg. r. R. 

Kg. P. R. 

,Kg, P. R. 

Kg. P. R .. 

DIREITOS 

Gerais Mlnimas 

3,22 1,89 

2,31 1,89 

4,55 3,71 

2,31 1,89 

M6 5,~0 

2,80 2,24 

~.71 37,17 
5,53 4,48 .. 
1,12 !I'J 

3,71 3,01 

5,53 4.,48 

2,80 2,24 
l.l30 ' Nafhlamjn;:o.s ou OminonaftaJ1na.s: 

1 Parn use industrial e outros fins ...... '......... I 
1.1>2 1 Nattois: I 

l 
Kg. P. R. 7o 

r 
!e 

/ 

1 ~et:n::~ftCii para Uso i~~ustrial e outros !ins ... ·I ·1 
1".133 - 1 Nnrani,ma.r; ou Nitroanilmas: • ! Kg. P. R. 1,4:0 1,12 

Kg. P. R. 2,80 2,24 

Convendon<rls' 

8,78 

1,89-

-

-
-
-

I 
Metanitr0 anilina para uso industriltl e outro.sl 

P~~lt~c~ni;~~~: :~~~~::~:~~~~~r!~~::~:: :~~i~~ i 
~-_!____:~.:_;.__:_::~~:.:.:..:.:.:.:..:.:.:.:..:.~.:.:.::..:..:..:..:~-'--.:~..:.:_~_,__~~-'--~:::__:.~.--r·-

• 
Kg, P. R. 5,53 4,0? 

Publkadv no ''Diário do Congresso Nacf.<Jttal"~ oe 17. de março õe 1950o 
.Qo.nfere com o avulso constante do processo s. c. 169.428-50.- Aligi Muto, 

- Vi:lto: Gabinete :M. Faz€nda M. Caitro • 
A u:liliar de Gabinetii. 



SâSado 19 

l'r<>O, 180 . 696-50. 
AsSunto : Pedido de inforntilÇGes 

da Comissão de Finanças do Senado. 
o Presidente da COmissão de Fi­

tta.nqas do Senado solicJta que sejam 
elucidadcs por êste Ministério os :~ 
gui.ntes. pontos relativos à.., alten.ções 
!propOStas para a Tarifa. das AHàu­
degB.s pelo projeto de lei d.a Cãma:a 

·n.o 76, de 1950: 
al qual 0 efeito, na renda pública, 

das alterações propostas, tomando 
por base a recefta dQs exercidos de 
1947, 1948 e 1949; 

b) qual a. repercussão das mesinas, 
no tocante aos nossos aCOrdos m­
tern:l.Ci(lnais ; 

cl qual o teor dos trabalho3 con­
cluídos pelo Mini.stério sôbre o as­
~ntD; 

d> quais AS observações d<l Min1s­
térío a respeíto, 

2, De referência. ao item a cabe 
assinalar que o total dos direit<Js de 
impOrtação arrecad~dos no triênio 
indicado atinge a Cifra de .....•.. 
Cr 3.17!Lô53.10, Dê.sse total do pe­
ríodo só a arrecadação em 1949 con-
tribuiu com a cifra de ........... . 
Cr$ 1.651.163,2{1. O JUadro !l:texo 
exempliflca a ~ita obtida no triê­
nio, com a respectiva discriminação. 
por produtos. o comportament.Q des­
sa receita 'lâo é todavia regtllar, 
como pode ser visto no referido de­
monstrativo o que impede uma esti­
ma ti v a- oregura. Tudo indica, toda­
via, que O total excepcional do ano 
de 1949, espelhe, com pequena va­
riação, o montante. a ser previsto 
para 1950. Dessi sorte, como a re­
dução dE:: que trata o projeto "'tJ é 
da de ordem de 50% sôbre 08 direi­
tos ~tuaís, a diferença a menor da 
receita nesses artigOs da Tarifa, de­
verá O"icilar entre '800 a !100 mil c-ru­
zeiros. 

8, Em reiac;ão ao~ item b, :mporta 
conslgnar que, eonfonne se de?re­
ende do avulso que ilustra o presente, 
a redução da taxa. atinge J..penas 
a dois produtos já objeto de nego­
dação \nWmaeional - (Acôrdo Ge­
ral de Tarifa&) os quais são os se­
gufnte..~ ·. ''~aUcüico ~ara u.o;o fnrins­
ti'ial e outros fitLS'} e "Ani1tna ou 
óleo àe a.nil.ina. ". Pua o priiD;eiro 
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~ tarita mínima, Sêrá. ae 1,81), ou 
seja, inferior aos direítos convencia~ 
vais que são cobrados à razão de 
3,78; para e segundo a Tarifa mi­
rtlma ·é igualada à convencional. 
Pelo tratamento obrigatórío incnn­
dicionai de 1'na.ção mais favorecida" 
Incluído no Acôrdo Geral : às di­
reitos convencionais do primeiro pro~ 
duto e-numerado passarão a ser de~ 
v-ído na base da tarifa mlnima es~ 
tinulada. no projeto, - ~ lícito ar .. 
gü!r, nesse ponto, que estamos ofe-­
recendo uma concessão tarífária que 
pOderia ser ne~oclada. em. Torquay. 
no atual Reunião das partes Contra ... 
tantes, a trôeo de oom1,1ensaçõe~. 

4. e o que cumpre assinalar em 
resposta ao pedido de ~nform~ções 
da Comissão de Finança.s do se~ 
nado. 

Heitor Marçal 

or. Adm. CJ. "0" Q. s, 
De acôrdo 

Tratando-se de matéria prima, a 
redução de direitos é, em princípio, 
aoonselhá ve1, Diante, porêm, da 
pO.S.SibUidade de avroveitarmos poder 
de barganha nas negociações, tarifá­
rias que estão sendo realizadas tm 
Torquay, penso que o andamento do 
projeto deveria ser sustado, para que 
a nossa Delegação naquela . C.onf(!­
rência fl:zes.ore, mediante compensa­
cáo satisfatória, negociações sôbr.e os 
iten.s constantes do p~jeto. 

A redução dos direitos por forma 
unilateral, como a que decorreria 
da aorovação do projeto, nã() é de­
fensável. nésta oportunidade, y_uan­
do p<Jderemos. mediante concessões 

.rec1orocamente vantajosas, facíJita.r 
a d1fícfl missão dos nossos negocia­
dores em Torquay. 

Sou de opinião, pOrtanto, que a 
resposta ao emtn.ent~ Presidente da 
Comissão de !"lnanças do Senado 
ressalte· êsse &specto do problema. 
- Ao Gabinete 

Em 11 de dezembro de 1950. -
Eduardo Lopes Rodrigues~ Chefe da 
sec;ãJo. 

Vrsto: - Gabinete M, Pazenda : 
- M. Castro, Chefe do Gabinet~. 

Confere com o original : - Morta 
Margarida Frigoletto. A~" 

C. P, !1 - H-5 .. 1953. nha alta estima e mals distinta cc·n• 
Excelentíssimo Senhor Doutor l!o~ sideração. - lforacio Lafer. 

ráci-o Lafer, MiD.istro <le Estado d<1~ ttste processo se refere ao ?tl)jçt,o 
Negócios da F'atenda. de Lei n." 76. de 195!>, da C'àniRrB 

Contínua em estudo, nesta Comi.:i-
são,_ o Projeto d-e Lei da Càrnara dos. Deoutados, que altera a 1'arih~ 

das Alfândegas no que ~e rdere E~ 
n. 76, de 1950, que altera a T!lrifa "~nt~rmediários de anilinas". 
das Alfândegas nos artlgo.s \'/.le es- 2. Achando-se êsse uroj?-i:O ern 
pecifica. . 

Em data de 3 de Jull:lo de- 1950,. discussão no. Senado, essa (~a.:;~'~ do 
pelo Ofício c. F, 16, foram p{!dinas, COngt>essO so1ieita ao Minis~.ero oa, 

A • ~ l<'azenda esclarecimentos gu.1nto 3, 
a esse Ministerio, informaçoe.s que. repercussão nue, a medida. >:>rDI·"~sda. 
facultassem ao relator do projeto, '"I 

Senador Ferreira de Souza, a- emis· t)OSSa vir a ter nos nossos fl.Cord~. 
são de seu . pareeer detinitio. i.nternacionais. 

Não estando, porém, suficient-e- 3. Na. COnferência Internact...,nal ::1€! 
mente esclarecido o item "b'' d:J ci- 'T'ftrifas AduanelrM, realizada. êrn. 
tado ofício que se refere à rcper- 'rorauay, na Inglaterra,_ 1951)~1"951, 
cussão das alterações propostas pelo ocasião em aue foram ~fetuadas nc., 
projeto, no tocante aru nossos acor- vas ne~Zociações e ajustes '"efaren'+'S 
das illternacionais, conforme se ve- ao Acôrdo Geral de Tarif::ts Adtta- ' 
rifica dos têrmos do AviSo n. 266 neiras e Comércio G. A. T, '1'. de 
de 19 de dezembro d-e 1950, dêsse que fazem parte. .atualmente. 0 ua• 
Ministério, e seus anexos, soUcito a renta e três paises, entre os qt:ais o 
Vossa Excelência as necessárias pro- Brasil. fôram negúclados o~t-o nosso 
vidências para que eejam c:ompiemen- País. com a França, os "tn+,-er!PMi4 .. 
ta.à.as tais informações, rea!mente ln-· tios de an11lna-S", tendo entã<J fie::. do 
dispen.'5áveis à elabOração do pare- r:onvencionados em· relação l'l ês~t>S 
ce-r de.sta Comi.."Jiá.b. .,redutos. os: m~c:mos direi~.<J& f.ntifâ-

Junto envio a V, 'Ex. I\, .devidamen- rios de que ooo:ita o projet.o ele lei 
te autenticados, o Avulso d::J }lrojeto ~rn exame. (Vide tabela an<'xa>. 
em aprêço, bem como a cópia do pa-
recer do relator. 4. ~a concessão fol feita PM 1\'J:l"• 

Antecipando 08 meus agrad~cimen- quay à base de compen.saçõ"'!s, o que 
ttos, valho-me do ensejo para retJ.O- repre.senta dupla Tantagem para o 
var a V, Ex:' os protestos de minha BrasU, uma vez QUe i\ se l.n1t::::ava a. 
alta estima e consideraçãO - Jvo conveniência. de redução de.s.%.c; t.a­
d' Aquino, Pre!iidente da comissão de rifas. em se tratando de matérias 
F'inanças. Primas. 

Armas da Repúb1ica. 5. A redm:;ão concedida à Fr<mc~ 
Mínístêrio da Fazenda. 1\Utomàtfcamente se estende através 
S. c .. 94.746-52. da cláusula de na~ão tnais r-lVI)J'f>Cida. 
Em 10 de junho de 1952. incluída. no Acôrdo (G, A. T. 'I".), 
Aviso n." 161. aos demais ·oafses partlcioftntt~s do 
Exmo. sr. Pre.sjdente d.a Com!ssão mesmo, o que tornlt desn~c:~;~o;~rJ,) o 

de Finanças do Senado Fed.enl: nrojeto de que se trata, em virtude 
Em referência ao Ofício n.a 11, de de participarem do Acôrdo fG A TTl 

14 de maio último, no qual vossa os paises prodlltores das matérias IJrl­
Ex.celência enlicita inform9.ções a mas em referência. 
respeito da repercussão daS altera.. 6. Convém o:nllentar que atnr!a nãõ 
çõe.~ propostas pelo Projeto n." 76, n~ssaram n vigorar as redu~õec; ta• 
de 1950, no tocante aos nossos acor-· !'ifãrlas convencionadas em Torouay 
dos co~erciaJs, tenhc a honra àe visto qu~ o Protocoio reiativo às ne~ 
transm1t1r a v. Ex.a cópia dos es- ~oeiações em causa. ainda ilã.o me .. 
c1arec,Imentos prestados pela Seção rtcett a necessârla aprovação dà Le .. 
d-e EStudos Econômlcos e .P'nance1ri!s gislativo. . 
dêste G~binete sObre .o . assunto. Seqãn d~ Estudos Eeonõmtco~ e 

Aproveito a oportumdade oi.rtt re- Fil'1Pf1N'lrfl'" em 4 dP .Junho de 1952'. 
novar a V. Ex.' os vrotestos ua ml- - Helena Maria de Araujo • . 
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"QUADRO CÇlMPAR•TIVCI 'DE TARIFAS SOBRE "OS INTI!R ;,,'"!'<">TOS DE ANI!"INAS"' ·'- ' lcn 
Referénéia: ProJeto dé LeJ da Câmara n.0 7ô de 19;0 "'' 

. ' .,.. . . "' o. I • I I o I Tatifas das Alfá.ndcga.c~ I I C\lnfcl'êncif.: do .... 
I I Projeto de Lei n.o:- 7~ ele 1950 I 00 

,I i Direi:os atuais I I Tol''!'t:;.:y 'Produto! Unidades I I 
1-~------ -- I -·-· ---------- ---·--- I Din~Ilntl I I l\Íl!Útna I I I I I I Genus Conven1:wntrzs I Gorai~ 'I M.ínln1:l · I COrlt'f!l1(.dOJ1.11.'; · Convent.:l(;naiA I I I I I I 

I I I I I ! I I ' ' I I I I 99! Acictos: I. I I I . I 
I ' I 1 I I I I I 5alic.!lico par:t tlSO tndu;;t.rial! . 

I - I I I I f, e outros fins , •.. , . . • o o, •• 1 KG.P.F .. I 6,44 I 3.78 I .... ' I 3.22. 

i' l,6rl . i• - I 1,!;:) I I I ,, 
·I I I t:' 

Sulfantlico .................. ) KG.P.R, I 4,62 I ~.78 I 378 "2,3! I' 1.89 I 3;,18 I 1 ~l > 
,. 

1 I ' I" \ I I Sulfõnicos I mono,. di. trl .e ~e-! 
::0 melhantes não classifir:ad.osi I I I I I. I 

I õ I 
KG.P.R. I 9.!0 I 7,42 I -· I 4.55 I ~.71 I - 371 

'- '1.004 Anilina nu óleo- de :tr:.ilmR •. j I I I I I I. a KO.P.R. I 4.62 I 3,78 I 1.A9 2,31 I !.89 I !,89 I - o ; 
I . 006 Anisidinas . . ... . . . . . . . . . ..... I I I I I I I. 

e.~w 
() I KG.P.R. I 13,72 I 1!,20 I - I" 6,86 I 5.60 I - ' o 1.015, · Ecnzidina Pnra uso industrtall I I I I I I I z I I • I I I C) e [JUtros: fins . . .. . • . • •.••. ~ 

KG P.R. I• 5,fi0 I 4,48 I - . 2,30 I 2,24 I - I 2-'l~ XI ,.., 1.040 Cloridratos de benzina ··••o. i . I I I I 
:Í7.!7 I I 17.17 !ll I KG.P.R. I 91.42" I 74,34 I - I 45,11 I - I 1. 047 Dianizidina ••..........•..... f I I I I I· I 4A!:J o I KG.P.R. I 11.~6 I 8,96 I - I 5,53 I 4,48 I - 2 1.059 Dianitro-Clo'robem~ol ;>:::ri'!'l. uso/ I I I I I ·: I l ~ industrial e outros fins ... I . I I I I 

1,11 I KG.P.R. I 2,80 I 2.24 ' I 1.12 I 91 I - õ -
I 

1.077 Metafenilendiamina para uso! I I· I I I 2· industrial c outros fim; .... 1 ' I ' I I "I I ,. 
~.ot I KG.P.R. I 7,42 I 6,02 I. - 3,71 I :~.01 I - r. 1.106 Intermediários não classifica· 'i I I I. I I . I I dns para fabriCo de côres de f • r I I .. I I I "-·' (ii· anillnas ................... 1 I I I r I I I 
4.{8 l ~-

. I KG P.R. I ll.OS I 8.PA I. - I 5,53 I 4,48 I - I 1.120 Metalotuilenodiamina •.•..•.. I I I r r I I 
~.24 

... 
. 2,24 I - "· I KG.P.R. I 5,60 I 4,48 I - I 2,80 I 

I I -1.130 Naftilaminas ou ominonafta-1 ! ' ··I l I -I ... JJnas ' • • • • • • • • • • • • . . . . •. -I I ' I ;;.. l,ll I KG.P.R. I ~.eo I 2,24 I - I 70("7;0?) I f6(5,6Íl . .;. I Alfa para uso industrial e ou- I I 1 ' I. I I I tros fins ...... ., ., ... ., ... 1 '. I ' 1 ! l 
2,24 I KG.P.R. I 3,60 I 4.4R I - I I Beta ........... · ............. 1 I 1 1 ; I I I ' I I 1 1 !.192 Naftoís: Betanaftoi P<tra usoí 

1, 1 I .-,- I I I I 1,13 'f\1!1 ' -industrial e outros ftns .... 1 KG.P.R ... 2,SO I ~.24 I - I 1.40 ' i \ I 1 I I I 1.133 Nitrannilinas ou nitro· anUi-f I I I r I i • nas ........................ 1 i 1 I 
• I 1 I 1 I I I 

j .. 
2.M MetahitroanHin.a para uso in-1 

' I ' I 2,80 I ~:24 I - '!!: du~tria! e outros fins .•... ·I KG.P.R. I 5.6G I· 4,48 1 - " i 
I ' I i 1 üs ..(! Paranitroanilina. para uso in-! 

i· -I l I 5,53 I 4,03 

I 
o dustrial e outros fins .•••.. I 

"KG.P.R. ! !!,06 8,96 I - I 1 o. 
. I 

I I I I I .. I I 
~. -- ... 
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Pareceres ns. 192 e 193, 
de 1955 

N.0 192, de 1955 
Da Co.mísstío de Constítu.íçã\3 e 

Jusliça sõbre o Projeto ae J..,ei d:.L 
c..:am.c..ra n.~ 229, de 1952, que c:.:n-
cede pensão especiat de ....... . 
Crs L :itO,OO mensats à viúz.:a · e 
fUrtas solteiras de Frcincisco JosJ 
Gomes Guimarães. 

Be1atol': Sr .• ;nfsio Jobim. 

O Projeto de Lei em fl.prêçv núme­
ro 22H,.ae 1952, nasceu de um veem~n­
te vectiao dé auxü~o óirigido ao 3e-

. tthur .Presleiente óa. Cámara dos 
«>eputados e· Cemats representac.ces 
por D. Tharcllia de- Andrade• Gui­
~na.rães por si e ::e-presentando .suas 
liiluu solteira3 CW.~ilde, MaJ lene, 
Jofa;rgadC.a. e Ro..~mary GUimuãe:i. 

Com êsse peól<io õa. usisténciil ca-
, lidosa tere em vif!.t& aquela senho1·a 

P'nWJ acabar os óla.B de vida Ilo es­
. t!WCJ' à e pobreza e ~nàigéncia em que 
B~ acha com a tamri:ia. wtalmeate d~­
sampara.d.a". 

l!Jtn sua pet.1çá0 dhiiida ~queia 
P.a.!iâ do Le&JE1atlvo, óiz que seu ma.­

·f'ldo f'rancJ.soo Jost Gome.s auima­
f'ies exerceu a. prc.\!i~ão de jornalia­
ú., t~ndo escrito tià.:ria.mente crônicas 
~sporth·as e polJciaj~ no "Jornal d.o 
8rasil" e na "FOlha. Carioca", ha­

. V~eó.do taledd.o em 19"!7. 
Aqu~le tempa a p~o!is.são pouco 

d~ixaca aos .seu!: qult-ores, - visto wn 
Jornal custar cem r!is, - e .s~ndo 
seu marido rOOat.o:r, po rmais esfcr­
ços- que fiz~sse, nRda ou pouco con­
r:teguiu de eoonomias, muito princi­
palmente de re~rvas pa::-a a famílía. 

":a:.ste e o seu pedJào ·Ultimo, ex ela­
·~· porque no Instituto dos comer­

ãrUJS para onde apelou nada O'ln..se-
u··. 

,- J, 

estado de extrema pobreza e oomplétd 
desampato. 

Ness-e documento informa a S1Jp:r­
cante que o de cujus era lorna/lsta 
em cuja profl5São militou por cê:·ca 
de meio século, não tendo, ao fale­
cer, deixado qualquer pen.sáo aos seu:-; 
herdeiros, pelo simpl-es fato de, a seu 
tempo, não exist!r caixas, instít,utos 
ou organízaçõe-s. de amparo e ?revi­
dência. para t,S s-ervidores da im:w~a­
sa. bem como para o.s artista.s, em ge­
raL 

Procurando justificar o seu pedido. 
invoca a su·plicante o princípio da 
equida<le lembrando O-- precedt.!nte 
aberto em reiação ao velho palhaço 
Benjamin de Oli1~ira, para o qmJl o 
Congresso Nacional votou uma lei 
cc:'l.cedendc pensãc espe{!\al. 

A comlssão de Fmanças tem um 
critério firmado pa.ra con.cessáo de 
pensãc especial. Em nenhum de seus 
itens, porén'l, se enquadra. o caso t~a­
ta.do pelo p1:())eto em:exa.'l:ne. A }..pro­
vação dO mesmo ünpllcarillo porta.nto 
na quebra. do· si.sterna. adotado, colo­
cando esta Comissão em poSlçá<l de­
licada diante da sucessão de pect:cto.s 
idênticos baseados n-e.s.sa. decisão. 

Por toQos ês.ses motivas e.sta co­
missã.o opina pela re-jeição do.projeto. 

Sala das comis~óes, em 16 de março 
d-e 1~5. - Cezar Vergueiro, Presi­
dente. - Not-aes Filho, Relator. -
Paulo Fernarzdes. - JU.racy Maga­
lhães. - parsijal Barroso. - Al/Jet~o 
Pasqualíni. - Julío Leite. 

Pareceres ns. 194 e 195, 
de 1955 

N. 194, de 19M 
Da Comissâo de EconOmia YÕ­

bre o Projeto de Lei' ·da Câmár~ 
n.O 355-53, quê concede isenção 

. de d.ireitos de importacão e mais 
taxas àduaneiras para ~1naterial a 
ser importado pela firma Ho­
raud Fréres para· instalação de 
uma fábrica c:L~ caldeiras artigos 
sanitários e mãljuinas agrí~:Jlas, 
no município de· Canõas, Estado 
do R. G. do Sul. 

Relator: Sr. Nestor Ma.ssena. 

A douta Co-misflã-o de Educação e 
(ro.Uura acolheu o ped~do. "Por equl­
<iade que seja., parece-me que a Co­
missão de Educação e Cultura não 
deve ser surda ou in..<:ensíve lao a.pêlo 
que l~e é feito, - e assim pensanJ1), 
- !ormul~m ~ p:rojeto àe lel, que teve vm sub.strtutlvo "f.m harmonia com 
l)o técnica legislativa. aplicável ao A Câmara dos Deputados enviou ao 
caso, na Comis.são · de Finanças, que Senado F'ederal, com o ofício número 
ooompanhou o gesto humanitário da 2.051, do Sr. V' Secretário, de 20 ti~ 
outra. embora 0 wbstirutivo seja mais ric.vembro de 19-52 o projeto de lei .nú­
a.treito à técnico legislativa", mero 355·53 \2. 090-D-52, na outra 

Em tal caminho não há de dí.o;cre- Casa do Congrf:s.so Nacional), q'!.t 
par !i comis&ã-o de Constituição. do concede isenção o.e c!ireitos de :tmpor~ 
Senado, que por sua vez. invoe:a 0 tacão _e mais ta?'a.s aduaneiras par.a 
prtncípi? da equi<isde para dar 0 seu mater1al a_ se:;-, Im~rtado ~ela flrma. 
parecer nc mesmo s-entido da ptli'JO- Her~ud Freres Pl!lra L."lSt~.laçao de }lffia 
6içã.o. Há exemplos de pensões cte'ssa fábnca ,de cald~Iras artlgos s~ni~a.rios 
natureza, e, Se há, não é de-mais que I e máqumas agncolas no, mun~cip1o de 
M dê a. pensão solicitada, na {;ltma Canôas, Es~ado do -~k> Gran~e do 
estaJJel.ecida no· Projete just;.o 1 u- Su~. O proJeto especifica tt:;~d9 o_ ma~ 
mano ' e 1 terial para o qual concede tsençao Ce 
Sa,l~ Ruy Barbosa em 9 d. t b-· direitõs_\ de importação e de taxas 

., ' e ou~u ' 0 a':luanel!as. 
ti_e 1952. - Aloysi~ de Carvalho,; Pr~~ Na Câmara dos Deputad.)S foi o 
s1dente _em exerclc10 P/ const. - Am- projeto devidamente eatud? .. do peles 
Slo JO~lf!t, R:elator. - Ruy C<lràelro. Cumis.sões· de Coru;títuição e Ju.stiça, 
~-:-- Atttlto vwaci?ua. - Carlos s_aw de Economia e de Finan.~i' . .S, aendo 
u~ya. - Joli.o VtZlasboas. - Joaq~nn ::tprovaC.·o em 1.~~o discuss!io ca·mo eme:'l­
Pzres p;con.st-. da e, depois ó'e aprovado a sua redu-

V.' !93, de !965 

Da Comissdo ·de Finanças, sô­
bre o projeto d.e Lei da Cámara 
n.o 729, de 1952~ 

Relator: Sr. Nova.es Fílho, 

O presente projeto de lei da Câ~ 
mara dos De~utados n.0 229; de l952, 
concede pe-nsao esp~cial de .......• 
Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzei­
ros> .metisais a TharciHa de Andr<Jde 
Gul.m.arãe se Clotilde, Marlene, Mar~ 
garida e Rosema.ry, viúva e filhas sol~ 
~eiras de Francisco José Gomes Gui~ 
lllarã.es. 

A proposição em aprê<;it )rigln~JU-se 
~e um a.pêlo iormulado à. Câmara dos 
[)e.pu~ados pela viúva. do de cujus. 
ttt.ra;vé.s do qual ped~ a suplicante a 
vot.açtio· de uma lei que lb.e assegure 
e- às suas quatro filhas solteiras. nma 
pensão, em vista de se encontrar em 

ção final, enviado ao Sen:lr\o com o 
ofício n. 2.051 do 1.0 Sec'r<:!tárb da­
a.t: ela Casa Legislativa. 

A Comissão de Economil'l_ r1ada tem 
a opõr ao projeto e de aeôrdo com 
os ptecedentes sõbre pron•H•.çõe.s ldêrl­
tíc:lS, manifesta-se pela su~t apro· 
Yação. 

Sala Cas OCmíssõe$, em 21 de ou­
tubro de 1954. - Nestor Massena. -
Gomes de Oliveira. - 'Júlio Leite. 

N. 195, de 19ó5 

Da C''Jmissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Let da; Cdmara 
n.o 355-53. 

Relator: ·Sr. Juracy Magalhães. 

I - O Projeto n. '355, de 1955, de 
autoria do nobre Deputado Diogo 
Brochado da Rocha, concede isenção 
de direitos. d~e importação e óemais 
taxa.a adua-neiras exclusive o de previ'­
deícia. socinl. para o materiv.;! .,.. ser 

importado pela firma Heraud Frêres, l 
com o fim de instalar no municípl? 
de Canôas, no Estado do Ria Grande 
ao Sul, uma fábnca de caldeiras ar­
Ugcs sanitários e máquinas agrícolas. 

N.0 197, de 1955. 

na Comissii..:J àe sen;;(;o Prló!(co 
Civil - Sõbr~ o Projeto de Lei 
da Cthnara n:' 357, de 19J:;, e dá, 
oufms providAncias. E - A firma em causa, estabeleci­

da na França com o· nome comercla1 
C e •· Societé MetalUrgiqUe Heraud 
Frêres", dedica-se ao ramo da indú.s­
trüt metalúrgica, no setor de fabri­
cação de caldeiras artigos sanitários 
e máquirtas agrícolas. Deseja a firma 
em causa tra·nsferir a aludida indús· 
tria para o Brasil, necessitanao im­
portar a maquinaria e demais ~ns~a­
lações para montagem de sua fabnca 
no município sul riograndense de 
canõas. • . 

III - O projeto C.o ilustre Deputado 
teve origem em oficio do Secretário 
da Agricultura, .IndUstria e Comércio 
do Estada do RJo GtruJde do Sul en 
carecendo aa necessidade da transre~ 
l'ência da aü.dic!a fábrica não só pa1·a 
o enriquecimento do parque industrial 
do Estado, como pela natureza. da sua. 
produção que interessa particular.­
mente ao desenvolvimento da- agri· 
cultura mecanizado no Estado. 

IV - Na Câmara dos Deputaóos 
recebeu o projeto parecer favoni.vei 
na Comissão de COU!.tituição e Jm~ 
tiça quanto a sua constitucionalic!.ade 
e quanto ao mérito. nas Comissões de 
Economia e de Finanças. 

V- o projet<l di.scri{!1ina o material 
a ser impol'tado, po.ssibilitanda a re~ 
pgrtiçã.o alfandegária a fiscalização 
do mesmo evitando que sejam Jmpor­
tadas máquinas em excesro ou de 
u,ooo diferente na inâústria que se 
pretende \nst-a\a\·. 

VI - O interêsse público no ca.~o 
de transferência de inC:ústrias par~ o 
Brasil, é manifesto. principa1m~nte Pm 
se trat:mdô de indústria de máquinas 
agrícOlas. 

Nesta.s condições, a ccmi.ssão d~ Fí~ 
nanças opina. pela aprovação do pro­
jeto. 

Sala das Comissõe.o::. em 16 de ma~·co 
de 1955.· -~ CeZM Vergueiro, Prt>si­
~~nte. - Juracy Magalhães, Relat.or .. 
- Alberto Pasqua!ini. - Parsijal Bar~ 
TOSO. - Mathia~ 0l.1Jmpio. - JúliO 
Leíte. - Paulo Fernandes. - NGvar::; 
Fil11o. 

Pareceres ns. 196, 197 e 198, 
de 1955 

N ,0 196, de 1955. 

Da Comissãa· de Constituicão 
e Justiça sôb! e o P:-ç;feto de Lei 

da Câmara n. 357-53, que cria 
uma Contadoria secciOnal junto 
à Estrada de Ferro Mossoró-Squ~ 
za, no Estado do Rio Gratzde do 
Norte, e dá outras providências. 

Relat~r: Sr. Ferreira de SOuza. 

o projeto n.0 357, de 1953, cria uma 
Contadoria Seccional junt() à Estrada 
de Ferro Mossoró-Sou.za, no Rio 
Gr~nde do No:rte. e em conseauência 
a função gratificada de conta6or sec· 
ci{lnD.l, abre crédito necessá.río à nova 
despesa e mánda Que pnssem a de­
nominar-se contadorias seccionais as. 
atuais subcontado:rias de acôrdo ·com 
o decreto-lei n.0 1.900, de 1940. 
votou~o a Câmara dos Deputados 

mediante provocação do Presidente 
dJt República, na forma do art. 67. §§ 
1.0 e 2.0

, da Constituição. 
Coma se vé, é êle, constitucional ~ 

não trata de assunto juríjico, podendo 
sob êsse aspecto, ser. aprovado. 

Sala Ruy Barbesa, em. 5 de malo 
de 19ó4. 

JrJaquim Pires. - Pre$idcnte even­
tual. 

Ferreira de Souza. - Re!ator. 
.watdemar Peárosa, -- Gomes de 

Oliveira. - Olavo Oliveira. - Atti· 
lto Vit,acqua. carvalho Guima­
rães. 

Relator: Sr. Mozart .Lago. 

·o projeto de leí, ora sco exame é. 
orlu!1do c!e men.;;::~gem do Poder Exe­
cut!VO. 

Cria uma Contadoria seccional Jun­
to à. Estrada de r·rrro Mo5.soro-:::o.uza, 
no Estado do Rio Grande do tforttt, 
tml:lO!'din.:>da à Comado!·l.a Genll C..~o 
República (art. 1.0 ) • 

Fara ·o provimento do car-JO 11e 
conta.aor seccional. manda ,o art. 2.u 
criar a !unçãó gri.l. titica da respectiva 
fazendo pa~te do quadro permanen ... 
te do 'Ministério da Fazenda, send.o · 
de Cr$ 1.200, (sete mil e duzentoa 
cruzeircJ a g;raUficação r~spectiva. 

.-\utoriza-se o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da f't-lzenda, o 
crédito de C:-$ .2.400.00 para atender 
a despesa com a gratific9.~o de que 
trata o art. 2.0 , no terceíro Quadri .. 
me~tre de 1953 (.art. 3.0 ). 

E determiua-se, fL"lalmente qut u 
atuais subcontadoriM seccionais oas--· 
sem a denominar-se contadoria :;ec ... 
clonais. 

A exposição de motiVO! de· !IB. 
convence da necessidade da criacão 
dessa. contadoria . 

Todo! os pareceres d!lS Comissões. 
técnica... na Câmara e do Senado. lhe 
foram- favorávei.:>, 

Opinamos, também, no mesmo sen ... 
tido. 

Sa.la das Comíssões, em 4 de setem ... 
bro de 1954, 

Prisco dos Santos. - Presidente •. 
Jlfozart Lago. - Relator, 
Nestor .Massen:t. · 
Vivn!do Lima .. 
Jzll!o Leite. 

!{.0 198, de 1955: 

Da comissão de Finnncas, s~­
bre o Projetu de Le: da Câm-ara 
n.0 357-53,, 

Re.lator: Sr. Júlio Leite. 

O presente p!\)jet<>, de iniciativ& 
do Podf'r Executh•o, estabelece as se­
guintes providênc1as: 

a) - cria uma Contaci.oria Seccio­
nal junto à Estrada de Ferro .M06-
soró-Souza, no Estado dO Rio Gran­
de Norte, wbordin<1da à Cont.a.dorls 
Geral da República, na forma da le­
gis:acão vigente. 

b' ·- cria unia função gratificada. 
de Contador Seccicnal c<Jm a gratifi­
cação anual de Cr$ 7.200,00. 

C) - autoriza o Poder ExecuUvo a 
abrir o crédito e~pccial de Cr$ ...• 
2.400,00, declara.'ndo aue tal crédito ~ 
dest1na ao pagamentQ da despesa. 
com a referida função gratificada no 
terceiro quadrünestre de 1953". 
.. d) - muda a denominação das 
atuais Subcontadol'ias Seccionais pata 
O:mtadm·tas Seccionais. 

A medida constante do Item tt (ar­
ti~o LO do projeto) é uma ~Jnsequén~ 
cia: do riescrito aue transferiu para 
l'l. admiministraçã,:1 direta da União 
o trecho da Estrada de Pe;:ro Mosso­
ró-Souza Que vinha sendo desde 1819 
explorado pela Companhia Estrada. 
de Ferro M<J.sscn:P. O fundtmamento 
de uma Contadoria Secci{loal, jul'lto 
aquela Estl·ada, cuja situação adtni.­
n!strativa passou a ser idêntica à 
da~ demais, subordinadas ao Depar­

tamento Nacional de Estrada de Per .. 
ro, c0nst.ituj mesmo uma Qetermlna­
cã.-, .iá prevista em lei, tanto que .o 
Decerto-lei n.0 1.900 dispô:!: 

Art. 2.o - F!avertí em cada 
Mini.c;tério, repartic;ão ou s"ervico, 
militar, que de qualquer forma 
arrecade rendas, autoti1.e ·OU efe .. 
tne despesas, administre ou gua.r .. 
de bens da União, U!:\ órgão: in- ,

1 
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cumbido da rxe~uçfiJ e c-oorde­
nação !>.istemâti<'a du::. serv· ços de 
contaoLidadfo e esrzitura!;'JO. 

Part.grafo único - O órgão a 
Qllf' se refe:-e o art!go ant-ériur 
de-nominar-se·á "Contadoria Sec­
cwnal'', subordinado aoministra­
t_·va e técnicamente à Ccntadoria 
Geral da Repúb]ica. 

Ainda c<Jm fundamentiJ no citado 
disp()sitivo, o prOJeo, em sEu art. 4.0 

)Yaóroni:l.ada a denominação das a.tu­
ais Subcontadorias S::c>cionais. ou'e 
passarão a denom·inar··Se Contadori­
as ser:cionais (item d)' sem resultar 
da alteração qualquer aumento de 
Óf'~Pf'Hl. 

Quant<> aos itens b e c farte:Ós 2.0 

e 3.0
). referentes ao valór da tuncao 

gratifi:ada de COntador Seccional e 
ao crédito destinado ao seu custeio, 
ambos merecem reparo~. 

O Projeto, enviado ao Congres~o em. 
março de 1953, é anterio~· à Lei n.0 

2.188, óe 3 de m~rç? àr;: 1954, que fi­
xou os novos valores rias funções 
gratificadas do Serviço Público. No 
·enquadrament<l dessas funções, pro­
cedl.do pela Administração, eoube aos 
Contaõo:r-es Seccionais o símbOlo 
FG~S, corresponrtente a Cr$ 1.00.00 
anuais. Del'=te modo, s. g-ratificacão 
de Cr$ 600,00 mensais J>l'€'!i~tá no art. 
2. 0 não mais co!'!esponde ·à realidà­
óe atual. 

Transcorrido o ano de 1953 sem QUe 
o proj~to se transformases em ·lei, 
não se justifica ruais a expressão fi~ 
nal C{lnstante do art. 3.0 limitando o 
f-mprêgo do crédito ao tErceiro oua~ 
drlmestre daquele ano. Ainda no art. 
3.0 há nece&9da.de de ser retificado 
o quantitath·o do crédito e~pecial. 
• A vista do exposto, opinamos pe!a 
aprovação· do Projeo de Lei da Câma­
ra n ~ 357, de 1953, com as seguinteS 
emendas: 

N-1-0 

Ao art. 2.0 , on..ie· ~e diz: 

Cr$ '1. 200,00 (seta mil e duzento.s 
Cinzeiros) • 

Dog-a-se Cr$ 12.000,00 (FG-5) , 

N-2-C 

AQ art. 3.0 , d~-se a seguinte reda­
tão: 

Art. 3.0 - É o Po<ier Executivo au­
i<lrizado a rtbrir, pelo Ministério da 

, Fazenda, o créditv esp:?cial de Cr$ . 
9.000,00 para atender à· 6-es~sa de 
que trnta o artigo 2.0 

1! o nos!:o paiecer. 
_·sala aas C<lmi.s~ões, em 16. de mar­
ço de 195. 

Cezar Verl'fueiro. - Presidente. 
. Júlio "Leite. - Relatot· 
Parsijal Barroso. 
Filinto Mulle.r. 
P11u!o Fernand(!tt. 
Novaes Filho. 
.AlbeTto Pasaualinf. 
Juracy Magalhii.t:s. 

Pareceres ns- 199 e 200, 
de 1955 

N.0 199, de J955 

Da Comissão de Constituição e 
Justi<:a - t!óbre o Projeto de De­
creto Legtslatiz;o n." 69-53, que 
apro-cu o r.o1ttrato celebrado entre 
a Junta de Conciliação e .T!Ll<7a~ 
mento da Justiça do Trabal!zo. ô~ 
Petrópolis, e Carlos Potier Mon­
teiro.' 

Relator: Sr. Gomes de Oliveira. 

Aos 23 de julho de 1952 foi asSinado 
eontraW de locação do apart.tmento 

.n." 101,-do prédio n."' 101, da rua Ge~ 
nHal Osório, em Petrópolis, elltl'e 
l!a.rJo~ Potie:i- Monteiro, como outor­
t_;.mte. locador, e a. Junta de Concilia-
1'ãO e Julgamento ·daquela cidade oo-
.I!J.O o?torga~te lo~catãrio. ' 

DIARIO DO CONCRESSO NACiONAL_ '(~_:ção__!!)' 
) . 

O TriOunaJ de Cont3.'s, ap':'eciando a 
matér.i.a.; negou registro ao con!.ruto, 
por náo Lr constado uo L.,-rmo: 

a) a verba orçamentária pela qual 
correr1a a tlêspesa · 

DJ o empênno ct'a ·despesa; 
c) a declaração a que se refe-r-e o 

anio-o 7 '" letra •·f'' <..o Regwame:hto 
Ger;l da 'contabilidade. 

Nào tendo havido recurso dessa de­
cisão, foi o pro-cesso remetido ao Con­
gresso, nos tê:-mos do § L 0 do a:tigo 
77 da Gonstltmçao. 

A Câmara dos Dtputados, aceitanaa 
parecer. da ComiEsão cte Tomadas de 
Concas, de:í:iniu-se contra o ponto de 
vista de Tribunal e aprovou o con­

trato, pelos s-eguintes motivos: 
aJ a Junta d.e Concilia:,;ão e Jul~ 

gamento, em ffl.ce da Constituição vi­
gente, é órgãQ do Poder Judiciário; 

b) ·o Juiz Presidente daquela Jun~a, 
ao :llrmar o contrato, deve ter tido 
em mira os altos interesses da Jus-
t!ça. .;.. 

Não obstant~ o pronunciament-o da 
Cámara, estamos em que a decisão 
do Tribunal de Contas deve ser man­
tida. 

E' que a não especificação de verba 
pela qual correria a despesa equiva!e 
a iat}J" .. liação de crédito i~próprio, e, 
assim, não tendo especificado a veroa 
orçamentária pela qual se faria a des­
pesa, <0 contrato incorreu no ài.spô.••to 
do § 3.0 do artigo 77 da Constituição, 
t}Ue dá carátrr proioitivo à recusa do 
registro de contrato, nas condições 
em aprêço. 

Opinamos, assim, pela incoustituclo­
nalidade, do projeto. 

Sala Ruy Barbosa, em 26 de maio 
de 1954. -Dario Cardoso. Presidente. 

. Gomes de Oliveira, Relator. 
Aloysio de Carvalho. -· Attmo Vivac­
qua, vencido. - Ola1.:o Oliveira. -
Waldemar Pedrosa .. ·- Joaqúim Pires 
- Anisio Jobim. 

de verba .Pela qual correria a despêsa 
como equivalente a imputação de cre~ 
dito impróprio, pelo que o contrato 
teria incorrido no disposto no ~ 3. o do 
artigo 77 da Constituição, que dá La~ 
ráter proioitivo à recusa de registro 
de contrato, uas condições citadas. 

Isso pôsto, esta Comissão opina pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comis.c;ões, e-m 16 de mar~ 
ço de 1955. - Cesar Vergueiro, Pre­
sidente. - Alberto Pasqualini, Rela­
tor. - Juracy llfagalháes. - Filinto 
Muller. - Julio Leite. - Paulo Fer~ 
nandes. - Novaes Filho. 

Pareceres ns. 201 e 202, 
de 1955 

N. 0 201, de 1953 

Da Comissão de Constifuiçio e 
Jus~iça sôbre o Projeto de Decre­
to Legislativo n. 25~54, .7ue avro­
va o contrato celebrado entre o 
DepartamentO Federal , de Com­
pras e a firma Korody Manne 
Corporation. · 

Relator: Sr. Anísio Jobim 

pa.ra a denegação do registro. e SU• 
prm outra.s falhas. 

Somos peJa constitucionalidade do 
?rojeto. 

Sala Ruy Barbosa, em 1 de etem• 
t<ro de 1954. - Dario Cardoso Pre• 
.sidente. - Anísio Jobino. Rehi.or -
Nestor Mussena - Joaquim ?ires -
Mareira de Sou:;a - Camilo M<rcio. 

N. 0 202, DE 1955 

Da C07J1.issão de Financas. sô· 
bre o Projeto de Decreto Legisla .. 
tít.'O n. 25, de 1954. 

Relator: Sr. Julio Leite \' . \ 

I. Pelo p!'esente Projeto de :>ecre• 
to Legislativo n. 25. de 1954. é ~,JrO• 
vado o contrata... celebrado em 27 de 
dezembro de 1952, entre O Departa­
menf.o Federal de Compras e a t:i.r• 
ma Korody Marine corporat.ion_ ;,ara 
fornecimento_ à Divisão de~ \ht.~tial 
do De>Jartamento de Admin;·stra-~ão 
do MiilistéTio da ,Ju.stlra. d~ um bar• 
co unar transporte de nas~<'l,.,.elro~ 
cargas e prisioneiros, no valer de •.. , 
cr~ z 992. 766,40.' • 

II. ~sse contrato. submetid) ~ a'1re .. 
·I. O Ministério da Fazenda por eia-;ão do 'Egrégio Trlbunal di'? Con­

seu Diretor Geral, em oficio de '?o de tas da União. teve sua. a:oront.;ão por 
dezembro de 1952, encaminhou ao êste d:=!negada pelas seguint!S ra2.ões: 
Sr. Presidente do Tribunal de CO!l- a) foi excessivo o emDenh{l rta df'S­
tas_ na forma do disposto no art. 77 'Jesa em face do preço e oondir;õ~s da. 
d3 Constituição Federal. o têrmo do entreg-a do material~ 
contrato n. 14. éelebrado em 27 da~ bl houve divergência entre ~ pro .. 
quele mês, entre o Departamento Pe- posta e a cláusula terceira un c:<m­
dernl de Compras e a Korody ~1.:tri- trato nuanto M prazo d~ ~ntrega: 
ne Corporation. bem como os do~ c) foi manifesta a ~xiquirh.de do 
cumento.s constantes da fóJha de· in- nrazo fixado no éontrat.o. nara sua 
formaçáo necessários ao exame da exec"Jr.ão. inclusive abertu.a 1·3 c:ré• 
matéria. · dito etc.: 

2. O egrégio Tribunal, porém. em d) não constou tiveMe sido ~nto• 
sessão de 30 de dezemb1·o <\e 1953, rizada pelo s-r: Ministro da :<'9.zen• 
negar registro ao têrmo do contrato da a connrsão da "moeda: · 
celebrado entre aquelas partes. por e) não constou. igua1~tmtP. tr:lf.,r .. 
motivos diferentes, que vêm rt13cio- ~e de em}?arcação nova. compra-da na 
nados na decisão. · fonte: 

3. ciente do resultado. o Miriist<?rio /) a aceit-ação técnic3. seria ;\ecll\ .. N." 200, de 1955 

Da comissão de FinanÇas sôbre 

c ·Projeto de Decreto Legislativo 
rJ.• 69, de ~953. 

da Justiça requereu a0 refer!jo Tri- rada oor entidade estranha ~M .se-rvi .. 
bunal . a devolução dos autos, • que QO uúblico brasileiro~ · 
lhe fOI denegado. sendo por Jr·j~m n) parte do nagamenu, - 73 mil 
daquela Côrte. ab€rta vista, t~a Se- àóHues - seria efetuado ;,ntes da 
cretaria 'a pessoa que o Mi~istério acP-itadio técnica final do ~areo: 

Relator: Sr. Alberto Pasqualinl. credencbsse, para falar. pe.Jo P.sp.1-;o h) não constou do contrato H 1ata 
I. Apro\·a o presente projeto Q. con- de 30 ·dias. do empenho indicado na ·cláusula. 

trato celebrado entre a Junta de con- . Terminado o· prazo . .sem qne nou- sexta e 
ciliação e Julgamento da Justiça do ves..;e pedido de reconsideração. o Tri- i) não constou do- processo p~recer 
TTabalho e o senhor Carlos Potier .bunal de Contas. em sessão de ::?6 de 4~ Secção Técnica do Depart~mentO 
Monteiro, para locação do apartamen- junho do corrente ano determino•1 o Federal de Compras. Sóbre A aquisi• 
to n.<> 101, do prédio n.o 8, da rua Ge- envio do processo ao Congresso !'\a- c;ão. Que é ·vultosa e não r:omnm. e 
neral Osório, em Petrópolis, E.stadiJ cional, na forma da lei. oara a ·oual o Diretor do '!). F. C~ 
do Rio de Janeiro. 4. O relator da Comissão de 'I'o. determinOu o cancelamen+,.. da con .. 

li. O 'Il'ibunal de Contas recusara mada de Contâs da Câmarf.. o n;>l)re corrência aberta, com a indicaçâ'J ql.le 
regisL.ro ao contrato por não haverem Deputado GermanQ DockhJ:n, deu fê7 da· forma esoolhiô.a. 
constado do têrmo a verba orçamen- parecer. mantendo 0 de'cisório claqne- TIL Da decisão do Ee-rég(o '!'ribu .. 
târia pela qual correria a despêsa, E> la. Colenda Côrte~ parecer ê.'ite que '1€11 de Contas não recorreu a 1·enar ... 
empenho desta e a declaração a que não foi adotadp pela douta Comis:;ã0. ti~ão interessada. As ra-zões _..,ndu• 
s.e refere o artigo 775, letra f, do Re- que aprovou o dito contrato. "pela centes a Ps.se decisório são hashnta 
gulamen!AJ GEral de contabilid<l:de pU- sua justeza e por ser medida de .de- nonderâveis e. sobretudo, av·.ütg, ó 
0 Hca, porem a Cãmara, considerando ctro o de segurança interna" õ qHal fato de o contrato têr exaurido surt 
que a Junta de Conciliação e Julga- foi aprovado. vigência a 31 de de-zembro "!e 19'52) 
me.rlto da Justiça do TraOalho, em 5. O corit.i-ato: de que nos nc,ma.- o aue. por si só bastaria para o fn.., 
I'et.rópolis, é órgão do Poder Judiciá- mos,· origin.a-se oo· fato do M;nlstl:!- vnlidar. ' l. 
rio, e, mais, que o Juiz Presidente da rio da Justiça e Negócios Int.:'!rior(;'s. ~ Somos. pelo exnosto, contrários àf 

·referida Junta, ao firmar o contrato necessitando de um barco po.:-a ~rans- qprovRÇ'ãO do projeto. l'! 
em tela, deve ter tido em míra os Rl- nortes de passageiros cargos et0 t~r Sala das Comissões. on 16 de m~· 
tos interêsses da Justiça, resol\·eu baixado edital de concorrência púbJi- 'ço de 1955. - Cezar Verrmeiro. Pre., 
aprovar o contratO em 'aprêço. ca, feito cont todas as formaadad-es sidente. · _ Julio Leite Rel9t'"lr. ""'4 

111. Vindo ao Senado, recebeu o legais. Ma;;. tendo em considemcão NDI:aes Filho ~ Felinfo M~ller """ 
Projeto parecer contrário da Comis~ que a delonga implicaria na perda tla Mathias Ol.1Jmpio _ Juracy No.ga..f 
são de Constituição e Justiça. sob fun~ dotação respectivP., o Depart::~.mento lhâes _ Parsif«l Barroso -- Paulo 
damento de que "a não f'Spe-cificaçâo Federal de compras. baseado nn De~ Fernandes - Alberto Pasqualini. 
d.e verba pela qual correria a despêsa creto~Iei n. 7 .584. de 25 de maio de 
equlvale a imputação de crédito· im- 1945 e Decreto-lei n. 6.204, de 14 de Pareceres ns. 203~ e 204, 
rtóprio" .'1 Por essa razão considerou- janeiro de HH4. efetuou o Cf\TI<.!-2la. de 1955 
o inconstitucional, face ao dispôstu no menta da. concorrênciá muito embo­
§ 3. 0 do artigo 77 da c(mstitulçáo. ra a firma KOrody Màrine coroo:-a-

IV. Examinando as peças do pro~ tion, de Hawthorne Califórn~a. U. 
cesso, estamos em que o projeto não ·s. A .. houvesse apresentado a of~r­
deve, realmente, ser aprovado, pois, ta mais vantajosa. por intermédio de 
aléJÚ dos "Ylclos nêle contidos, e _que seus representantes no Rio •le Janei-
levaram o Tribunal a recusar regiStro ro. · 
ao contrato, apresente êle as seguintes 6. A já mencionada Comissão de 
falhas: Tomada de Contas aprovou o ~ontra. 

a) a parte Interessada não recorreu to, contra o voto do Relator. 
da decisão denegatória do Tribunal o Congresso tem p-oderes pllra dar 
de Contas; _ validade aos contratos desde que não 

b) õ contrato uerdeu .seu objetivo, incidam em nulidade substancial. 
da.do o decurso do tempo em que de- Neste· sentido têm sido a.p.rov~dos 
veria ter vie:ência; muitos outros contratos. tanto mais 

c) a Comissão de · C'-OnsHf.H;r:'io e 1 ouanto a -referida Comissão desfez 
Justiça considerou a não especificação I muitoo dos argumentos apre.sent:ldo.s 

N. 0 203, de 1955 

. . Da Comissão de Economia ~ai 
· bre o Projeto de Lei do senadq 

n.ç 3-53, que altera a lei núi • 
mero~ 1. 728, de 10 de notembr't 
de 1952. }. 

Relator: Sr. Júlio Leite ":.. 

O Projeto de Lei que ora se rela.Í 
ta foi apresentado pelo nobre E<-na., 
dor Alfredo Simch 'em 16· de abril de 
1953, e visa.. alterando a lei número 
1. '128, de 10-11-52, ex tender a todos 
os que exerçam ou tenbam exercido 
atividades relacionadas com a pc-
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cuária nas demais regiões 'do pais 
assoladas pelo flagelo das sêcas úS 
beneficios conferidos aos pecuari<:tas 
do cham;.do "Polígono das Sêcn.s". 

A Comissão cte· Justiça por enten­
der que a redação do Projeto mypor­
tava em se dilatar o conceito de 
"Polígono das Sêcas",~ conceito limi­
tado peio art. 198 da constituição 
Federal e seus parágr"afos_. inquinou-o 
de inconstitucional, tendo, contudo, 
para sanar esta possível falha, apre­
sentado emenda substitutiva. 

Cabe à Col'riissão de Economia ID:l­
nUestar-se sôbre o seu mérito. E, 
em que pese os ponderiveís r..rgu­
mentos . de seu· proponente, nãv vê 
êste órgão técnico. semelhanças de 
casos, para que seja advogado equl­
dade no trataniento, entre os pecua..._ 
ristas do Folígono das Sêca.s ·benefi­
ciados pelo Lei n.0 L 7.28-52 e os que 
exercem a mesma atividade em ou­
tros pontos do pais. 

Em verdade a lei referida veio ao 
encontro de uma sHuação especialís­
sima, oriunda, por certo, do colápso 
sofrido pela pecuária brasileira em 
1943, agravada sobremaneira, pelas 
ingentes dificuldades climatéricas da 
reglão do Poligono, e, que, vinha fie 
tornando de dificil remediar. 

A moratória ehtão concedida, vEio 
zem dúvida, sanar as relações :>conó­
mica;S da pecuária do Nordeste, en­
tão lnsustentáveis, extruturandó nv­
vas bases para negócios e dando 
margens a uma paulatina recupera­
ção daquela fonte de riquezas. 
. Como é sabido, a crise na pecuá­

na dos Estados compreendidos no 
Polígono das Sêcas era de molde, 
mesmo, a abalar a estrutura econó-. 
mica daquela região. 

A lei 1. 728, de 10-11~52, veio acudir 
ao problema. 

Não há oomo se equiparar, ct.ata 
vênia, as naturais dificuldades do 
pecuari$ta nas demais regiões do 

pais, dificuldades por vêzes resultan­
te da al-eatoridade do próprio ramo 
tJe negócjo, da própria ocupação com 
aquelas sentidas no período de 19 
de dezembro de 1945 até 31 de de­
zembro de 1951 pelos que cuidaram 
de idêntiC() mistér nas terras !-acri­
ficadas do Nordeste. 

SendO déste parecer, opinamos cón­
tràriamente ao projeto 3-53, as.sim 
como à emenda substitutiva a êle 
l!presentada. 

Sala das Comissões, em 1 de otl­
tubro de 1953. - Pereira Pinto Pre­
~idente.~ .:.:... JuUo Leite, RelatOr. 
Euclydes Vieira. ~ Sá Tinoco. -
Landulpho Alves. 

N.C 204, de 1055 

Da Comissdo de Finanças, t6-
lrre o Projeto de Lel do Senado 
n.o 3, de ,1953. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes 
A 2 de janeiro de 1948, em decor­

rê?ci~ de aguda crise .financeira que 
l\tmglU ?rofnndamente ()s eri"adores e 
tecriadorEs· de •gado bovino, lhe foi 
assegurado,· pela Lei n,o 2a9, o' dí~ 
teitQ cte pagarem seus débUDs civis, 
comerclais e fiscais, anteriores a 19 
de dezembro de 1946, ou posterio­
res, desde que se tratassem de suas 
inov~ção ou reformas, em praz0s e 
cond1ções então julgadas capazes dt 
atenderem à grave conjuntura. 

Posteriormente êsse$ prazos e con~ 
dições sofreram alterações Oei nú­
mero 457, de 29 de outubro de 1948), 
II)_Ue chegaram ao ponto de levarem a 
própria União a. participar do pagt~.­
mento . dE 50% daqueles débitos lleis 
m. 1.002, de 24 de dezembro de 
1949 e n.0 1. 728, de 10 de novembro 
()e 1952) . 

Entre as modificações intruduzi­
das e que t!'ansformaram simples nl.o­
l'atórJa em duplo reajustamento com 
releva~ão de metade dos débitos a 
todos os fazendeiros cujos i.nóveis 
rurais ou rebanhos e.sUverem locali-
2ados dentro do · Poliguo das Sêcu.s 

e que, no período de 19 de dezembro 
de 1945, até 31 de dezembro de 1!:51, 
houvessem sofrldo ;1solvabilidade ju­
dicialmente verificada, execução ju­
dicial ou protesto de títulos, bem 
como incorrido em processo de con­
cm·data ou concurso de credores. 

IJa Comissão de Economia, ~:õ­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 44, de 19ó4. 

oS novos direitos proposta!. incidirSo 
sõbre os artigos s:mihtre~> e Eôbre I)S 

de luxo, protegendo a lndustna n:1 ... 
cional. 

E' o que se contem no art. 17, 
da última, àr:s leis que regulou a 
matéria <n.0 1. 728, de 10-Il-52). 

Não nos deteremos na apreciação 
dos mél'ltos das m::didas adotadas, e 
sua extensão a época e condições 
diversas daquelas que levaram o go­
verno à adoção de providências ele 
caráter excepcionalíssimo e de .:?feíto.s 
sempre discutivejs. 

O projeto em causa, de autor\a 
a~... nobre senador Alfredo Simeh, ioi 
apresentado em 16 de abril de 195::1, 
tendo em vista estender '·a tod0s Qs 
que exerçam ou tenham exel'cído ati­
vidades relacionadas com a pecunik­
ria nas demais regiões assoladas pc­
lo flagelo das ser:as, os beneficios·'('::m­
feridos aos pecuaristas do Polígono 
das Secas", nos têrmos do art. 17 
da lei n. 0 1) 728, já ~encionado. 

Sóbre o mesmo pronunciaram-se ~s 
Comissões de Constituição e Jus•iça 
e de Economia; a primeira oferecen­
do sllb1S:titutivo capaz de as.segurar a 
sua constituclonalídade e a segun­
da opinandQ contràriamente à sua 
aprovação. 

Remetido a esta Comissão, .)pincu 
seu relator, na época o ilustre Se­
nador Apolônio Sales, pela audiên­
cia prévia- do Ministério da Fazen­
da, a fim de que .se apurasse o to­
tal dos débitos em atraso à ~ont.a do 
flagelo da séca ntts regiões do pais 
abrangidas pelo projeto. 

Em resPosta apensa a êste proces­
so verifica-se que aquele órgão se 
deparou com a impossibilldade de 
oferecer indicaçõE;S seguras e, ain­
da, que hão lhe pareceu existirem 
operações realizadas, em data :mte­
rior a d 19-12-46, sem que os deve­
dores: não se tenham socorrido dos 
benefícios da legislação · em vigor. 

A no~so vêr o presente projeto de 
lei, afora razões que .só justificam 
medidas como a pleiteada em '!asos 
C:.e verdadeira calamidade pública 
pel'deu a sua oportunidade e não te­
ria pràticamente apllcação. 

Opinamos, pois, pela sua rejeição. 
Sala das Comissões, em 16 de mar­

ço de 1955, - Cezar Vergueiro, Pre­
sidente. - Paulo Fernandes, Relator. 
-Novaes Filho. - Julio Leite. -
'Mathias Olypio. - Filinto ·Mu!ler. 
- Alberto Pasqualiní. - Parsi,:al 
Barroso. - Juracy lllar;alhães. 

Pareceres ns. 205, 206 e ·207, 
de 1955 

Da Comissão ãe Constituicão 
e .Justiça -.sôbre' o Projeto de Lei 
da Câmara n.• 44-54, · que ma to­
ra tarijas alJandeqar;;as referen­
tes à lã e seus derivados. 

RELATOR: Sr. C.amilo Mérclo. 

JtELATOR:· Sr, NEstor Massena 

O projeto em estudo visa a criar 
sobretaxas aà-vazorem aos díre.tc.s 
aduaneiros atualmente exi:;idos sô­
bre a lã e seus derivados lmportaõos 
pelo país, Objetiya, a~sltn, estabele­
cer proteção à. lã nacional, CÚja pro-­
teç~o à lã nacional (.'Uja produço 
tem aumentado e melhorado de qua­
liJade, o que, segundo a justificação 
do projeto, não impede que avulte 
cada \'ez rr.ais a iinportação do pro­
duto estrangeiro. 

o objeto e ident:co ao de n. o 4A41. 
de 1954, enviado em 19 de maio úl­
timo, eplo Poder Executivo, ao Con­
gresso Nacional que áispõe sobre a 
cobrança de d1reitos da 1'arlfa Adua­
neira, estabelecendo sobretaxas ad­
vuJOrem a diversos artigos da tarita, 
inclusive aO."; mencionados no proje­
to que estan1os relatando. A classe 
6. a - lã, ê tratada no p·ojeto do 
Poder Executivo, ora em discussâ() na 
uarnara. dos Deputados, im bases 
bem mais aníplas. Considera, não so 
rni. artigo& 133 a ·137 e 175 vjsados 

, pelo presente projetv, mas também 
tod-:>s os demais, em nUmero de 42, 
que constam da referida classe de 
tarifa atual. Alérr. do mais estuda 
o proJ.Jl€ma tari.t'ario nacional de 
forma conjunta e não apenas, isola­
damente, o da lã. 

Por esas razões, parece-no& que <1 
estudo do probJema de proteção adua­
neira à produção nac\ona\ da lã E 
seu.s derivados seja realizado, nesta 
Comissão, por ocasião da votação rio 
projeto de reforma tarifária elabo­
rado pelo Poder ExecutJVO, 

ASSlm, opjnamos pela rejeição do 
projeto de lei n. 0 44, de 1954, da 
Câmara dos Deputados. 

sala das Comissões. em 21 de ou­
tubro de 1954. Euclyde v-ieira~ Pr€'Si7" 
dente. - Nestor Massena. - Gomes 

.de Olweira. - JUlio Leite. 

'Da- Comissão de FiuanÇas. só­
bre o Projelo de Lei da Câmara 
n.0 44-54. ·-

RELATOR: Sr. Juracy Magalhães 

De autoria do ilustre deputado 
Nestor Jost, o projetô n.o 44 de 1954, 
majora. tarifas alfandegárias .refercn~ 
tes à lã e seus del'ivados, visando 
a proteger a mdustria nacional. 
li Dlz o autvr da Proposição que• 

o mercado brasilEiro de lãs, em b1·u~ 
to e em tios, loi afetado nos últimos 
anos pelo execesso de irr~portação 
com graves prejuízos para a econo­
mia nacional. 

Q projeto na -Câmara recebeu pa~ 
receres favoráveis das Com1ssões de 
Ful;lnças e de Economia, tendo sido, 
alinal aprovado, sem emendas, 

III No Senado, a Comissão de Cons­
tltuião e Justiça pronunciou-se pela 

Pelo projeto, oriundo da Câmara sua constitucionalidade, e a com1s­
dos Devutados, alem dos- direitos ae .são ~de Economia, opinou pela rejel­
ür.portação constanti;!.S da atua.l ta- ção do projeto sob o fundamento de 
rifas das Alfândegas, ficam a lã em que 0 problema da lã e seus deríva­
bruo, Oll preparada. bem como os te- àos, já foi objeto de uma Mensagem 
cid.~s ~e lá classe 6. 11

- sujeito a um Presidencial de n.o 4.441, de 1954, 
aciesc1mo ad-valorem. . l tllspondn sôbre a cobrança àe ólrei-
s~u autor, o Deputado Nestor Jost, tos de Tarifa sdas Alfândegas e õ.:m­

ju.stifica~o devidamente, .salientando tio outras providências, e que portan~ 
ter sido a posição dO rnercado Qcasi- to êste dt\'e Sel' examinado por oca­
leiro de lãs. afetada, nos últimos Sião da votação do projeto da re-
anos pelo excesso àe importação. forma taritàrla acima l'eierido, 

Nr.d.a tendo a o:pôr sob o aspecto IV Na verdade, o nosso l)istema de 
constitucional, opino pela aprovação tarifas, além de.-inconvenlente e ~n­
do projeto. tiquado e, sobretudo anti-econôrr.i-

Sala Ruy Barbosa, em 14 de junho co. Do ponto de vista fiscal não é 
de 1954. Dano Cardoso, Presidente. proporcional a capacidade· de resis­
- Camtlo Mércio, Relator, - Flávio tência contributiva de uúmeros .ar­
Gulmaráes, - Altilio Vívacqua, - tigos similares importados e ~os de 
Joaquim Pires pela rejeiÇão do pro- consllmo J5Upérfluo ou de lu:xo. 
jeto q-ue visa encarecer os piadutos .- 6 prdb1.€Iria âo 'aii1paro à i11dilstria 
confeccionados com Ui, portanto tra- nacronát por- ri'l.eio- dê ta.ri!as prote­
z.er ·novos õnus á· economia popular.' CiilDistas está amplaml'nt-e tratado no 
- Gomes àe Oli1::ira. ~mjt-i.() do EJS:ecuUvo acima ~ferido.-

O caso especif,co d3 Já e Sf!US deri .. 
· Yadas já foí tratado no Proje·;o 4A~,l. 

qe ~g54:, em cond.lrô~-·s muita mai:~ fii­
vor,areJs do que o p::~posto no cata 
em ex.:~me. 

Nestas cond:;:õcs, 
Fmanças, opina pela 
3eto. 

a Com~s:.:ão de 
rejeição do p10-

Sala das. Comissões, em 16 de rr-~lr­
ço de 19õ5', - Ce.<.ar Ferguei·ro, Pre­
sidente. - Juracy Maqalhães, Re:.a­
tor. - Julio Leite. - Not:oes FiliE-O. 
-Fillnto lvluller, - ltiatJtiltS Olmn­

pio, - Parszfctl Earro:;o, -- Pfx·tt'il: 
Fernandes. - Alberto Pasqualmi. 

Pareceres ns. 208 
de 1955 

e 209, 

N,0 208, de 1955 

Comissão de Economia· Pôbre CJ 
Projeto de Lei n." 138~54 •1.3l:l9-E 
de 1953 na Câmara rio.-:· DepU· 
tados) que concede tsen<1í_o· de i1n­
postos de consumo, d reitos ae im· 
portaçãa e taxas aduan~ira,v para 
má.qtdnas e aceS$ÓTios e recem~.m .. 
'P?rtados. 1Jela Pre.feiturn: Mmâci­
pal dP. Santa Cruz do Sul, Estado 
do Rio "Grande do Sul. 

Realtor: Sr. Nestor M:1ssena 

O Senado Federa1 recebE~11 ela câ .. 
mara dos Deputados, acompannfl.ndo 
o Ofici() n.0 1.035-B, de 30 de junho 
de 1953, do Sr. 1." Secretário, o pro­
je,o de lei dali origlnãr;o de n.() 138 
de 1954. que na Câmara fie origem 
teve o n.0 3.199-B-53. O prajeto con .. 
cede isetição de impostos de consumo~ 
direitos de importação e ,_.1xas adua­
neir-as para máquinas e aretc:órios a 
serem importados pela Pre1.:ütura Mll­
niC'ipal de Santa Cruz dn Sul ES .. 
tado do Rio Grande do Sul. ' 

A~ ComifiSóes de Conslituiç~tQ. .e 
Just!ça, de Economia e dE· Fina-nçss 
da Câmara em que se inicwv a tra­
mitação do projeto, examü•nram-no 
devidam:nti'! e lhe deram ::prov~c3.o. 
De'!}Gi.s -de a:provada a T€ô.,ç.ã~ final 
foi o projeto encaminhado a es<a 
Casa do Congresso Nacjonal. 

A Comissão de Economi<~ do Sena ... 
~o nada tem a objetar eont!'~ o pro .. 
Jeto e dá-lhe o seu nssentimer:ta de 
acôrdo ('om os procedentes nSVre' ~a .. 
so.s análogos. · 

Sala, da Comissão rle Eronumh do 
Senado Federal, em 21 de ~utub:ro de 
1954. - E11clydes Víeira, Presidente. 
- Nestor Massena, Relator. Julio 
Leite. - Gomes de Oliveira. 

N.0 209, de 1955 

Da Comissão de F{nan-::a-; sôbr8 
o Projeto de Lei da CâmM11 nú ... 
mero 13'8, de 1954, , 

1 

Relator: Sr. Alberto Pasqualinl t--
O projeto em exame tem por ob ... 

je;ivo conceder isenção do impôsto 
de consumo, direitos de importa-ÇÇ.O--­
taxas aduaneiras. exceto a ta:!n de 
previdência social, a rnatf~riais,. devi ... 
damente e.::pecificadns, a Sf'l'f'f"l im .. 
portado pela Prefeitura de S:1.nu, crua__ 
do Sul. , , \ 

. Em conformidade com· outr:::s caso~ 
análogos e tendo ainda em vlsta. ó--­
dísposto no artigo 31, V, letra ,..a~-­
da Constituição, opinamos }Jf•Ja fipra­
v~ção do proje:o. -

Sala das Comlssõe.s, em: Hi de mar­
.co ~e 1955. - Cezar Vergueirv, Pre­
sidente em eJ(ercicio·.-- Alberto Pa5-
qúalini, ··RelatOr. - JúlúJ /,e! :e_ 
Fili!flo Miiller. - F!1ulo FerncmdP..':J •. 
.- Novaes Filllo. - Pardjal Earro14"""""""' 
- Juracy ll!agalháe3. 
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-co.:.IPAâ.EcER:\l./I MAIS OS SE- m!iii, lhes pesando também o c.:mtiu- Não pÓderemoa:, por exemplo, Se-
NHu_;~., .:;.&"\\ADORES: g,en~e aa açã-o benéfica na v1da inté- nbor Presidente, tolerar. por lU~lS 

tecLual. moral e social do povo. ~empo, que os govêrnos do Brasil se 
Sô assim·, pela impre.:;s~o _do con- proces&enl ao capricho dos ventos, ou 

junto ue sua obra,. cs bomen:5 pot.ú:!'u.O seja, sem 'çiiretrizes definidas. 
se.r JUtg,ado.s com retidão e Justiça. Para mim a ausência de planeja-

Nó.s precisamos das lições ao p~ss~- mento político-administrativo consti­
do - cvmu orientação utü p.::.·ra u tu- tue umll! das fa!hL"'.s mais graves dos 

DEIXI~.YI DE COMPARECER OS tufO, De certo não nos allima- d entu- z:o.ssos pecados governamentais. 
s.asmo ju ;renil de acreditar que essc.s Não se firmou ainda ·entre nós o 

R' J Ca,·u~ro - Jarbas Ma;-ra1:'üio 
- Rt..Y l almeira. - An Vtana. -
Sa. 'l'o>ucu. - cesar vergueiro. 
L·tto de li1a.tos. - Coimbra Bueno. 
S..Julo llamos \9). 

S.~.;;. ;:;,i:i;1-;ADORES: l!ções nos levarão a e.czrtar sempre. princípio salutar da continuidade ad-
Niio Vam:::s ut.lizá-las para e1·rar ministrativa. Cada: s,Jvêrno que se 
menos. inaug·mu o.stenta o penacho dos pre­

A.t:a. o Ado:pho. - Sebastião Ar­
c;z~r. - Fictorino Freire - LeMddas 
l'-i2lo. - Apolôni:J Sales. - Carlos 
L;ndznberg. - Attilio· .Vit;á(f!.<a. 
Sentardes Filho." - BenedUo Vala­
daTes. -Paulo_ Abreu. - tJt/J.o,, ~llii­
der. Alô Guimarães. - Moisé~ 
Lu;;ir:n. - Nereu Ram.os - .t\rm.a.ndo 
CJ.mara 05J, 

O SR. PRESIDENTE: 

E:;tã· finda a·lei:ura. qo expediente. 
h a . .::nu. J sido distrLUidO.'i uS a Ir Uf­

·-;~.; do Prvje.-o de -Resoluçâ.o n. l, d'!­
' i.5, que reiorma o· Regim.ntv Ir •. er­
'"' d') Se~1ad0, ficará O IDE'SffiO Sôbre 
a· mesa dtu·:mte o pr~·zo de tr~s .ses­
sões, na fo::ma- do art. 2r4 parágrafo 
1 ... do Regimento para ·recebimento de 
emendas. 

Tem a pnlaua o nobre Senador !l.r­
~n~iro Figueiredo, primeiro orador ins 
ctlto. 

Dh~la· eu, sr. _Presidente, que a U- destina-dos. E. por vaidades pessoais, 
l"ha de conduta do Partido 'lrabalhi.s- inclina-se sempre para o plano de 
ta. flexwel- acs anseios- da ~,;ow.:iliaçao uma administração singular. Aí então, 
JmCional~ desperta o maior juOilQ c;- os acêrtos ào.c; antecessores ch2gnm até 
\'li:O no espuHo daqueles· qUê s.ent~m a ser apontadc.s como êrros iuneit~s 
ser hoje um imperativo· do dev-er pu- para a. vid& cto'Pafs. 
blico .:,.U~har mterês.ses subalter.n<::>s. Os rumos, no setor da economia e 
ot.stinacues me.squ:.nhas e am!Jlçces das finanças públi::-as, têm variado de 
pe~i.S ou· partidárias. govêrno a gorêrno,. como se nos fal­
. Façamcs a umáo em oasç-s de con- tas.<>em a todos a argúcia, o discerni­
fiança recip1·oca.. Não há o que recet.ar menta· e a segura compreensão dos 
da SlUCE·rictrade dOS no:;sos proposl·OS. problemas nacionais. 

Elementoo de um. partid9 pol<tiCO· As pla-taformas -.10s candidatos. que 
que, por amor ao Brasil, dlsp.óem-s~ disputam a suprema Magistratura do 
a bUScar-os chefes do Estado, nos p!·o~ Pais giram, comumente, em tôrno de 
prios qu::.ru·os- das agremia.ções·anta~ô- binômios e trinômios, suntuosos e re­
nicas, não podem incorrer nas de~- tumbantes, lançados, às vêzes, menos 
con1".Lanças de n.nguem. O que se exr-· no· propósito de- d'efinir as linhas ~~ 
ge é a .seleção de V'.alores. q~~ se im- uma a-dministração dO que de polart­
p-onham á confiança da naçao: zar as. simpatias e a solidariedade do 

Salientei, no· mzu último dlScurso, eleitorado ingâ:neo e vacilante. 
que um g:ovémo de união nacional, Energia e Transporte/ Educação e 
luesmo ca_deado nas chamas do pa- Saúde; paz, Trabalho e Justiça SOCi-al, 

O SR ABGEMIRO· "flGUEIR.EDO:: trictismo .!leria uma obra precán·.1 e quantas vêzes, Sr. Presid-ente, essas 
và sem ~on~eüdo sério e objetivo, se palavras aparecem, em letreiros lumi-

(LC o seguinte discurso) . nã~ ficasse condicionado à execuçho nosos, como sinteses programáticas, 
Sr. PresJ:tente, não era meu desejo de um pl'ograma ·político-adm n;.stra- nas competiçóes eleitora~? 

,-olí;ar à ·o.:upar a atenção· d"e V. Ex.a uvo, sa..;iamente ajustadO. Nele ~:e- Ninguém ignora 0 conteüdo de idea-
8"· das.· meus ilustre-S colegas com as:- riam equadonados os problemas na- lismo que aquelas palavras encerram. 
suntus !Jgaao.s à rese já tão. debatiaa cionais· as aspirações ideológicas de Mas, não é difícil sentir qu-e muita 
da uni:"::o nacional.· cadra Partido; a.s reivinà.La-;óe.'i .• de coisa estâ errada. 

O úi.tim.o dlscurso aq_ui pronunciado classe, tudo, ·naturalmente, su~ol~d-n&- Porque varia tanto a concepção dos 
pelo uobte Senador Lüclo Bitencourt, ào as contingéncias da re~lldad_e asplni.ntL ao govêrno, em assunto de 
na qua-lidade de lider de Partid,) 'lra ... ürasüe.r:ll, sem ns promes.:;as 1rreall- administração? Há problemas nacio­
balb:.sta Bra-sUeiro, inspirou-U'l.e en- z:iveis e o Idealismo u::opico que têm nais tão ·graves e....:.profundos que se 

· tretanto, os nov<Js comentários. que ve- comprometido, tão gravemente, fi con- tornam constantes e ·invariâveis, :m­
nho aduzir em re:·fôrço aos meus ar- nança do povo nos que o· governo.n~ · pondo-se,· substancialmente, à ação 
gumentos anterioi'es. E o.s_ faço em Nas d:eniocracias, os p'i'..ttid"Js pcl.tl- continuada de todos os governos. Ação 
weu nome pessoal, sem ccmprometer, cos modelam e ajustam o s:u prcgra- c-ontínua e ininterupta que exprima 
portanto, a 1mha partid:iria.da. muão ma ao id-eal do bem coletivo. E' um m~nos 

0 
sentido pessoal e a compre­

Democr~hica Nacional. agremh".·;ao em taeal de perfeição. ensão de um Chefe de Estado do que 
<.!Ujas fi!-e:Jras me encontro, desde os .Mz.,s como cM;arem~s a at"n:Plo, 0 rumo seguro do ·próprio povo, cons­
.:. ;·uentos inic~ais de sua or;J::<n~z.açãu sem ~ prévir3. solução ctos problem~:; ciente de- suas maiores necessidades, 
~ ~'!';{} fôrça política do B:asil. bilsicos e elementares do po\·o? Afll- Isso val(: dizer que precisamentos í.m-

"0 dis~:m·sv daquele emLtente líder 1·r' scenção pri·m,·r 0 critério da continuidS:d~ nas ·Sr. Prbtdr~nte, definiu com segura.il- ge-nos para exemp J IC::tl'· a a 
ça e brilho a atirude, as resp-Dnsabili- -abrmantse dosons-m<nsiyEol'}g- administraÇões, o que não me parece 
dades e a tendência dos tro..balhistas i"\scenção a!armante ao nosso nível de posivel fazê-lo, sem um planejamP.n­
bt"ta.SJ.leir~..s, em face à atuft.t ·c . .mjuntu- vida·. Como poderemos entretanto, to séri-o e prévio que se imponha á 
:l'a da vida política naciana·L pensar em :>..·tender as neceas~dnd~.do orlentação de todos os governos. 

De.spreo.::upei-me com os detalhes consumo $em revigorar sattSfatona- Precisamos sobrepôr os problemas 
"da nc.tavel oração de s. Ex. a. para in- mente as forças da prodUção? mais graves do Brasil no_. ideal dos 
terpretar, com serulidade e i::;enç-:ào, Como ::idmitir .que se afirme nor- partidos e à concepção pessoal dos 
as. linha-s mestras do _seu pronunua· malmente o ciclo do p-roce..~o ecQnõ~ nossos estadistas. 
1nento. mico, sem uma organização de trans- Mas, não é só. A gravidade cta de-

Contesso a v. Ex.t~- que a ornção do portes adequada que conduza,_com se_- nar-ticulação administrativa não se as­
·iSenlMior Lúcio Bittencourt· r~animou· gurs.nt;a e- presteza a l?r-oduçao fart.l sinala apenas de govêrno a govêrno. 
llle e entw.nasmo .do notdestin·J e for- aos mercados coru;umldores? Dentro de cada um dêles, constatam­
taleceu-me a confianc;a de que, em como penSar nas mais altas reivin- se os desajustamentos mais alarman­
breveS dias as -homens de maim: res- dicações de classe, no bem esta1: . da-s tes. Não há funcionamento orgânico 
!pOnsabilidade que lide~am u pol.tLa massa.s trabalhadoras, na tranqmllda.., na máquina governamental. 
brasileira estarão de ma os dadas, fra- cte do pO"O, na seo·uranra dos. no_ ss_ os · 

· l ' ~ " De MI'nistro a Ministro diversifica-ternatmente, elaborando, com e.M.·a· bens, na estabilidade· das instttulçoe.s 
ção de vistas e sãó patriotismo. o pro~ se di?.~ a dia a produção ~e torna ma1s se, muitas vêzes, a ação do govêrno. 
grama- básico do govérno de salva· escassa e precária.~ .mals se redu~ e O da Agricultura, empolgado com os 
ção nacional. avilta 0 poder aQ.lllSitlvo da moeda? problemas titais da economía, que são 

·Falou o Partido Trabàlhista Brasi- ... De que vale atender aos reclamos os functanientais do País, traça apai· 
leiro. ·E fa-lou a linguagem da ra-z. de uma melhor remuneração pa!a o xonadamente o plano da vitalização 
Ele que-, dentre todos, poderia trazer- trabalho pela: majaração ~~ salarios e expansão ãe nossos fôrças produti­
llO.s o grite de guerra. de vencimentos de subsidws, se ao vas. O da Fazenda nega-lhé' os re-

.A.s oc-orrências do passado não dei-· deferir-se cada' uma dessas reivindi- cursos indispen.sávei!s à execução do 
1::L .-.m no espírito do analista- político- ;:ações outras já vão se tornando hn- plano. ' 
-;- . tnfluêndas do ódio nem os anse-ios prescindíveis, pelo aumento de cnst-o O da. Fazenda Vê na -.compressão 
~c vingança. das utilidades? De que valem as con· violenta das despesas públicas, o pro-

.Etouve uma nitida compreensão dcs cessões paliativas? cesso que conduz à restauração Qc 
fenômenos humanos. NingUem, real- 0 que importa é a:tacar o- -problema ~quilibrio orçamentário e ao sanea-
mente pode impedir a eclosão de lr ba.se menta da moeda. O da Edu~ação, ía-
acoiitCcimentos marcantes da vida pe a ' vorecido pela ação do Parlamento que 
dos povos. Sr. Presídente: Produção, tr!"!-_nspor- é inspirado até por simples com•eni-

Entre nós, o p3ssado nas mãos dos te e corn,QE.essão nos gastos publ!cos, ências polítil:o-partidárias, ao envez 
historiadores. Eles que interpretem e como já. salientei, devertam conshhlir de restringir, cria despesas novas, que 
defi..•1am, em ,risão de conjunto, sobre· o programa. báSiCO de um govêrno de só as emissões- de papel ni.oeda poderil 
tudo os fenômenos sociais. união na-Cional. E' uma imposição ca .. atender. 
EI~ que. J"Ul""uem os homens no re- tegóiica.- de sa1va.çfi..Q do Brasil. E' wna b' '" ' t d - --' de nossa E G que é. de estarrecer: Há tam em >essa tr'nquilo de .seus. ga.binetes, decorren e o qua..uo ...... ~ ~ "" -- - te 1 ter' de ceder divergências de orientação ~ntre o 

Isentos d, palxo-es que tumuttWI,m ã Sttuacao, ·an o qua "' """' -·· ... u.... ld J•-o -·15 ovan Chefe do Estado e os seus próprios 
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E assim, Sr. Presidente, por vê ... es. 
sentimos, desolados, que, somem um 
povo que na.o sabe o que quer e que 
1gnon para onde vai. 

Parece-me, portanto, inadiável o 
planejamento cta ação admmi.su·atn·a 
aos governos. Atravês dête, o -LeglS· 
!ativo e o ExecutiVo; o Chefe dC> Es­
tado e os seus Ministros atuariain em 
sentido harruOnico, com objetivos CO· 
muns, sem a perda do rititilo necessá­
rio a produção dos se_rrlÇos públicas. 
E como· cheg:ariamos a ês.se planeja­
memo? 

N"ao nos faltam, sr. Presidente-, os 
elementos para !aze-10. Há homens. 
no Senado e na Cãmara, de mvejável 
cultura, nJti.da compreensão dos pra­
blem:ls nacionais; espírito público e 
experiencia admmist-ratva. Hà técni­
cos especr:Hlzados, eug(:nheiros Ci.VLS, 
agrónomos, e~onomista.s, juriStas, we­
ct,cos, que ai'nda sentem no peito a 
paixão sublime cte ~ngrandecer e servir 
ao Brasil. 
· Essa gente selecionada constituiria 
uma (.'omissão. Especia.l de planeja~ 
menta administrativo. Os problemas 
nacionais seriani equaciOnados com a. 
nexibiliàade peculiar aos processos 
humanos. seriam equac1anados, nUma 
gradação de pliorid'ade:s, não em fu.n ... 
çfto de interé.sses pes~ai.s. ou partidá· 
rios, mas, em consonância com as ne-. 
cessidades- reais do povo. 

O Sr. Domingos Velasco - Permi­
te V. EX-.• um aparte? 

O SR. ARG&\AlRO DE FIGUEIRE­
DÓ- Pois não, 

o Sr. Domingos Velasco - Apenas 
para dar um exemplo que confl.rma 
essa !ah.a de continuidade administra­
tiva, a que v. Ex..a alude. Durante o 
g-ovêrno do General Dutra, técnicos 
àe todos os ministérios estudaram o 
anteprojeto do plano Salte; e· o Con­
gresso, depois cte apelar para a com­
peténcia de deputadas e senadore~ 
aprovou o Projeto. Foi põ.sto etn exe ... 
cução o Plano Salte, que nada rpais 
na que um programa de prioridades 
n-o- emprégo das verbas públicas. .No 
govêrna do Presidente Vargas, houve 
continuidade na execução do Plano, 
e_ o Congresso. decidiu prorrogá-lo pol'. 
cinco anos. O novo g-ovêrno, o atual, 
\'etou essa decisão, quebrando uma 
tradição implantada, de continuida­
de admíni.strativa, que, se não produ­
ziu os frutos que todos esperávamos, 
na realidade contribuiu excelr~~en­
te para o íncentivo a vários ramos da 
produção nacional. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO. - AgaradeÇo o testemunho de 
v. Ex .O\ que vem, ·_na verdade, ilua· 
trar os meus argumentos. 

o Sr. Lucio Bittencourt - Permite 
V. Ex:.a um aparte?. 
·o SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­

DO - Com todO O prazer, 
o Sr. Lucia Bittencourt _,. Estou 

ouvindo v. EX.a com a atenção que 
merece, pela suá inteligência, cultura 
e operosidade, dotes que o colocam 
como figura exponencial do congresso. 

O SR. ARG&'VIIRO'DE FIGUBIRE­
DO - MUITO obrigado a V, Ex.''· ' 

O sr. Lucia Bittencourt - Veri!l­
co,' com a maior sati.sfaçã.o, que nosscs 
pontos de vista. se afinam em muitos 
aspectos. v. EJ;.n julga, por exemplo, 
qm: um programa de -govêrno não deve 
ser enunciado em têrmos ·vagos, im­
precisos, em simples palavr.a.s. O Par­
tido Tl'aba!hista Brasileiro, .a que per­
tenço, pretende, exatamente, elaborar 
programa objetivo, onde se apresen­
tem com nitidez a.s reivindicações dOs 
trabalhadores e do povo, em geral. 
Repito que no.;sos .pontos de vista, 
no particulàr, se harmonizam, · 

O SR. ARGElvliRO DE FIGUEI­
REDO - Agradeço o apat·te d~ vossa 
Excelência. Na verdade, a desveito 
de tôda.s as divergências ideoiógJco·-

v!da social é deturpam a vêtaade-. e SübOr-v~arM~ o ea. ..., ... ':. ~u~-·;;r.;a..;;,; 
Eles que os vejain com a af2"1icta e r-,® do bPrn ~~"' ~!JdÕAtUêür.M& M~:;~sârgumentos. não faço atusõ~>s 

clarhridênria indisPensáveis nõ.q t.r ... - T'-:l .»rmrramn. ,_,, QJl.d.s. "!".U IH~- desprimorosa.s á ninguém. Estou ge­
ços de uma biOgrafia, nrto ooh a; ~E:nn-1 vam~ e!J'•-entDr os no.ssos ....... ::~ "' neralisanl!O. 
f'..ncla nnil:ltera_l dos erroo inevJ.t-vers.. combate--li:!s, 

partidárias, -para ll<}mens dotados. de 
espírito público, há sempre um p<J.n.to 
de' entendimento - o interêsse pú­
hlioo. escopo· supr001.o dos Partidos 
bem intencionuios. 
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'l'cmo ao meu discurso, Sf. ·PieSi~ 
dente. (Lé) : 

Dai por que iulgo imprescindível 
-urna trégua em nossas lutas partlàá­
rlll.! que peimit~ a i_na~guraç~o Q.e 
uin período, na VIda 'Jubllca na.ciOna~, 
~ que os imerêsset vitais <lo .f:srasll 
falem ni.ais alto do que o tumulto das 
Juta:s facciosas e em que os nossos 
)l()men.s sobreponham o 5entím ~nto 
(lo d-ever público às influências das 
'Paixões dissolve-ntefi. 

NESta hora não há lugar -para os 
ol.Js~-inado$. 

unamo-nos por inspiração do nessa 
patriotismo. 

Não constituímos um aglomerado 
ile- párías. Não somos uma nação ae­
p:ad.a.da, em que q.s nos-..o:o~ valores 
huma-nos !e ter.ham aniqml.ado .na 
voragem da corrupção e -da d~so:rtlem 
moral. 

Em tôdas as nossas agremiações 
·partidárias, há pa.trioUl;s de larga, 
visão, que podem dignifica-r os qua­
thos da vida pública de qualquer :YJ\'0. 
Para -escolhê-los, não é mister re~ 
-correr às luzes de Diógene-s. Bs.sr.a­
nos êste .sol: o sol tropical do Brasil, 
<.nre nos realça bem uma ~lêiade d'f 
de estadistas inatacáveis. 

Não importa que emuitos se d~Eta­
.quem na pobreza de suas fôrças elei­
to-rais. 

o que importa é o poder mo:al cmn 
que éle.s se impõzm à admiração. ao. 
respeito e à conifa.nça da Na.çã·1. 

Era. (] qUe tinha a dizer Sr. Pre~ 
siõente. (Muito bem; Muito 1Je 1:t.. 
Palmas.)' 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Sen<"Jdcr 

Onofre Gomes, segundo orad0r ins~ 
CTi•tO, 

O SR. ONOFRE GOMES: 

Sr. Pres1dente, cêdo a ya.l·ivra ao 
era dor seguinte. 

O SR .. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre SenadéJr Vt~ 
1·aJdo LAma, terceiro orador inscrito. 

O SR. VIVALDO LIMA: 

(Lê o seguinte discurso) Se-
~or presidente, teve. a mais am?!a e 
comovedora ~rep.exC"Ussão neste Pie .. 
llá.rio o êxito retumbante da. perfu­
tação pioneira nas selvas do Amazo. 
llas,. através da palavra fluent~ dos 
oxa.àore.s brilhantes que, nl tarde ãe 
(}ntem, tceram. loUVOl'eEi infi~itos à 
:persistência dOS técnicos geofísicos :e, 
n.o mes-mo lanço. entoaram htnos de 
glória à naclonalidade _a qual, dentro 

· de suas convicções patrióticas, se nor­
teia rumo aos .seus verdadeiros e me­
tecidos destinos. 

Sob esta austera c'.ipula do Poder 
Legislativo, ouvem-!St! brados enél'gi­
co-s e altissonantes, que exteriorizam. 
em suma, o sentimer.to d-e um povo 
já tão bem rep:·-csentado e compreen­
<lido, acêrca re um problem.n tram­
rendentai, cuJa equação interêsses 
inconfessáveis protelaram indefini­
<iamente, enquanto se esvaem com 
:tnoe<.i.a. aviltada as finanças e 3. eco­
nomia de uma 'Nação jovem, d~sejo~ 
::;a_de ordem, de progreS'50 e d.e rique­
zas licitM> pelas mãos dos ·seus pró­
prios filhos, não ài:;pensando, toda­
Via, a ajuda de outns Povos abasta­
dOE, leais e amig_os. 

1!: o que está. no consenso geral a 
respeito do "ouro negro", que 19. se 
consome em escala tão alarmante com 
o créscimento veloz do pais, que se 
vislumbra })orizonte sombrio no setor 
tina.nceiro, se os espíritos se não mo­
bilizarem no afã de impulsionar> sem 
-desfalecimento, as pesquizas e explo­
:t·açáo do petróleo, onde quer que .se 
E'!l-eontre no tenitório na.c1onal. 

Noã ·obstante, alheiavam-s eos têc­
llfoos àêsse p-roblema_na reV!io a.ma­
Zônioa. assustadoS, .ta,Jve-z, ante a. bar­
l'fflra -ria.<;: matas in-ospitas. 

· DIARIO DO CONGRESSO NAelONI.[ "(~li; 11) Março í!e 1955 15'J7 

A:ren.S-ou!ra.s, mais acessíveis, ~­
ne!iciavam-se dos recurMS, que· se 
~rdera mpela imp:rodutividade das 
-perfurações. 

o recôncavo baiano, no bol1:ão 
aéhado, já .sondado tantas vêzes, reE­
ponde de aigum modo, aten.:lenclo 
-parte de nossas. necessidades com as 
instalações de Ma.taripe. 

Cresce. no entanto, o ccnsumo, a 
usúra .acompanha-lhe ·as pégaaas, 
exurindo nessas dis.ponibilidades em 
divisas nortl:!-atneritanasc. 

Corolàriament-t, o erá-rio defende-­
se, taxando imopiedosamente o .J?ro­
duto alieníg~na ,o C!Ue os etnend1dos 
co:r.sidera:m êrro pálmar. 

Agitam-se, paralela~ente, os nado4 

·na listas de alto fôlego clamando no 
senth:!o d_e que se intensifiquem as 
.Jleriuritções ·nas ã.rea:frea1mente ciE:i­
tas. 

Eí.s por que chegou a yez do :Ama-
z.ona.s. , 
' Só assim, Sr. Presidente, é que foi 
possível forçar as pertas do indi~e­
reuti.smo em relação àquela esq_uectda 
região, t!·an&erindo para uma das 
margens do ·Rio Madeira um dos me­
lhores equipamentos de sondagens, a. 
!im de que se investígasse a- exisén­
cia do petróleo na. infindável planície. 

vencendo as naturais ,resistênclas 
·o-oostas a hüciativas que visas~em a 
dêscobrir e expioTar a maior das ri­
quezas virtuais da região, plinio Can­
tanhede,' o. engenheiro notável, que, 
por longos anos, oeupou a Presidên­
cia do Cons~lho Nacional do petróleo, 
conseguiu etn vistosa torre iniciar a 
busca no m.âago do solo privilet::Iadv 
dO 'feSouro encoberto. · 

O sr. Ma.thias Olímpio - Permite 
V. ·Ex.a um aparte? -

O SR. VIVALDO LIMA - Com 
muito praze:r. 

o Sr. Mathias Olimpio - Apesar 
de todo trabalho e ·operosidade do Sr .. 
Plinio Catanhede, cujo pat.rio~istno 
ninguém põ~ em dúvida, S. S.~ foi 
demitido. ' 

O Sr. Lúcio Bittencourt - Talvez 
pÕr isso mesmo. 

O SR. VIVALDO LIMA - Agrade­
cido· pelo d~poimento de V. Ex. a 

O Sr. Lima Teixeira - V. Ex.11 dá 
Ucença. para. um aparte? · 

O SR. VIVALDO LIMA - A 
Bihia sérá sempre ouvida com muita 
satisfação. 

O Sr. Lima Teixeira - o Sr. Plí­
nio Catanhede inegàvelmente é um 
técnico de ~ande valor, que pre.stou 
enormes serviços ao Brasil na explo· 
ração do petróleo. -

O SR. VIVALDO LIMA - Muito 
gra.to a v. Ex.a. pela justiça que está 
fazendo. · · 

O Sr. Lima~Teixeirà - E5tou afir· 
mando aquilo que verifiquei na Bahia. 

O Sr. Ct~,rt/la Melo - Permita-me 
V. Ex. a uma. .interrupção. Não con­
cordo com .tneu nobre colega quando 
fala no iadiferentismo na expforação 
do petrôieo amazônico. V. Ex..a., na­
turalmente por modéstia. deixou de 
citar entre os entusiastas ·11~ pesqujsa 
do ouro negro da Aroazõnfa, o nome 
de seu nobl'e pai, Professor Vivaldo 
Limà, gue foi um dos pioneiros na 
exploração dessa riqueza no Bra~U. 

O SR. V!VALDO LIMA - Agra­
decido a V. Ex.a pela lembrança que 
traz da memória de meu pai, que 
constantemente se preocupava . com 
as coisa.s da Amazônja e com o bem 
estar de sua.. população. 

(Lendo): 
Já havía; na sua constante ação 

perfuradora, a SGnda providenc1al 
atravessado algumas centenas de ·me4 

n·os de uma jazida preciosa, também 
igno1·a.dn, de esp.es&a camada de sal 
gema - quando a nação foi informa· 
da por noticia sensacional, de que 
jcrrara da tribulação de quase mil me~ 
tros o cobiçado óleo com incrível im-
petuosidade. • 

Até Semar.ário de r.ep·nta';:ão fir­
mada focali:wu, em páginas especiâ:Ls, 
.wberbas .e sighUicativas :rotos d~ 

acOntecimento inédita, entre os. qu~rus,' 
em relêvo, o instantáne ... do esquichl) 
qUe demonstrara fórça supreend~nt 

Se. a naç-ão se regozijava .:mm t · 
ev-ento, que lhe acenava com llll1 •· 
vir melhor, de abundância e bem e.s•. 
tar, o que não diriam o.s co-estadua•l 
nos da vitória tão expressiva, q\J.e lhes 
permitiria assegurar, então, a prospe,• 
ridade e a riqueza do tonão natal?' 

Durava. pauco, no entanto, sr, p,J.·e.! 
sldente, o contentamento de um povo

1
' 

que exultava com a concretização de 
um velho sonho de esplendor ~ gran•l 
deza de uma das mais opulentas re• 
giões do pais. em situação estranha.,, 
porem, de mi.sérla e decadência! ... 

:-..._ rt 

Dentro em pouco, realmente, o DQ• 
ticiário reconsiderava o taro tãQ al .. l. 
l'issareiro para, em seu lugar, de.ss.-f 
lentar os -espírttos com aflrm~õe&. dtl 
·que apenas ve&tígios forant aa .. J&, .. , 
dos durante :a. pesquisa e na, · etãpi{ 
em curoo, sOmente lama, ao revés, 66.' 
tinha drenado. 1 

.Oonselbo Nacional do Peh'ó·1E<l, i\ 
cuja. ação dev€mos fazer justiça. P€: .. 
tróleo se encontra com perfurat{'lf~S 
nas r~~iões em q~e se presunwm, po:y' 
circunstâncias diversas, a sua f!X'l:;• 
tência. Por enquanto. não temos fei­
to rÍlU1tas perfurações. de sone QUe 
o Insucesso das d~fictentes ·perfUTU.• 
ções já feitas. não deve des:ntinmlr• 
nos. Devemos continuá-la~. po:·que. 
talvez, em futuro não remoto, &tlngi• 
remos o <')bjetivo que todts alm.Pj:::.• 
mos. Na data em que esth·e f'm ~ova 
O!inda, perfurados. 5. 230 pés, nã(l se 
havia ·descoberto _petróleo algum. nem 
mesmO indícios de ,sua existe:.1eía. 
americanos lá tubalhando, muita 
Mesmo contra a ()Iiintão dos t~nicos 
bem pagos, o ilustre geó!Q,:;o· brasi.l1!i"' 
ra, na direção dos tn.balhos. pr-et~n· 
dia continuar StS perfurações, nté 
atingir 11 mil pés. 'Tah-ez seja neon ... 
selhávei continuar oa trablhos, ini"' 
·ciando-se por aquela região :gr."~ 
perfurações. O C.N.P. vai :~ea:~ ..z_ 
<lo a.s suas finalidades e. em bre-\'e n 
sua obra tornará o Brasil ainda· mais 
rloo'•, 

Adiallta'"í'am, levhmamente até, ·que 
seria infrutífera a continuação dos 
trabalhos naquele local, preferínrlo 
lan-çar os restante-s recursos em son .. 
dagens em outras ·áreas. 

Aquela é~a. em maio de 1959:, 
Cunha Melo, defensor intral'lSigente 
d:1.~ coisas do Ama20nas, hoje no exer­
cicio do mandato de Senador, que o 
nQ.sso pal'O lhe outorgou em memorá· 
ve, competição eleitoral, transvasava 
o seu entusiasmo e o seu re?,ozijo pe}o 
empreendimento futuroso Clã fhan€ira. 
adiante. nas cOlunas de um concei­
tuado jornal de- Manaus. 

"Como brasileiro, recebi as notícias 
da_ desooberta de petróleo, elh Nova 
Olmda, no Rio Madeira, com grande 
contentamento, A todos os verdadei 4 

ros patriotas, alegra saber a sua Pá­
tria, cada vez mai.s rica. con'1'!idero a 
Amaz~nia u~ grande tesouro, cujo 
po.s.swdo·· CUJO don~ feliz - 11 :Srasil 
- ainda ni'lo lhe conhece o conteúdo: 
Estando em Viagem marcada para 
M~nau~ .. alimentei, desde Jogo o de­
seJO de 1r a Nova Olinda. o nosso 
n~n:o ped~~o de Canaan, segundo se 
d1z1a: .a flm de l'erifica.r, "jn-1oCo". 0 
ausp1c1oso aconteciment-o. Tive mesmo 
um. convtte para essa ~iagem do meu 
anugo .. Dr. _Plínio Cantanhêde. Nã.o 
~e foi po~rvel aproveitar êsse con·­
vlte E: tao Ilustre companhia. Entre­
tanto. realizando o meu obietivo 
logo_ ch·~gando a ~Ianáus. viajei" com 
d...stmo a Nova Olmda, para conhecer 
a& I;nstalações e serviços do Conselho 
NacJOn:tl do Petróleo. a que, por 
aquelas. e êsses, não se .pode poupar 
o~ matores elogios. Dé volta de.ssa 
~agem, sem propósito de dar entre­
VIsta sôbre o assunto, de que falo 
com? um profano, sem conhecimentos 
téc~,!Cos, ofereci flgeiras impressões 
at. J~l'naJ d9 Comércio''. .Seí que 
~as nntJ:·es.so~s foram publicadas em 
dlver.<;os JOl'nai.s do Rio. Não pensei 
dar-lhes tal divulgação,,, . 

Acrescentou, alnda, 0 antie-o e 'hon­
rado Pro~lU'adQr Cunha Melo hoje 
Senador r'l RepúbliC<I: ' . 

Sr. Presidente, interessan1t~ € e.in .. 
da mencionar-se a preocunncão ljOS 
amazonenses em tótno da solução do__..-
pr<~blema .petrolífero. no Brasil. ·" 

Antóvila Mourão Vieira, _quando 
Deputado Federal, em 1950, ap:·f's·en­
tava um projeto e.tri:buindo no Confie .. 
lho Nncional do Petróleo lWUl verba 
orçamentária de Cr$ 43.000.0011,00 
para perfurar t-erras da Amazônia à 
cata. do ouro-negro. Inff'll?menfe, co­
mo tôd?.s as coisas qu.,. di1em re-S)>ei• 
to ao Valt' nbandonadO. êsse uro;,eto 
não teve .andamento nece.!'~:Jrio. 

Depois de lon~ hiato, em m-Mo do 
qual vozes se alteiavam, com deH·n .. 
volt.ura, para trip"udiar sbbre b'l}a 
maior ricm-e~m. extrativa em e':nlor~c.'l.O 
- a bon~acha - assoalhnndo cme. :fa .. 
ce ao seu pretens() definh'"~FI"'nto, ur ... 
qia recorrer .para a mecft"1.ic.a ·salva .. 
d.ora como capaz de oferet·~l' à~ -:n ... 
dústrias ávidas, sob forma s1ntéJ~jc8-, 
a ~orna nt'!cessária com ·o aue s~" ·~co ... 
noiniMtrram moedas far~f's r·a.stas rom 
n impo,·t.a~.?o dos l01a:;inquos sew. ... 
gais orient~is t. . . . ; 
Enqu;~nto se discute. mnt'ic11ln.r• 

mente .. nesta ca.sa. o assun"o im"!}per• 
tinente. tão nocivo à E'Ct>l10m!a. dO 
vale ~<habitat" da hécea malsma.dsl 
de oue resultou proposição proibitlva 
de fai.s jnstalacões no paíE. o~l,g!ná. .. 
ria de uma das· bancada::: ama7.ônicaJt. 
smge t-1inetacular comunicado das nl .. 
tas estei-as go~rez·namentai~. re-veJan• 
do que. no coração do, Ama7..onas. da 
sonda, .de que existia vaga memória, 
ao 11ltr::massar os 2.700 n,etro!l de 
profunõidade, nas últimas horsw d~ 
13 do .corrente, jorrou com d~su~ad~ 
vigor. a 150 pés, o ouro nPJ!l'O oculL-o~ 
hâ milênios, no &elo de uma terra, 
aue se emoobrece no ent:mto, e Eta 
desnovoa. de modo alartl'l'l1lte. no. 1n• 
terêsse da. sobrevi vencb de suas prO• 
prias .gerações. . J 

O Sr. Mourão Vieira - Quero qt1 
V. E;:!r.a. veja a coincidência do qu1 
estã. ocorrendo. Enquant-o se preco• 
niza o investimento em fábricas d• 
borracha sintética, pr~juclíc~m.d~ 
princioalmente. a região <)o Madeira. 
lndubitàyelmente, o cerne, o- " 1'!:u1,bi• 
ta.t'· da nosa melhor "'hérvea ~~--= 
lfensis". enquanto assim cherra-nos .~ 
respo$ta, a revanchg· do pr6Drio ·R10 
Madeira, assegurando no M·.mícfpio 
de Borba, em Nova OUnda. núvo :pro~ 
duto, que acautelaríi definitivan~n~ 
não os interêsses do Ame :~onas. 'In 
do pr6_:orio Brasil. · Desejo {lU~ 1iT-oss 
Excelência assinale e.ssJ. notàvel coini 
cidência. f 

""O petróleo é um inflamâvet e 
oor isto. dele, So::! deve trata!'" com' re~ 
servas e ~Speciais cuidados. Sou dos 
qu;. acreditam na. existência de pe.:­
troleo na Amazônia. Dos que acredi­
tam ~ até e~tranham que êsse petr6-' 
leo amda nao t{!nha sido descober­
ta. A rninha crença, a ê~se respeito, 
t·esulta do pouco que tenho lido e do 
contacto gue tenl1o tido com algu· 
·ma.s autoridades sõbre o assunto. Aos 
paucas, a golpes de tenacidade, .che­
~aremos. a descobrí-lo, não só na 
Ama~óm~, como em outl"OS pontos do 
Bmsll. Amda desta feita não lona­
"am êxito os trabalhos do Gon&lho 
~acion~I do Petróleo, na Amazônia. 
.1a reahzados na Serra do Mão em 
.Mara,ió e, recent-emente, e ·Nova Ó1in­
da. Se!1~undo parecer de m·edenciados 
técnicos, o petróleo do Amazonas de­
ve ser procurado, de preferênda, na 
região· entre o Madeir-a e o Juruá. 
Para. tal região, há muito, acertada­
mente, estão voltadas as aten~~s do 

O sn. VIVALDO LIMA -- E' I 
rf'.sosta. da. Providência, como ,se õist 
.sesse: Levem o que está na s1::1erfit 
ele, porque o snb3olo !rã. ·em socorrd 
da AmazônJa. I' 
. O Sr. !Ama. Teixeira - O r.c.onte• 
cimento é deveras auspicioM, robretu• 
do pela qualdade do petról~o oue aca. 
ba de sre descoberto. Acredito, po'f 
consequénCia, que ao Estado do .!\ma.t 
zonas ('Stâ reservado um ~r::md·~ fu~ 
turo; um grande futuro, ~im, DDrqu~ 
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és&e é o desejo de todos os brasilei· Sr. Presidente, pelos têrmos da 
ros t:arta que aquela ilustre dama dirigiu 

o SR. VIVALDO LIMA -E' a es- 'aos Conselheiros da Instituição. e. 
perança do Brasil. a.ertdo) .. ·por comentâri<Js da impren5a da Ca~ 

Praza a~ céus que se conl~rme nos pitat da República, vimos que o ChP.íe 
rneses vindouros a promes.<>a de que ao Poder Executivo da União tntér­
se concentrará o mãximo d.e ':"ecurc;~~s 'feriu indevida e até indelicadamente 
disponi'le1.$ nos trabalhOS de t;Xplor;:.- 1J.esse afastamento. . 
ção, justific:J.nê.o.-s-:e m~s~o wd(J,s us ~ Não estou. aqui para fazer a deff'38 
sacrifíclos d'J erano publtco em prol ·da Sra. Darcy Vargas, o que se2·h1 
de perfurações inú:tn.era.s na 1 e·~iãc ·desnecessário. Sua obra ~~á n.erfe1~ 
pronüssara. a flm de que sóe a hora tamente sedimentada na cousciénct:l 
para o Brasil cte·~ua compi~ta ~m~n- 'de todos os bnns brasileiros. Dir-se­
cipação em tão vttal setor ~conomico, "ia até qu~ ela a alterou, imprimindo 
a"':ltes que s·eja superada pela era, oue novos rumos aos encargos Jté ent~D 
se agiganta em criações uara o Bt>m atribuídos à primeira dama do paiS 
como, so!Jretuda, para o Mal, da estendendo s!:.a ação através de uma 
energia nuclear. assistência so~ial das rnais benemé-

CompartH!J.am. Sr. Presidente, to- ritas e eficientes, a todOS os despro­
dos os brasileiros, sem dúvida, do jú- teoidos da no.ssa terra. 
bilo imenso que .envolve os corações A Casa do Pequeno Jornaleiro, .a 
~~~l";>:onenses nesta fase :ia exislên-. CaSa do Pequeno Tra.balhaa_or, a ~I­
.:' :J. de sua terra nataL, com 11m pas- dade das Meninas, a próprta Legrac 
:_,;-;JI.) e nm oresente cheios d~ atrihu- Brasileira de Assistência, _que e11~ fun-

_ ... l'l -':es e inCert-ezas, e que vêem re- dou e presidiu até entao, a.em de 
na-:.cer a confiança em dias melho- muitas outras iniciativas, C.~mons­
rlô's e fenzes para si e, para JU!.i gran- tram _ e seria desneceS3áno mt:= 
de vãt.rin. poderio e riqueza, que se. alongasse na matéria -. o al_;o ~esp'i­
de..<:;tinsrão, afinal. ao bem rstar e rito filantrópico daquela Ilustrt.: d,nm. 
COP'J'ó!'dia da própria human:lade o sr. Novais Filho - E o Brasil l'e-

Acnmvanham, Sr. Pr~tdeute. no co'nhece e pro:lama os grande~ senti­
mesmo pa.:--so. os corações amazonen- menros da Sra. ·oarcy vargas, 4ue, 
ses tão emocionados, nesta hora de nessa organização, .prestou os melho­
e.speranc11s fundad-as, os aplausos ca-~ res e mais assina\ados serviços. 
Jorosos endereçados ao Cons~lho "Na- o SR. PAULO FERNANDES -
cional do Petróleo e à Petr:.brás, .por Agradeço o aparte· d~ V. Exa. . 
terem conse!!:uid-o transpor c.c:; ... ãculos s-r. Pr-esidente, na.o .. quero deu~~1' 
QUl!Se in.<:nneráveis, no sen~itl-o p}l· sem reparo a interferenci.a .indebi~a 
triótieo de propor:?lonar ao Brasil do sr: presidente da Republlca, que, 
mais P·etfleo na.ra acionar. as máquí- ainda há pouoos dias, declar~va em 

~-" , Mensagem ao congresso NaciOnal o 
nas, QUe ~e movimentam im-:'.'!ssante seu desejo de manter-se afastado 4e 
e obstinadamente pela prosueridade questões políticas quando todos ne>:'i 
de ·seu nobre povo. sabemos que 0 fato nã.o corresponde a 

Era. Sr. Presidente, o q_u~ tinha realidade. sva atuação.n? c~so da Le­
a dizer. com justificada efll.são de oião Brasilei:a de Assisencia é mais 
alma, através destas d~atavia.:i_as pa- ~ina demonstração de que S. ~a-, 
lavras. em norne da bancada d{) Par· não obstante declarar q~e per_ê:1ste 
t!do 'rrabal~ista Brasileiro e mm nos seus pro-çósitos de apaziguamento, 
especialmente. dos meus ~o:n:panhei· na. realidade, à sorre1fa, _age no sen­
rOs de rf'nte'2entação, Cunba Melo e tido de, cada vez mais, dom~nar, o 
t .. i:rmrão Vieira, que se con;m'ltUlf'l.m Brasil. 

·..{l.Ut~os..o:;i.m. com o Govêrno rlJ Estaào E', Sr. Presidente, uma palavra de 
('ffl Am~~.z.Onas e os Poderes dn Repü- homenagem à senhora Da.~cy Vargas 
blica p-ela descoberta tarcEa, pOrém e de protesto que repercutiU no pa.fs 
decistva nara o futuro do no.so:;') vasto inteiro. da qual me faço éCo neste_ 
Brasil. (Muito bem: muito bem. Pal- momento. E, do alto desta tribu~a. a 
mas. o oraclor é cumprimentad?., mais elevada do parlamento nacwnal, 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expedi~nf,e 
Tem· a palavra o nobre Eenador 

Guilh-erme Ma.laquia.s, quart.o :..~radnr 
inscrito. 

O SR. GUiLHERME l'I.A> \QJIIAS: 
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fernandes, quinto orad0r ivs­
crl.OO. 

O·SR. PAULO FERNANDES: 

(Não foi reviSto pelo oraaon 
sr. PresidJ::nte, por três ou quatro 
vêzes ocupei a tribuna desta Casa 
nara versar assuntos qu.e. 11 observa-

curvo-:11e respeitosamente perante a 
ilustre dama para beijar-lhe as mãos. 
(Muit6 bem; muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE: 

Finda a hora do· expedieÍite, passo 
à 

0RDEM DO DIA 

Discussão única. do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 195, de 195:l. 
modifica o art. 39 da Lei n.O 187, 
de 15 de janeiro de 1936 (1lo tO· 
cante à arrecadação do imp6sto 
de rendas mercantis devià'J aos 
Estados), tendo pareceres f~v~r~­
veis da Comissão de Constttuu;ao 
e Justir.a, sob n.0 150, de 1955 _e 

da Comissão de Finanças sob n.u. ... 
mero 151, de 1955. 

O SR. PRESIDENT.E: 

_.. Discussão 1lnica do p;:õfefo de 
tei da Câmara n.o 255, de 1954, 
qúe autoriza o Poder Executivo _a 
àbrir ao Poder Judiciário - Trl­
bunaz de Justiça diJ Di$trito Fe­
deral - o crédito especial de · •.• 

Cr$ 686.000,00, para pagamento 
de venctmentos atrazados ao juiz 
em disponibilidade Oswaldo Bul­
cão Viana, tendo parecer favorá­
vel sOb n.<~ 152, de 1955, da Co­
míssão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

E:n discussão. 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra, enceriarei a discus­
sáD. {Pausa) 

Encerrada. 
Em votação-.o Projeto. 
Os Srs. Seha.dores que o aproY-am 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

PROJEI'O DE LEI DA Cfu"\f.ARA 

N .. ' 255, de 1954 
(N.' 4.435-A-54, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abir ao Poder Judiciário - Tri­
bunal de Justiça do Distrito Fe­
deral - o cfédito especial d~ •.. 
Cr$ 686.000,()0, para pagamento de 
vencimentos atrazados ao juiz em 
disponibilidade Osvaldo Bulcão 
Viana. 

O Congresso Nacional decr~ta! 
Art. 1. o E' o Poder Executivo auto­

rizado a abrir ao Poder Judiclárlo -
Trilmnat de Justiça do Distrito Fe­
deral - o crédito especial de ...••.. 
Cr$ seS.<l<lO,OO (seiscentos e oitenta e 
!'õeis mil cruzeiros). para pagamento 
dos vencimentos correspondentes ao 
neríodo dê 1 de dezembro de 1948 a 
31 de dezembro de 1952, devidos ao 
.iuiz substituto da extinta Justiça. Fe­
deral secção de sahta Catarin'a oonsi­
dera.ndo em disponibilidade por de­
P-reto publicado no "Diário Oficial" 
de 15 de junho d-e 1953. 

Art. 2. 11 Es:ta lei entrará em . vigor 
na. t1ata de sua publicação, revogada.s 
as dis ... n.<:icões em contrário. 

Discus.c:úo única do Profeta de 
Lei da Câmara n.O 268, de 1954, 
que abre ao Ministério dà. ;tgri­
cu ltura o crédito especial de Cr$ 
500.000.00, para auxiliar arealiza­
ciio da E:rposíçdo Naci·mal do 
Milho, Sufnos e Gado Leiteíro. 
tendo Parecer contrário, sob nú­
mern 153, de, 1955, da Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 
l!:m discussão. 

O SR. FILINTO MüLLER: 
(Não foi revisto pelo orartiJr) Sr. 

Presidente, ·quando, na Comissão d~ 
Finanças foi examinado o Projeto 
n.0 268. de .. ·19S4, não conc..)rdei - a 
meupesar - ·com a argumentaç§.o 
apresentada pelo eminente relator, Se­
nador Paulo Fernandes. 

Os dois motivos alegados -por S. 

-....._401:'es -roehos a.vi!iados, pOderiam pa~ 
reeer desajustado.s no Senado da Re­
púf;JJica. 

·Sõbre a mesa um ret,.uerim.ento que 
vai ser lido. 

E' lido e se:n debates aprovado 
o seguinte: 

Ex.a.. no parecer contrário à. aprova­
ção do ProJeto, não me convenceram 
Essn votação. tive 1?· f>razer 1e verifi..: 
car que· ·os nobres Senadores Alberto 
Pasqualini, Mathfas Olímnto e Do· 
migos Velaseo e3posavam mf'u pontCI 
de vista, t-endo sjdo o parece~~ apro· 
vado pelo voto de desempate 

Ooorre, entretanto, que soil daquê­
le& que julgam o .senado deve refletir 
os anseios da própria opim9.o brsst­
letra: deve mesmo se:r; o nnt.eparo 
dêsses ·écos: e. que nos, Senadort>s, 
por fôrça da origem do nosso man­
dato popular, embOra repre.s.=>:nt.e'Tl;,s, 
constltucionalmeiJ.te, as untd!:l í'les fe­
deradas. temos o dever de reflet!r a 
.opinião pública do pais. 

A êsSe propósito é que hoie de-sejo 
fazer ecoar, .ne~te_ recinto G.U~usto, a 
estranheza. ·que \'al pOr todo o povo 
brasileiro. pelo nfastament<> - e pela 
torm;~ como se deu - da ·Presidente 
da Legião Brasileira de A.ss\stênci.a, a 
Uustre -dama· Sra. Darcv Var~:t"as .. 
v1u'\l"a do SaudosO estadist:.l GetUlio 
varg9.S. · -

Requerimento n' 100, de 1955 
~os têrmos dos arts. 126, leti-a "f,'' 

e 155, letra 1'b", do Tegimento Inter­
no, requeiro adiamento da di.sctl.'!são 
do Projeto de Lei d1l Câmara nume 
ro 19õ-52, a. fim de ser feita na sessão 
de :24 dêste més. 

Sala das Sessões em 18 de mlrço 
-de Í955. - João vmasbtas. 

O SR. PRESIDENTE: 
De .conformidade com o Vot-o do 

PI-ená.rio, à discussão do Ptojetq d4õ' 
Lei da Côm9ra n." 195. de HUi2. fica 
adlada -para ~1 próxltn.o. 

Alegou o brilhante retrresr-.nt~n~e 
da província fluminense que ex1stm 
no orçamento da República verba 
própria para custear exposições spme~ 
Ihantes à que o projeio vis'l hene~ 
!iciat:-com o ctêdito de Cr$ 500.000.00 . 
Acentuou, também, que dava pa:recer 
contrário por estar de acôrd:J com n 
política de austeridade e ~:~onomla 

· que vem realizando o Govêrno Fe­
deral. 

Quanto. ao primeiro .argumento St·. 
Prestdetne. sabe-sé que a Comiss~o. 
vindll do Rio Gnmde d<1 Sul a ftm 
de pleitear tl ~erba · par::t a rea!fzação 

'MárÇo de 1955 

da ~xposição de Milh-o, SUinos e G_a­
do Leiteiro, procurou o Sr. Ministro 
daAgricultura a-fim-de obter, por in .. 
termédio de S. Ex.a, o auxílio de que 
neçssitava. O próprio titular daquela 
pasta redigiu a exposição de motivos. 
aprovada pelo Sr. Presidente da Re­
pública, em virtude da qual . foi en­
viada mensagem ao Govêrno, soHci• 
tando abertura. de crédito. Se existia 
verba no -orçamento, devi::i ~sta~ es• 
gota da pais, se assim não fôs~e. o Sr. 
Ministro da Agricultura não ler.a pe• 
dido a abertura de crédito, ':.___ 

Quanto ao alegado por S. Ex.a de 
estar o· Govêrno empenhado em cor· 
tar despesas, especialmente 'lS ele qu~ 
cogita o_ projeto, também !lão deve 
ser aceita porque o Senad::J ficaria 
cerceado no poder de legislar e im pe­
dido de aprovar determinados proje­
tos por saberd e antemão, oue se .. 
riam vetados pelo Executivn. 

Todos es~amos dispostos a ndotar 
a política de austeridade a. que alu­
diu o nobre senador, 

Austeridade, Sr. Presidente, é ati­
tude moral, e, porisso mesmo. deve 
ser universal. Não devemos praticar 
austeridade - vale dizer, rigOJ·, seve-. 
ridade - sómente no 'l-11e tangg às 
despesas públicas. E' exem~l(l dos 
governantes aos governados, em to .. 
dos os sentidos: no respeito às lelE 
e à Constituição e na prática de atos 
qu edespertam o entusiasmo ~ a ad­
miração do povo brasileiro. Austeri­
dade apenas na compressão de des­
pesas públicas nada significa, porque· 
seria um minimo d~sa qua1idade to­
tal que o nosso povo asDira, seja 
realmente o padrão dos governantes 
do Brasil. . 

Sr. Presidente. ainda há. pouc 1 ou­
vindo o brilhante discurso tJro3uncia­
do pelo nobre representante de Parai­
ba., Senador Argemiro de t'.,i.,~tieiredo, 
tive oportunidade de medita;-. nas 
suas palavras. Num dos t.r~chos da 
oração, acentuava. S. Ex."' '!U~. Pn .. 
quanto o Sr. Ministro da Agricul­
tura procura por tôdas as fol'm.as, 
desenvolver entre nós os trabalhas 
agricolas, o titular da Fazenrla. com .. 
prime as despesas. DevemM busca:' 
um meio têrmo para resolver o pro­
blema.- O Brasil é ainda país de eco­
nomia baseada na agricultut~L e, 
mesmo assim, está profundamen~e 
atrazado no que tange w ensino 
agrfcola. 

Na legislatura passada, -o nobre. 
aeputado Arthur Bernardes, com sua 
experiência e visão de granc~~ esta· 
dista, apresent{)U projeto à Câmara 
dos Deputados em virtude do qual 
seriam criadas escolas de a~rí'>nomta 
em tôdas as capitais do Brasil Infe­
lizmente, essA proposição, que aten­
deria às nossas realidades. e traria, 
certnmente, grandes· benefíc'o~ ao 
Pais, não tev andamento no Parla­
men~o n::tcional. 

O Sr. Lima Teixeira - 011ça com 
muita Rtencão o discurso O.e V. Ex.•, 
que se ajuSta perfeitamente ao ppnto 
de vista por mim aqui defendido. o 
de levarmos adiante o Projeto da re­
forma agrária, que se encontra ·n~ 
Câmara -Federal. V. E.x,!- está. en .. 
carando com objetividade os inte-rêS"' 
ses da a~ricultura; devemos voltar 
nossas vistas paar o call).po, a fim 
de n~o mais ouvirmos a fn.-;e chfs ... 
tosa: "0 Brasil é pais, essencialmente 
agrícola".· ~ · 

O SR. FILlNTO MULLER - Agra• 
deco o aparte do nobre Sen!ldor peJa. 
:aahia, que ve mdar brilho ao meu 
apagado discurso. 

Sr. Presidente, nós sobretud oos fi .. 
lhos do imenso interior jo Braslt, 
precisamos voltar nossas vista-; para 
a situação das po-pulaç.ões rurats. 
Adianto, desde jã, que sou '1R.rtidário 
de uma reforma .agrária., não à. bas€t, 
de dema~mda. · me.! que at~nda à4 
reais necessidades do hometn. brasilei­
ro.· 

Num país como nosso d._lzia eu, tão 
!alhÕ n.o ensino prlm:it·jo. as CXP.CSi"' 
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ções agro:..-pecuârias desenípen'h.am pa­
pela relevante, que não precüo acen­
tuar. 

Constituem elemento através do 
qual os homens do interior poG.en.1 
nprecair a melhoria das cur~uras, o 
;progresso no trato dos rebannog bUf­
nos e pecuários. E quando regres­
eam às suas fazendas ou pequen:.u> 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Sena­
ê.ores, justifico o meu voto na Comis­
são de Finanças e espero que o Se­
pacto, pondera'fldo as razó€'5 por mim 
apresentadas. d~ apr<lVação ao pro­
jeto em pauta. <Muito bem; muito 
bem). 

O SR. PAULO FERNANDES: 
!Propriedades vão aplicar os ens~a- (Não foi re'l)isto pelo • orador) 
mentos que colneram. Essa é razao, sr. Presidente, srs. Eenadores, íui 
a meu vêr, Sr. Presidente, 8!8. Se- realmente 0 relator na Comisllão de 
nadorell, suficiente e bastante para Finanças do ptojeto que determin~\·a 
que não .neguemos o auxíHo J:•leít€ado a alx!rtura de um crédito, pelo Minis­
po-:.· uma cooperativa d oR.io Grande tério da AgTicultura, na importância 
do sul, a fim de ser reaiizadJ., com de quinhentos mil cruzeiros, para au­
proveito, a sua exposição. xiliar a realização da Exposição Na-

O Sr. Fernancles Távora - Per- cicmal do Milho, Suínos e Gado Lei-
Jr..ae V. Ex}• um aparte? teiro gue se realizara na cidade O e 

O SR. FILJNTO MULLER - Com SantO Angelo, Estado do Rio Grande 
muito prazer ouvirei V. Ex.a. do Sul. 

O sr. Ferilanàes Távora - Desde •Meu par-ecer fo·i, realmente. contrá­
a primeira Constituinte, de 1934, que rio. Antes de entrar nropriament.e no 
me bato pela reforma agrária: pro- . -•érito do meu parecer, devo esclare­
messas não têm faltado nem do Go- cer aos meus pares que sou um rura­
vêrno, nem do Parlamento, mas nada li13ta con.icto. fazendeiro nJ Velho e 
de reforma... Embora eu a tenha tradicional \·ale do Paraíba, Enge­
apuntado como dever irrecusável do nheiro Agrônomo, Presidente. por 
Govt:rno, nunca chegou o dia da sua muitos anOs, da As:o:ociação Rural óo 
~oncretização. Deu-.se muito ao ope- meu município, - Barra do Fira i -
]ariano urbano, mas ao agrário, nada. f', mais recentemente. presidente d~ 
Continuo, entretanto, a protestar Federação das Associações Rurais 
e;:mtra essa iniquidade. F1uminenses. 

O SR. FILINTO MULLER- Agra- . Sr. Presidente. haviamcs nós, 0'5 
Ce'QO o aparte d" nobre representante m~mbros ·da Comis<>ão de Financas, 
do Ceará. S. Ex.a. que semp~e fie estabelec.:1do na primeira reunião da­
revelou grande lutador, dee C{)ntmuar quele órgão que buscaria mos .afinar 
a bradar por que dediquemos um nossos oro:1unciamentos, ta-nto quanto 
pouco mais de atenção aos nossos possível~ com a política de compres­
h'máos do interior que vivendo no são de des.pesas que se anunciava, efe­
desc{)n{Orto, 5em assistência óe qual- tiYa, sincera e leal, per parte Qo atual 
f}Uer espécie, lançaJ'!l, com sacrí!ício e 15ovérno da República. Foi. portanto. 
t;olrimento, os ahcerces da nossa a contragosto que ofereci parecer con­
grandeza. . trárío à proposicão. tanto mais que 

o sr Fernandes Távora - O pior esta.vamos às vP.:spera.s de uma con­
é que ainCa se admiram quando o vocação do Congresso Nacional para 
desgraçado rurícola abandona seu ha- apreciar um \'elo nresidencial. maté­
veres e emigra para as cidades, vi- ria em tudo semelhante a est:1. em 
vendo nas favelas onde sofre miSéria que 0 Sr. João Café Filho vetava 
mai<:r que no seÚ torrão natal! subvenção de apenas cem mil cru-

O SR. FlLINTO MULLER ~ O fe- zeiros -para uma exuosição (JUe se 
nômeno é natural; decorre cto ilu- realizaria em Canoinhas, em Santa 
IE:::mismo que se verifica entre os ho- Catarina. 
mens do campo, relativament~ aos o Sr. Saulo Ramos -. :Permite 
salários pagos na indústria, ·e fl.O con- v. Ex.a um aparte? (Assentimento d11 
fôrto ilusório das cidades. orador) - Devo informar a V. ~.a 

O S ... Fernandes Tâ.tmra- Há sem- ate th'e a honra de ser autor do 
pre in~r:ui~:~.de e desigualdade no tra- Projeto que comig-nava cem mil cru­
tame~1· rlo homem do campo. zeiros para auxilio à Primeira Exno-
0 Sr L:1cio Bittencourt - V. Ex.a dá sicão Agro-Avícola de Santa· Catarina. 
licença· para um .aparte? ·o projet;-. vetado pelo Presiderltc 

O SR. FILINTO MULLER - Com Café Filho, e na reunião do Con-
:rnuito prazer. gresso caiu o veto presidencial. per-

rejeitando o parecer que 
votando pelo projeto. 
parte ... 

oferecera 'I! 
De minha 

o Sr. Filinto Müller - V. EXcia. 
está sen<lo muito nobre. 

O SR. PAULO FERNANDES 
. , , et:~tou convicttJ, CQmo já afirmei, 
e acredito na- eficiêl).cia dês:ses mé· 
todos de fomento da produção, pOrque 
romo Secretário de Agricultura do 
meu Estado, durante trêt!i anos. pro­
movi exposições e certames agríoola­
pecuãrios. 

Sr. Presidente. dar·me-ei por satis­
feito se os srs. senadores rejeita­
rem o parecer em má hora oferecid{), 
porém, oonfl::~.d-:~, confesso, nos bons 
propósitos, tão alt.amente prr.r:lama­
dos, de pretensa austeridade que vão 
pela nossa terra. <Muito bem, muito 
bem.). 

O SR. PRESIDENTE. 

Continua em discussão o rroJeto: 
Se nenhum Senador quiser usar da 

pa.lavra, encerrarei a discu.ssão, 
E.osta. encerrada. 
O P.rojeto tem parecer, jâ, agora, 

favorável, do Relator da co·missão 
de Finanças. 

Em votação. 
Os Set:thores Senadores que o ap"O· 

varo, qu~iram permanecer 2ent.ado.s. 
I Pausa). 

~ aprovado e yai à sanção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 UB, de 195~ 

(N.o 4.557-B-54, na Câmara! 

Abre, ao Ministério da Aqricul­
tura o crédito especial de •••• 
Cr$ 500.000,00, paro, au:riliat a 
realizacão de Exposição Nacional 
de Milho, Sufnos e Gado Leiteiro, 

o Congresso Nacional decreh ~ 
Art. J.Õ Jt aberto ao Minlstér:o da 

Agricultura o crédito especial de .. 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru~ 
zeirlX'!). para auxiliar . realizaç(í'J da 
E;xposição Nacional de Milho, .Sufnos 
e Gado Leiteiro, em 2:5 de ~ulho de 
1964, na cidade de Santo Ar.ge!o, no 
gstado do . Rio Grande J.o '3u\. 

Art. 2.0 E:'sta l'ei entruá em v!;rcr 
na data dt> s1:a publicação. ' 

Art. 3.0 Revogam-se &.3 dü::po!,;Ições 
(·m contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Determina o art.~ .60: 
"No dia imedláto ao em que se 

completar a eleição da Mesa. .-eur;.u­
se-ão os líderes dos partidos. , epr~. 
sentados no senado para o fim de 
fixarem na forma da Coustitul<;ão 
Federa( a ·participação de ~arta h·:lJl­
cada nas comissões permanentes" 

·§ 1,0 E~tabelecido. assim, o r.~úPle .. 
rO de comnonente.s de C·ada comi~:lo, 
pelo critéri·a das bancadas. os esr. ~:::· 
tivos Jfderes entregarão à Mesa, 1té 
quarenta e oito horas depois_ P indi­
cação nominal. dos seus rel)re:~ent.e.n­
tes nas mesmas comissões". 

Ao ser iniciadn a presente :,N",áo 
legislativa. d~idiu-se ou~ as com;s­
sões deveriam ser constituldas :-tova­
mente. Assim. proclamo meml:lr.J~ d~s 
Comissões Permanentes do Se~'l<~n O! 
ilustres 1íderes partidárinc;, cnios :'10· 
mes constam do Diário do Conf1re•o··o. 

Esgotada a matéria d11 fJr:'3em do 
dia, tem a na lavra o nobre s~na -~or 
Domingos Velasco, primeiro 012 lor 
inscrito. 

O SR. DOMING03 VELASCO: ~. 

(Não foi revisto pelo orad:Jr)' 
sr, Presidente, não era meu pn~­
sito utilizar esta tribuna para r.11ldar 
da questão do petróleo. ~ que, .:~un.n..­
do transitou pela Casa o p.ro.ieto de 
lei que criou a Petrobrás. parece-n;e 
que o assunto foi inteiram~nte tl;g':l ... 
tado nos •memoráveis debates ·(lue 
então se travaram e oue_ a meu ,leJ~, 
foram, os mais brilhantes. que prP...Sf-:J ... 
cíei na minha já longa vida parJl .. 
mentar. 1, 

Entretanto. ~ assunbo tor!la a !'o:er 
focalizado dentro e fom. do P<u~a­
mento, a propósito da descoberta do 
ouro negro da Bacia Amazõni-::a. Ao 
mesma tempo, nos debate.s travndos 
nesta Casa na presente sessão Jf'~is ... 
!ativa. convidam-me a reíterar. J\Í1Jtla 
q?e em breves palavras. os pontos de 
vista que tenho sustentado por :l~cf. · 
são .do meu partido e." .atnrta. pela 
mais profunda convicção pessoal, 

A primeira questão a ser csclnr.~cf. 
da é a. de nrincipio. sem o QU€ a 
~tividade •públíca se emaranha- nllma 
séri_e de atalhos, fazendo com (ltlc ('!!. 
nolitlcos mrcam o rumo no debate- r'le 
Questão iu~1damental, tomo a do J:~ .. 
tróleo. •! 

O Sr. Lucio pittencourt - Depois manecendo, portanto, ésse auxílio à 
da.s palavras de V. Ex.a, espero que I)rimeira exposição agrícola de ca- Sôbre a mesa ofíri"~ C:o~ SêDhorr.s 
o Congresso Nacional estude, com noinhas, no E'3tado de S~nta Cata- irider<'S de partldos. q•te vnl ser hdo 
merecida atenção, o problema da re- rina, motivo pelo qual flco com o .

1
clo sr 1 o secretário 

fonna agrária. Na opcrtunidade ape- Senador Filmt.o Müller, que tão bri-, 1 
.(; lldÓ 0' seguinte , 

Sustentamo-la Porque hoJe é nrin ... 
cip1o aceito, não anenas por t~o,quê'!r.s 
que profes;.am a doutrina socialish. 
mas por outras correntes de opiniões 
pOnderáveis em todo o mundo: ll' ~· 
determinadtJs empreendimentos. (l.Js 
quais dep~ndam o desenvolvimP.n~o 
ordenado da economia de um Pa ... s~ 
devem ser reservados ao Estado. Es1..,,, 
não é hoje doutrina socialista e sim 
do dominio público. aceita, ecm .. c; 
disse. pelas correntes mais diferentr'J 
no exame da questão sociaL E oorlr ... 
ria meãmo dizer que a mais alt.a ar .. 
toridade moral. a do Papa l?to x-, 
desligado. como todos sabemos r•e 
quaisquer eompromissos de ordem· f:('of)~ 
n.Oinic::t ou de interésS€s ma teria~ r e 
nartido. foi quem formulou, na En· 
cíclica do Quadragésimo Ano_ ll do·~ .. 
trina social da Igreja CatóUea. F•l1 
ouando S.S. afirmou que a adm:nf··­
tração de determinadas riquezas. f'lne 
dão aos particinantes que a deth'l 
um POder despótico sôbre fôda 1 .w .. 
ntJmia. deve ser ~servada ao 'F'stad•1, 
oor impo.skão do que se ~~ha.ma o 
~'bem comum.,. 

)arei para V. Ex.a. a fim de canse-· lhantementr discorreu ... 
gu' .. ::nos que o projeto referente ao o sr. F 1linto Muller - Muito abri- .. OFício S/N 
Serviço Social-Rural, minimo que se gado 
eoncede ao 'trabalhador agrfcoJa. te- 0 sr. Saulo Ramos _ , .. na defesa 
nha rápido andamento nesta Casa, e elo projeto. Assim, penso que o de-
se transforme em lei. vemos aprOvar. . 

O SR. FILINTO MULLER- Agra- 0 SR. PAULO FERNANDES 
Ceç.o o aparte de V. Ex.a. e dirijo à V. Excia. vai' verificar que não es­
Mesa e ao plenário o mesmo apêlo 
que V. Ex.a. aca-ba de fazer, certo de t.ará só. . . 
que os ntJbre .'3enaóores, que repre· Sr. Pl'esidente, prosseguindo: dt­
zent.am todos 05 Estados. Territórios zia eu, que a Cemis::.ão de Fin"J.nças 
e o Distrito Federal. estarão atentos estabelecera é&Se critério; acreclitava 
ao exame dêsse projeto. que, uma vez eu, naquela época, na austeridade 
escoimado dos êrros patentes. virá tra- proclamada pelo Govêrno e, hoje, ve­
r:er um pequeno benefício aos. homens -rifico que éle n[o só não é áustero 
do interior. nos princípk.J mas, também, não é 
. Mas, Sr. Presidente, não estou de- sóbrio nos gastos. 

fiem•olvendo considerações em tôrno A proposição _foi discutida naquela 
propriamente dêss€ problema. Sinto- oomissão: e acredito mesmo que, 
m~. entretanto, no dever de trazer ao em homenagem ao modesto relator, 
Senaóo ·a justificação do meu voto empatou a votação, ·em pleuárll), de· 
dado na_ Comissão de Finanças em cidindo o Presidente o Prestdente, no 
flentido contrário ao parecer do nobre no sentido <\o parece1•. 
Senador Paulo Fernandes, e, ao mes- Sr. Presidente, não tenho dóvidas. 
mo tempo, fazer apêlo ao plenã.rio. maximé, depois que o ilustre Sena­
pau que aprove o projeto, fulminado dor Alberto pasqualini, presente à 
):tO-r aquéle parecer. Posso .acrescentar sessão, após a elaboração do parecer, 
GjUe a exposição se realizou no tempo infot-mou que a exposição ::e reali­
lllarcado. e. segundo floo decl:'lrou o zara no Rjo Grande do Sul e ·a 
nobre· Senador Alberto Pasauallni, a Associad.o Rural daquele municipio, 
Cümfssão qu'e dêfe se incumbiu reali~ fizera despeJJas, na esperança, de res· 
mu as despesas previstas co.ntanó'o sarei-las, com o auxflio zovernamen­
~ a aprovação desta ·verba prom.e- ta1. 
tH'Ia nelo Poóer E')recutivo atrav&; do Não \'fio em que, Sr, Pre~idente, 
S1·. MinistrO da Agricultura.· i a Comis:;~o de Finanças se magôe, 

Sr. Presidente do Se!l.ar!o Federal. 
Tendo em vista o disposto no artigo 

34, § 1.0, do Regimento Jnte-:-no, vi· 
mo.s dec1arar a Vos~n Excclf.nr.ia, 
~orno líderes dos Partid~!= re:m~senta·~ 
dos no .Senado, f']Ue ln·Ji,~amf's. pf-lra 
continuar a integr v as CC1rn!s.s0P.s 
Permanentes na m·~sen;e EPS!:;ão le· 
gislativa. os mesmos nomcl! que as 
compunham à data Õ.IJ encC'r,·ament{, 
d1. se.sllão a-nterior. 

Sola das Sessões. 18 de ma:-c;o' t1e 
J!lf>b. - OnOfre Gumt:"s, vh:~·lid~r 
~o P. S. D. - Lúcio BUtencourt !I­
Cei do P.T.B. - Jo{i,) li'll!tl~bóG.~. 
lldl?l da U.D.N. - Dominq·?l l'l:­
lc.·.«r:(; líder do P. S. B - No~1ae~ Ji't­
lh.o. lfder do P.L. - RPrQi11al1'J r:rt­
valcantf, lfder dO P.S.P . ..:.._ Ju!ioJ 
Leite, llder do P.R. 

O SR. PRESIDENTE' 

O artigo 34 do Regimento Interno 
estabelece: 

"Art. 34. O Senado terá co::nissõe, 
permanentes e especiais, 

J 1. o AS permanentes serão eleitas 
anualmente no comêço de cada "es­
s§.a legislativa ()rdinã.ria e, servirl!.o até 
à instalaç§.o da sessão seguinte . .In­
clusive nrus eXt:faôrdinãrias.,. 

' 

Ora, o petróleo é. precL.::amente. a 
riqueza que pode ser situada no j!}~Ji­
ce do primeiro plano com0 ;senrlo n.. 
de que depende o desenvoivfmP:1fO 
ordenado da economiR e à ou!tJ f'.S'.!i.o 
SllbOrdinados os fnterêsses de outros 
empreendimentos. 

O bem público. Sr. Presidente é 
que exige o monopólio do Estad·o 'rta 
expJora~ãc do petróleo. :t'.·a doufrlr1a 
que tenho sustentado destJa tr1huna. 
pRra n§o me perder no em:'lraniHIC'o 
da!'l dscussões nue assumem as fonrPS 
mais contr,'1difória.s. 

N§.o aceito que a expioradio rre . .'"~:Ja. 
riQU€Za .seja entregue n partlcrllt~.rf's 
brM!lei!'O~ ou utrangeirol!l:· Q'l:.ie> :rl'.· 
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t{Uc~ como essa, que ê propriedade o Sr. Fernandes Távor-a'- N"ão en~ A comunicagão do Ohefe do El:ecu- trangeiros não .mandam." Vou dar um 
rio Estado, conforme determina a tendi o que v. Ex.• ·disse. tivo amuonenae é ·do .seguinte teor~ exetnplo a V. Ex.", com esses me.s .. :: 
(.'L:1Stitu1ção, seja -e~plorada em ben~· O SR. DOMINGOS VELASCO - "Em oompanhia do -Presidente do mos hoje acu.sados_ de quererem to-
f Ci:l de alguns, C:J....'ll prejuízo do bem Afirma.V. E;X. 8 preferir eu .que o meu Tribtmal -de Justiça, Desembargador mar r..osso petróleo. o .Gener-al Jua.­
C':>l"'.Um, ou seJa, -da soci-edade. o pe- povo, que a .Nação brasileira desa- liama Ituassu, .Presidetne da Assetn- rez TávGra, quando MI:tlstro da Agri­
tl'é~w se en:zu.a;ira perfeitamente den·· pareça desde ~ue o petróleo não .seja bléia, Deputado Edi.son 8tanislau .cultura, per i.'1termédio de lei. ela-
tro da· douttina de Pio XL entregue ao capital estrangeiro. Aí"onso, estive em Nôva Olinda, e éom- borada pelo Ministro da Agricultura, 

A Ign;a ma.:s d.o que ninguém .de- o Sr. Fernandes Távora - Foi o provamos ter perfurações· permitido passou para o Estado tenetws qu~ 
tend-e o ~m comum acima dos bens que v. Ex.a déc1arou! que' pretai-a jorrasse petróleo acima da tOrre. Se- êles .tinham como seus. 
imUviduais. cons~rvar o petróleo brasileiro debaixo gundo o.s Uknicos o petróleo é supe-: E não houve nenhum ~terremO!:~. 

F.it?o.belecida a {}Uest-ão dt': princí- óa terra e ver o Brasil sem êle con- nor ao encontrado em Pensilvànla e nelll chegou a .desabar o mundo par 
plo.>, p!'lefiro !""..ão discutir a J:u·(l.pria"' tanto que não viesse ninguém para sua industrialização dará mais oiten- ~~u..sa diS?o· O que não falta e .;::;o­
zne;:te técnl~a. Se deseermos ao ba- cá nos ajudar. ta por cento de gasolina. Ainda obe- \~l·no. !Simplesmente. Onde hã go­
Jan<:·o ·da.s op::...'"liõt:s. verificaremos .que O SR. DOMINGOS. VELASCO - diente á opinião técnica, o Põço pio- verno nao há receio de estrangett'os. 
at~c<t>.s afirtr'.a..'n !lã-o termos capad- J:sto é o .que se cl;lama exagero de -ar- neiro pernutirá uma extração àe seis- O SR. DOMINGOS VEf.ASCO _ 
-aaci.~ financeira: ou técnica para a pie-· gumenta&áo! Neste caso, digo .que V. centos barris diários e lençol, con- Depende do tipo de govérno, susteo­
na. -e.~p:oraç.Ao da petr-óle!?; outros.. qne :.n:x.a _pnfere uma ditadura de caudi- quanto -dependa de novas pen'Ul·ações to que um govérno forte de pulso ... 

:pos.suimos técn:.oo.s ,de grande .:eomp-e- lhos neste Pais .que suf.oque a expan- para se avaliar sua capacidad-e, com· O Sr. Ferna.nde$ Tavora _ ·Nilo 
tência, -da maior austeridade - não sã.a eoonômiea do nosso povo e e::x.ti.n.. portará uma extra-ção diària de cinco precisa ser militar. Qualquer go\'6rno 
no ltlau sentirlo e!l1 .gae o Gcl-'oérno ·gra as liberda.des' .políticas, como .c.u.. midl barris por mais de quinhentooo pode executar a tarefa. Nã.o so as ml­
atuillme.ute a_ I.':!Il1J!'fg.a - homens ·da· ..ce..ieu -na Venezuela, contantc. .que &e anot. .Despontalll, assim, promissores 1itates são homens . 
.ma m· i.se:nçáo .e •041i):RcidadeA Há, CGlllO dê petróleo à Standard Oil! d.ias para o Brasil e Q Amazona.fi, .En- O SR. DOMINGOS VELASCO _ 
se ~ entre..J:~llf> de opiniões. Para O Sr. Fernandet Távora -·lt en- careço a V. EX,\\. sua especial atenção Çt<>vê:rno forte, de PuLso,_ repito _ 
nün, ·a questão do pet.r.óleo -é .essen- gano de V. Ex~ a. para o problema, determinando que o e o que é eleito livremente e .se apo.ia. 
-cfa2.:nente palítica, -quer do ponto de O SR. DOMINGOS VELASCO - conse1ho .Nacional do Petróleo e a na vontade do povo. 
visLl inte:·no, quer do interl}ACio.nal Verifica o nobre .colega que o argu .. _Petrobrã.s concentre!U, imediatamente, O Sr. Fernandes TavGra - Perfei-

0 Sr. Cunha Melo - .lt verdadeira mento não pode ser ooloca.do ·em ·ex- todns seus recursos n~te munici}llo, tamente. Ninguém c contesta. 
quc.:-;tão ·de E.stado. tremo. à .11m ele que seja, já e já, aprov.e1ta- O SR. DOMINGOS VELASCO _ 

O SR. .DOillXGOS .VELASCO - O Sr. Fernandes. 7'á·ti:M4 ·- Os ·de- 00 {) ouro negro de que umr.o carece ~eu conceito -de go\;érno é o de go-
V. Sx .. tt tem .r.azio.. por isso deve ser maU; palse,g produtores de petráloo rle- nosso país para liUa. independência verno just-o, ·Ou .melhor·aquele que ·é 
enc.uaàa como .Ilimea.mente poUtJca .. ram concessões. forneceram royalties ·.ecouônnca. Congratulando-me oom eleito liVl'emente pelo poVo e conta 

A politlca internacional entre _as c nenhurn perdeu a liberda-de! Todos vo.ssa EXcelência por tão feliz ocOI'- com o apoio ]>opuJar. 
gran:les pot~:1cia.s é . .lnDuenciadB. pelo ganharam na transação! réncia. reitero~lhe minh.&s cordiais "?m govêrno fOrte não é a.quéle que 
.inte:·ê.sse do petróleo:. a politic!'l ln- O· Sr~ Vi:valdo ·Lima -.Haja vista o .saudações - Plinio Ramos Coelho, ya1 para o _poder, como está atualmen-
ternn. elos ,pais.e.s que o possuetn é por ca...~ .do Jrã.'!!..A.. Governador do !'u-naz.onas". te~ do Presidente Gafé Filho, e qUer 
~le lnfluenciad~~ o Sr. Fernandes Távora - o Br.a- .t'.$te o telegrama do Governador, a nva fôrça. revogar lei votada peiü 

sr_' presiclemed1ue cabe aos homens csil, no entanto. que .se julga J)afs pe~ .que está em cont.acto com os técnicos. (.,"'?n~esso N.i4clonal .que .re&"uta pa-
3'Úblloos que desej,am r~rvir ao ·pt?vo t•·oUfero. por excelência, pretende .ex- O Sr. Fernandes Tavora - V. EX.~ tnót1camente a .exploração do petró-
;na.s funcões -aue lbes "foram .con!1a- trair o óleo .ne[ro·.sern dinheiro e sem poderã. repetir ·a -q.uamidi:ule de petró- 1~. · 
·das'? Tel- pred.samente a vísã,o_ dR .re- cap-acidade. TUdo isso é uma pi.I.Mria, J.eo a ser explorada? Quantos mil bar- o .Sr. Fernandes Tavora _ Govér~ 
. .,Percussão dos .s.ios_.de_ hoje na tr.an~ meu caro cole~a! 1·is e em .quantas centena:s de anos? no forte é apenas 0 que taz :respeitru 
qülli.dade.. ·na prvsperidade -do povo O SR. DOMINGOS ·VELASCO - O .SR. DOMINGOS VELASCO - a Lei.. 
bra.::;.i.leiro. , Sr. Pi·esidente, a argumentação do Sr. Presidente, .n.ii.o vou interromper O ·sR. DOMINGOS VELASCo _ 

Sr! não temas osproblemas que .aili- 'l"lO"br€ Semdor 'Fe!'!landes TàvOl'a tem minhas considerações par.a me opor V. Ex.a mais do que eu :sabe_ e a 
gir3.m o Mél.'"ico, a .venezu~l~, a co- sido batida, rebat!da, dita e repetid~ aos pontos de vista do senador I.'er- Senado também. reconhece _ qua 
Jom.J.ia 2 o, Irã por que .os.cnar? tanto nesta como na ·outra Ca:Sa do n"'lndes Távora. s. EX.a não u:.e con- sempre jUlguei o General Juarez Tá-

E.'sa, Sr. Presidente, .a. maior fÕTça Congresso. vence, nem convecerá aqu€1es que de- \'O~ um -dos me1hores hol"il~l! dês~e 
que m.e leva .à. convicção de gue ... ~- :o Sr. Fernand·P5 Távor-a - Argu- fendem a tese nacionalista. pa1s. Portanto, esteja v. EX.a tran~ 
mente há. uma solução .patrlõtíca J .. O menta com a-realidade. Outro ponto, além da questão ·de. quilo q'.lanto ·a s. :EX.a . 
. boín sentido do .bem pUblico para a -o SR.. ·nO!-liiNGOS VEL..I\SCO - principi-o, que aqui expuz, que eu de- O Sr. COimbra Bueno ..,...... Permitir 
que:3tão do peiróJro. Esta e o mono-. Argur:1ento que .superamos, inteira- sejava esclarecer mais un1a vez, em V. Ex.-a um a}Jarte? {Assentimento 
pólh estatal pa,.a .sua exploraç-ão. me.nt.". nome doS nacionalistas, é o da parti- do orador) - Estando hâ ·pouco no 

o Sr. Ferno.nàes Tavora .- Permite .O Sr. Fernandes Ttivora - Pen.sn. cipação do capital estrangeiro. Senado, ainda não estou bem a pat 
v. Ex.. a Um aJJitrt-e? ( A.ssentim..enW .do "V. Ex .. a que -Sunecou. Sempre ouvimos que nós, as tupi- da questão do. petróleo ... 
vraüor) - Pergunto a V .. Ex:. 8 . em O SR. DOMINGOS VEL.<\SCO - niquins, somos contráliOs ao capital O SR. DOlVIINGOS VELASCO _ 
.ciua-:ato.s anos pensa que o Estado será .O Conoc.:ress.o Nac.\cmal já a superou e estrangeir-o. V .. Ex.a sabe inuito mais do que eu. 
Cap '" de dar petro'leo "" 0 "asiJO. De torn:na· ·!i SUP!?"J'É.-.la. "' - O Sr Cot'mbra B"'eno N~ e-tan "" """ ~ Ora, Sr.. Presidetne, ninguem pode · ... - "' .u • ~ 61 m u ti'dade d a~~n O ~'-;r..- Ferrwnâ.r..~ Trivora· - É uma to eu ,-ndagan·a s 1\ · 1 .~.orr:.ecer eo e q an e l.C - sel· contrário .a capital, que, como col- ' e n o serla posslVe 
der.as. necessi.dade.s .. do-País?- opinif(l do nobre -colega. sa inerte, não é boa. .qem mâ. N.in- um encontro dos dois~pontos de vista 

· O SR. o·ol\1L'\:QOS -~~sco - o SR. DO).[INGOS VELASCO - guém é -contra 0 ,capital estrangeiro, extremos- 0 de V. Ex.n. e o do nobN 
De.."-culpe-me v. Ex .. a,. mas não sou É a~gumelltacão que afirma, ao me.:- repito, ma:s contra as .int.ençõe:s de Senador Fern:mCies Táv<Jra - .a pro· 
pro7eta. o que pa.s..c;,o. Rfirrnar entre- 'llO t"'"mpo oue temo~ .. m 3s não temos quem emprega -êsse capital. pósito da exploração do petrõleo na~ 
:tanto com .a ma.Js p-:-ofunda cruwicção. (1 Sr. Fernandes Távora ::.-.. A ver- O Sr ... Fernandes ·Tavora- Pertn!· cional. V. Ex. a. se bêln o entendi 
e que prefiro., para o bem <1~ w.inha ;\a de é ou e poderiam ter ·muito ma~:> ta-me v. EX, a mais um pequeno - é de opinião de ~le deveria ficar 
TeJra que o pe.trõlro f!q.ue debaixo do ~não temos éoisa alguma. apar4:e. Se os .capitallstas têm mã.s no subsolo por tempo indeterminado. 
ch,á.'l a .que seja entre;ue- no caplta~ mtcnções, os governos, qUe :são l:lem O SR. DOMlNGOS VELASCO -
esb·a.ngeiro; .que f>.ste venh~ para ca O SR. DO:\iL~GOR VELASCO - mtencionados, devem possuir c<lpacl- Vou esclarecer o meu ponto de vista, 
eonprimir a. Hberdade do povo brasi- -Sr. Presidente; à onlnião do nobre da.de bastante para talher a ação ne- para que não paire di!vida a respeito. 
1ein e .modif!c.<U", intelramente, sua Senl:ldor Fernandes Tavora - que me fasta de quem procura fugir à lei. Se eu estivesse ante o dilema de ên~ 
est ·utw·a política. . mere::e o maior respeito pela .lon~a 0 SR. DOMINGOS VELASCO _ tregar à Standard Oll a exploração da 

O Sr. F--nandes Ta'"Ora -Isto nem :1mizn.de oue nos lig-a - contraponha petl'Ó]'O ou deJ'Xá lo enterrado p '"fe '"""' " - Por isso o congresso N acionaJ vOtou ''' - ' r-... -Se dlS. cute, -mas se na-o temos te'cui- a de centenas de têcriicos especiali~ ,.,·, ""nser"á lo ent•-ado o .Projeto da Petr"""bràs. V .. EX.a tem ......... • - •.. u • 
C........ z::tdo:=;, oue afirmam nossnirrnos capa- ""'"' Não estou entr tanto nest d'l """\,, · to'daarazão. .. e · te 1em-a, 

n SR.. DO::Vn::NGOS VELASCO - ".ldn.Ce financeira ..e elemPntos cao.aze:; 0 Sr. Fernandes Tavora _ Em pois acredito -que a "Petrobrás" é lns-
N§} diScutO o· problerm como técnico. i e e-mlo""aT nf'-tró1ro dentro dos limi-. d . d 1 . trurn~nto capaz de prôpriamente rea-
Dc'lato-o como politico e é nesta fun- t~s traçado.o;: ])€1a lei da Petrobrá:;. to 0 pais bem orgaruza 0 a el é quem lizar a política petrolüera convenien.-
ça •. l, ne•te papel, "'"'~.ta .atitude que o sr. Fernandes Távora - Teomo.s, manda. Mas é preciso que haj.a go- t b ·1 · ., '-=" vêrno, o que, infelizmente, nos falta. e ao povo ras1 e1ro. 
seJ tpre me tenho co}_)ca.do relativa- ....,.<~,,,~nt-e. técniCos que o afírmam, o 0 SR. DOMINGOS VE'.LASCO _ Tenho, outra satda, que é a "Petro-

·me.1.te à aue.st"ão do .petróleo. "J)P:tl:óleo nã.o aparecê. ""E.sta a verdadzl v. EX.s tem tôda a razão. brás', e lutarei por ela,· pela -sua exis.: 
o Sr. Fernandes Tâ,vora - Q~r As ~õtas que estão surgindo não re.. à Sr. Fernandês Tavora _ Sem go. tencia. 

·di~~r que v. EX.a não .se in1po1·ta que IJrese-ntam o que v. 'Ex.a B1ardeia1 
0 Brasil morra à míngua de petróleo. Precisanlos de QUf'm tire 0 petróleo, 0 vêrno .qualquer pais vale nada. O Sr .Coimbra Bueno - Concordo 
rontanto que 0 petróleo fique de.Ça.ixo mais. é co';)versa nada!! .. , O SR. DOMINGOS VELASCO - c~m. V. :xc~~-. Ent~ndo que. cs enge

1
-

dos seus pés. Petróleo só ) útil quan- 0 SR. DOYJNGOS VELASCO -· Por que razão o Congresso Nacional, n erros ra-s1 en:.os, >em apoiados pe a 
do explorado, 0 que só pode ser le- v. F.'x.a nã.n quer ver, nem sentir, 0 reprf'.sentando·a vontade dos brasilei- -Govêrno,. poderao promover a· extra·. 

Dctro., •• ,_ r.os criou a Petrobrás. Peclsamente ção do nosso petróleo como o fazem os ,·ado a efeit(l com muit-o dinheiro e .«::V ' · • • ê 
t - t · 'inda ont.env fu1• 1·nrormado de qJl~ nt1rque homens esclarecidos do nosso de outros pal.Ses. De''la_mos, por m_, cotnpet.ência. tnfe.lizmen e; nao emas n. r'~ h d ..:~ 

rlinhelro. Possuimos, apenas, um ba.- 8 banc.adn do Amazonas recebeu. diJ perceberam (IS perigos que ameaça- procurar c egar a um a-cor o nos ... ou 
b. " · " Quan ~~ ... "'"'"dor do E··ta•·, '-le"rama re·· vam não apenas .a nosso f'.conomia, se- pontos de vista. - o defendido por 

f"~çO q,ue se c ama cruze1ro . - u~·.v=>..J.O, '""' ......., = "' \' E , d b s d F 
to à competência, dispomos de raros Jatarido os fatos de Nov:1 Oiinda. SinN não amb.ém a .tranquilidnde pública, .· x. e o o ·no re _ena or er• 
en~enheiros que, de fato, honram o to não ter em mã(IS o aludido desn:ot- no presente e no futuro. nandes .. Tavora, .Pnncipalmen~ 
Brasil mas que são insuficientes, em cho. oara, em contraposição ao der- Sr. PJ·.esidetne, sempre sustentei quanto a questão do prazo para a ~ex~ 
número. para realizar aquilo 9-ue_ "dê- rotismo dos .partidários da entre~a- desta tribuna .......;. e não constitui .novi .. p!oração. · 
lrs se exi2"e, isto é, a exploracao mte4 do petróleo à exploração do capital dade para oS antigos colegas - que Todos sabemos que c.om_ a ev~tuçã~ 
p.ral do Petr§leo. Fora disto, tudo é estran~eiro, lê-lo, neste momento, da tôda a agitação em que tem vivido o dos estudos sôb:re wergl.a atõm1.cs., 
frtntasia! . tribunà. Brasil, sobretud(l de 1950 para cá, en- hoje, e provàvelmente amanhã com~ 

0 Sr. -Matltias ozvmpio - Como o n sr .. Vi?'aldo ·Uma ....:.. Aaui o tem contra origem na .questão do petró- energia cõsmica, o ~tróleo pa.s.iia.r!.B 
era 0 petrólro da venezuela!...... . o ~·1obr-e colega. Peço que· o tela da tri- Ieo. . a. ser probl-ema. margmal, de segun1a 

o SR. DOMLVGOS VELASCO - buna, uma ve1: que che~rou às roinha..c;: O Sr. Fernandes Tavora - Permt- plana. NíiG seria, assim; .IJ eMO -de 
0 . nobre senfl.dor Pernandes Tá.v-ora mãos depois de ter eu pronunciado ta~me· v. Ex . .a -outro aparte, e não o .se estabelecer prazo fa.ta1 :para. qus 
usa argumento que, se· empre~ado em meu discurso. interromperei maís. Símplesmente para a "Petrobt'1is" -ou os en~enhetras ·n&· 
sentido contrário, .certamente o o.\:Xlr- O SR. DOMINGOS VEf,ASCO dizer-lhe que, quando há govêrno .no cionn.is, n.poi~.dos ·pelo Govêrno. ex; 
reC'eri, .\grad_~o~ a v. Ex.a a. sentlleza.- pais, govérno· realmente de puJsat es~ traiam o ·nosso Jletról-eo do su!:too1ç, 
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Se a.o i·im· de cel'to tempo - diga.lllQa 
5 a.noá - o Govêrno, ou seja. a. <f'e· 
tnillrá.s, eom o auxílio de capitais par­
Ue>ulaxes, não chega:t ~a resultado Ia· 
vo:r:ável, qual .sej,a o de nos dar pe­
tróleo na atual geração, lançru:ia~os 
mil.Q dt outra lei mais liberal que m;s 
possibilite a solução do problema. 

O Sr. Vivaldo Lima - Talvez 10::::5e 
prCJpQI:l·ta acéltá ver, desde· que os ãg~o:S 
das combustlVeis líquid-os· - o au~ 
mento aí está - fôss€m de~tinad.o:s 
à '•Petrobrás" para intensificaçã1..1 da 
exploraçâ<l de poços- petrolíferos no 
Brasil. 

O SR .. DOMINGOS VELASCO- A 
t>oluçá.o apr€$entada por V. Ex. a ... 

o Sr. Coimbra Bueno - Não é w­
lução; por enquanto e sugestão; 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
••.• seria uma sugestã<l harmâni.ca. 
Ma.s. e impossível harmoniZar a ques­
tão, entre os que· !lefendem o m'ln<J­
pôlio estatal e aqueles que acham que 
a indústria petrolífera deveses ser 
t:ntregue à exploração de partlcula-
reE. · 

seria preciso que. a "Petrobrâs'' el".· 
ca-ntrasse no Conselho .Nacwna1 do 
Fetról~o dirigente sabso!utamen~e !m­
buidos d-o espírito de sua missão, quer 
ó.í1.er acreditando na excelência. dO 
inSt~roento para busca do petróleo, 
~ tivesse ,também, um gov:érno·. dís­
llOSt oa lhe reservar os recu.rso;s. a. 
que tem direito pela. econom1a que 
realiza. 

O Sr-. Cuirnbra Bueno - Permita­
me v. Ex:~ que t~rmine o meu pen­
Eam€nto. &lU' justamente dOS que 
acreditam piamente· em que· os en­
eenheiros brasíleircs sejam ca.pazes 
de reSolvêr o· problema do pett·o;~o. 
através da Petrobrás ou· qualquer ot:.­
tra organizaçào. Minha sugestão, f:"tn 
í'ac.e da discussão que ora assíst•.J, e 
iustamente quanto a prazo. Por c;u~ 
não, se· estabelece um prazo, fatat 
para qUe êsse.c; engenheiros ou aqlJe.­
la..s o:::ganizaç~es ~êe~ petrólea. a.o 
:Brasil? se ate O· ternuno_. do prazo. o 
Govêrno não se· t:apacita.r de que deve. 
proporcionar recun,os. à Petrvb:·ã.s 
para a- devida exp: oração 'do pe~ró-
1-eo, cogitaremos de uma lei espe!"lal 
para. solucionar ·de vez O· proti!.ema. 

O Sr. Vivaldo Lima - Dessa (O!"ma. 
demomtrariamos a incapacidade do 
Gcvêrno. 

O Sr. Coimbra Bueno - Não im­
porta. Caberia, então, à. população 
reagir e promover, pelo voto;- a :nu· 
dança do Govêrno. 

o Sr. Lucia Bittencourt - Pe:-míta 
o nobre colega, ~nadar Domm~os 
Velasco, que responda ao apar'ie do 
Senador Coimbra BUeno. A Petrotmls 
é de ontem; tem pouqui.ssirno tem?o 
Je vida. 

O Sr. COtmbra Bueno - Estou a 
'Par disso. · 

O Sr. tucto Bittencourt - Há con­
tra ela uma sabotagem indiscut(vel, 
nítida. Ainda há pouco tem;Jo os 
jornais estavam cheios de reclama­
ções· contra o Ministério da Fazenaa, 
que não top1ecia as divisas indispen­
sáveis à aquisição de sondas no c-x­
terior. Apesar disso, e· contudo te­
mos a. notícia formidável de que o 
em proporçõ-es extraordinárias, num 
petróleo estâ joF.rando no Amazonas 
poço pioneiro que atinge a 600 ba::ris 
diários, e localizado em um lenço1 
oom a capacidade de cinco· mil·barris 
por dia. A Petrobrás já ~·ai longe .Não 
fie trata mais de simples experiên­
cia; é uma realidade. Não sei se vcu 
anteeípar-me, nesse ponto, _à explana­
ção brilhantíssima que está fàz~ntio 
·O nobre Senador Domingos Vela-sro 
on tocante ao capital estrangeiro. 
Não romos contra o capital estran­
ge1ro; não o recusamos. Nós o 'lC-ei­
tamos de muito bom grado se Vier 
a titulo de emprê.stimo, cobrando-nos 
o alienfgcma estrangeiro os juros que 
quiser. Não o permitimos, porém, a 
titutitulo so-cietário. qUe quer vir com­
parti!har CiJnosco da propriedade do 
petróleo. Se houvesse real honestUla­
de daqueles aue dizem querer ajuda-r o 
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Brasil, por q_ue motivo não no.a em'­
prestam o dinheiro? Não Q fazem por­
que. pretendem participar conosoo da 
p1·opriedade, para qu-e não. possamos 
mand.á-los embora. quando quü.er­
mos, como .fazemcs com os cn'dot'ES. 
Com um .sócio, não padernos ,agir d.~s­
se medo. 

o SR _ DO~IINGOS VELASCO --: 
O Senador Lucio Bittencourt, qt~e e 
nacionalista de tradição ... 

o Sr. Lucio Bittencourt - Gra<;a.S 
a Deus·, 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
... definiu perfeitamente o nosso pen­
-samento·. 

Não somos contra. o emprêgo· dt> 
capital estnmgeh·o na indústrla.- pe­
trolifera. desde que sej.a felto ar.~a­
Yés cte empréstimo· à Petrobrás ou áo 
E.!tado nem tão- pouco contra técntcos 
de fora. Pomos mesmo, ne.sta tríbu­
na, os máicres defenso:r;,es do- c~éüito 
de duzentos cinqüenta mil doh~ es 
para cumprimento do. contrato pela 
Petrobrás com o Sr. Walter LYnch. 

o capital estrangeiro,. que ganr .. m­
do dinheiro, evidentemente, me:a:ante 
justa remuneração quíser cont:íhuü· 
para a prosperid-ade da Hem;.Mt:ria 
OcidentaL e para 8: defesa. da Amé­
rica,. virá. através.- de empréstfY!;O ao 
govêrno~ <3.o Brasil. ou à Pto'.!'Cbrár-, 
Se preteuder auferír os· lur:·o.:- qu-e 
todo capital normalmente alm~ja, será 
recebido de braços abertos e .;;ornso 
nos lábios qualquer dinheiro estran­
gei!·ú que quis.er. vir para ':':Í. 

.NãQ concmdamcs como o senador 
Lucia Bittenco'urt, com o çap:.~al es­
trangeiro que quer concessão para 
exp!or::n: o petróleo, Dígo mr.:is· pes­
soalmente, não a concedo nem ao ca­
pit:ü particular· bra.s.ileiro. perque, s-e. 
nh:)r Presidente, o cap:tal'- não tem 
pátria, bem o sabemos. O· q_ue se· de­
fine como capital estrang-eiro é aquêle 
que apli'cado no nosso, país, sU'J.. re.nd:J. 
vai para• o exterior e no ffm da ex­
ploração é teconduzido na sua Ult.a­
lidade, ao. país de o.rigem· ffi_Q1Ianto 
que o naciiJnal', capital e rer.d:l.. ficam 
etnre nós. 

O sr. Coimbra Bueno - P€rmitE 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. D01\.!INOOS VELASCO -
Com muito prazer. 

O Sr. Co1mbra Bueno - Meu pen­
sarnento quanto à situação do petró­
leo é que ela estâ bem postrt. Para 
tranquilizar ô país e a todos nós,_ de­
veríamos parar· as discussões e passar 
à ação. Como esta depende de todos 
nós, presumo gue há certa indeci­
são por r.ão sabermos o que aciJnte­
cerá no dia de att'íanhã. 

Precisamos, aliás a solução atual à 
questão· de prazo; darmos um prazo 
e parar de discutir. Traçaremos- um 
plano qüinqüenal ou de dez anos para 
que a Petrobás ou a situação já criada 
nos dê petróleo. Se ao fim dêsse pra­
zo não tiv-ermos o óleo jorrando e des­
tilado pelas nossas refinarias, então 
cogitaremos de niJva solução. sendo 
preferível, ao meu ver, a forma lem­
brada pelo nobre orador da partici­
pação do ca.pital estrangeiro. 

O Sr. Fernandes Tavora - N€:ssa 
ép~a. sem dUvida, estaremos con.t todo 
o movimento rodoviário do Brastl pa­
ralizadiJ. Dentro de dois anos não te­
remos dinheiro para comprara gaso~ 
lina. Esta é a \'erdade. A quest.ão 
de tempo nada tem a ver com o fato, 
Não se quer compreender o problema. 
Com o tempo veremos se não tenho 
razS.o. . 

O SR. D01!INGOS VELASCO -
Fôsse o Senador Fernaíldes Tavora 
soliacista como eu - e sei que s. Ex­
celência está agindo de bôa fé -
compreend-eria que está repetindo pre­
cisamente argumentos que os trustes 
internacionais procuram lançar no 
pafs, para convencer o povo brasiieito 
da sua lncapaddade. OportunamenLe. 
voltarei à tribuna para debulhar. pa~a 
esmiuçar o que se tem feito entre nos 
com relação ao assunto; o que nada 
majs é senão uma guerra de morte 
á economia nacional. 

Sr. Presidente, estou convencido de 
que houve interferência, por parte do 
crustes -·diJ petroleo no ruerçado do 
caf~, através· dos instrumentos d~ que 
dispõem, no sentido· de provocar a crise 
se de divisas que sofremos, e virem 
por fim alegar o que <l Senador Fer­
nandes Távora, na. sua bóa fé - re­
pito - acaba de afirmar f\.9- senado. 
E' precisamente contra e!;;sa situação 
que terem.os- de· lutar. 

Tenho aqui sustenta-do - não p<:~r 
desejo de ser profeta, que não o sou, 
mas como socialista ao par da sua 
doutrina e bem informado do que se 
pas~a no mundo a respeito do assunto. 
- tenho sustentado, Sr. Presidente, 
seguidas vézes de que tõdas. as difi­
culdades que sofre o no.sso pais, te­
rão fim um dia ou então, teremos os 
trustes dominando através de uma di­
tadura do tipo- venezuel.nno. em que 
etregaremos nossas 'riquezas. aniqui­
lando assim a liberdade do nossa-po"o 
e jogando Por terra, deflnltivamen~e, 
nosso deseja de sermos un~ naça'l 
grande e poderosa, econômica.. militar 
e politicamente_ Ou ê!es temam o po­
der, como no 24' rte Agôsto, estiveram 
pre&te a. fazê-lo, ou nós reagiremos 
contra cs trustes que infelicitam a 
nossa Pâtr1a e certamentne se imta­
hrão neste P·aís criando a inquietude 
social, sugando I':.o::sa eco'.1omia atra­
\'ês dos produtos que tewos para ex­
portação. para~dü, a:::s:m. a \'ida do 
Brasil por falta de divisas para c•.nn­
pra do óleo e 1evando-n•Jt:; a .e!1 1 ~egar­
lhes. essas · i'iquezas. se. porénf, os 
trustes conseguirem implantar entre 
nós uma ditadura tipo venez:uelan, aL 
s:m encontraremos pOr parte dêles tô­
d'as as facilidades posstve~:o; no mundo 
financeira i:::lternaci(mal. O café vol­
tará ao· período· áurt>o e tcd'os viverão. 
tranquilos E:. preciso não esquecer, en~ 

_ tretanto; que com il';so o povo br~si­
leiró tC.rá perdido a liberdade polit:ca. 
a independên<:ia econômica. e seremos 
uma espécre de Venezueln. Se, ao cor:· 

.t.rário, os trusfs- encontrassem no PaiS 
homens capazes de r1;agir cont.-ra a 
mentalidade entreguísta e d_errotista, 
homens que levantem a opinião qesse 
povo concitando-o a sofrer todas .as 
dificurdades que· nos querem impor, 
então· teremos sal\ro o Bra:5il das gar­
ras dos aventureiros. 

E' por êsse caminho, Sr. Preside~t~. 
que n6s os homens chmadas "tupn:l­
quins". 'nós os naCionalistas, preferi· 
c.1os seguir. Dia virá, em gue ~etrob~ns 
será uma grande ·potêncm fmance1ra 
no Bmsi1 e· no mundo. pela riqueza 
do óleo que explora. e então podere­
mos dar-nos ao luxo de permitir que 
alguns particulares estrangeiros ou 
nacionais perfurem a!gut1s pocinhos, 
como faz a . "Standard OU" nos Es-
tados Unidos. ,. 

Nessa épOC<'l, Sr, Presidente, tenho 
r. bsoluta certeza çle que seremos nós, 
ns· nacionalistns. o.:: ~1.e ganharem.?s 
as bençãos do povo brasileiro e nao 
os que querem com1Fcmeter o futuro 
da Pátria, em virtude de dificuldades 
momentâneas inteiramente superáveis 
como as que' estamos agora vivendo, 
mas que· não justificam entregue~os 
as riquezas nacionais ao estrange1ro. 
pois com elas, também irá. certamente. 
a nossa única razão de ser, que é, Se­
nhor Presidente, viver livremente em 
nossa Pátria. CMuito bem! Mutto õem! 
Palmas. O orador é cumprimentado) . 

O SR. PREó.I'lENTE-
Tem a palavra o nobre Sei'l:J.1or Frei­

tas Cavalcanti, seg~ndo orador ins-
'crito. · 

O SR FREITAS CAVALCANTI: 

de, para atender às despesas aeco:r­
rentes ·da Lei n. 0 2.4I:::l, que 1he.an 
concedeu o abono especial tempo-· 
rário. 

As mesmas dificuldades, que ora 
· ocorrem, já foram jlor iixadas na 
legislatura r-assada, qur:.ndo se es­
tendeu aos ferroviários o abona de 
emergt>neia. por fôrça de eme!'lda de 

· rr.inha autoria ao projeto de que re-­
sultou a Lei 1. 765, de dezem~ro d€ 
1952. 

Admitlu-se que o. abono pude.s~•~ 
ser pago· cem oS próprios rE."':l~r~c~~ 
da Rtde, :clabEwos j.:0tl::i11, que, à 
excec~o de t1ma teLTVV:a - C"l.'eio. l.tte 
a saDtos Judiai - tccto o parque rér. 
roviàrio uacwnaJ v.vt: sou r~grme de 
dejicits. e algunsc realmente alarma,1.~ 
tes. Não seria possivet portanto. b"t. 
Presctiet~e, delenr,se as empté:."i!.'J 
ferroviárias o et1Cal."60 do pagamento 
du aouno c0~;1 os rect::~.:,i':;; ua sua pi'ó­
pria rt:nda industri::ll. 

P.::la Ui 2. 412, insiste-se no m2~!­
mo · .Sl&tfma da leg1.sl.aç:io ante1 i<ll': 
o p-agamento do abono as autarq,mas 
e condi'cicru:do às suas disponib:li~ 
dades !inam·eiras. E verdade. que ~e 

abre uma exceçãiJ para as ferr•J\::a.s 
t~ aur.arqui<Js mant1mas. deterrr.inrn­
do-se que se suplemente os recm .. :J.S 
próprios des":-;as emprêsa.s }Xlr w .ta. 
do crédito especial com a alud't~a 
rei. l!:'stã.. assim·, o Tesouro Nacional', 
t:om o encargo de· pagn o- abOno :ao 
pessoal das r strada.s de ferro. 

Cabe ·encaminhar, por isso, es]::E'­
cialmente ao sr. Ministro da Faz•m­
da apêlo para· que- dê solução ao.s jc.E­

, tos .?.nsews dos trat>alnadous da 
Rêde Ferroviária do Nordeste, u~na 
das m.:1is ext:msas ferro-vias do p;,;js, 
a velha estra 1:1 dos ingleses. qu-e, na 
mais âe ineio século. vem prest:mco 
excepcionais .serviços âquela regi:ã,J, 
como verdadeiro bem de trabalha e 
de pro9-ução, 

E· verdade que o sr. Min~tro da 
Fazenda ·revela. uma avarEZa gue é 
quase uma eS}Jécie de amor, pe-la a.r­
<:as do Tesouro Nacionalp, e E~l.lJe 
berr~ V. Exa., sr. Presidente o 1~1·:e 
tepresenta o amor para quem já 
atingiu a maturidade. :E natural, :por 
isso, o exti·en:o zêlo do sr. Eug(~nio 
Oudim pelas í.'inanças do pais. 

Há, ainda, :~ considera1· que a Lei 
n. 0 2.412 cria um regime de d~;sigual­
dade entre o;. próprios ferroviários, 
dente, as ferrovias do pais-estãà Ci­
pois como sahe V. Exa. sr. Presi­
vididas em três grupos dtstintos: as 
q.ue funcionam sob admini::.tração di~ 
t·eta ·da União. e que são repartições 
pública&; as que fune1onam sob n~gi· 
me autárquico, e as que ainda vivem. 
em reg:m~:> especial, isto é, com ad­
ministração e fiscalização mantlóas 
pelo govêrnO da República, rr.as com 
o pessoal ainda em $istema JndefU,jdc­
sób o ponto de \'iSta dos direitas o 
garantias já assegurados pela !egis ... 
lação social do país. 

Ai é que repousa a desigualdflde: 
enquanto os servidores das emprê .. 
sas adruinistrada.s dJretamente pel~ 
União já receberam: o abono. o :;.es­
soal das ferrovias em regime eape .. 
cial e autárquico ainda estão a Es­
perar. pelo suprimento de recursos 
finunceira.s. 

O que é preciso é estabelecer-se um 
regime uniforme e permanente para. 
tôdns s.s ferrov1as do país, assegu­
rando-se a todos os seus trabalhado­
res os mesmos direitos e vantagens. 

NiJ fim da legislatura passada, a:oro .• 
YOU o Senado projeto oriundo da Câ­
mara, definindo o regime jurldico 

- sr. Presidente. ausente dO Rio da Rêde Fen-o.viária da Nordeste que 
por vár~os dias, somente agora tomo passaria a funcionar como estabele ... 
conhecimento do 'apélo que me fa- · cin: .. mto aãutárquico. Por outro lado, 
zem, por intermédio do seu Orgão de está submetido -ft consideração -r:l:esta 
classe, na cidade do Rec~fe, os fer- Casa projete qúe reorganiza tõdas as 
roviários do Nordeste, pedrndo minha fenovías brasileiras sob o regime de 

. interferência junto aos srs. Minls- sociedades anônimas, o que represen­
tros da Viação e da Fazenda, na ta uma experiência nova no Brasil. 
sentido de serem fornecidos recursos Veremos como irá decidir o leu;is1a-
1inanceiros ·ao administrador da Rt'!-

1 
dor brasileiro. 

• 
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:-;esta oportUnidade, o Q.ue de::;eto 
é l,Ue vapelo turmulactC! t:-or tneu m~ 
t 3Lu.edit' p~l.o nove nnl trabalhado­
refi ferrovíát'JOS do nordeste, em te1e­
giT.ma que recebo Qo Sindic;no ~e 
clr sse ao Rec!te, se:a pronta~en_te 
at ~ndido p('!Os nunistros da ymçao 
e da Fttzenda. a tint de que ·na o se-. 
jt~ m lentdcs ao ex~r~·mo recurso d" 
gr.:::v~, com graves pr~~uízos para . a 
econonna d • tueht re11;10 .e do pms. 

. p':ralizando-se o único . ststema de 
t·:ansl)OI·te terrc:vtárw de .. ali d1spo~ 
mos. (frfuito bem{ Muzto l.Jt< 1ttl 
'li ;tlmas) . 

trobrás, pilr té<:nícos naciQnaís, eom 
recursos. excJuslVarr.ene tJrasJietros, L 

a solução 1deal. Apenas lat?ento as 
discusSães estéreis em rel:l.çao a ru;­
suntos resólvidos. 

o SR. KERGINALDO CAVA_L­
(:ANTI - MUito bem! V. ExcJa. 
tem tõda a razão. Pennita que o :.n­
terrompa. Í\ lei sôbre a Petrobl'ás e 
ncente; votamo-la. após ampla diS­
cussão. os' debates cl1egaram mesmo 
H apaixonal' todo o pais. No entanto, 
ainda bem não nasceu e contra E.-la 
se levanta es.sa campanha, ês.se _;'lte­
rê~se ~m destrui-la. Contra ê?Se fato 
é que manifesto minha i:!dl~nnçé,o, 
l-llinha repulsa. · . 

O SR .. COIMBRA AI3UENO- MUl­
- Ni;i.O há ClUtros Otad::r:es l.ns-- to obriga.do pelo aparte ae V.· Ex.~. 

O SR. ·PRESillENTE: 

crJtos. Sr. Presí.ãente, é ainda pequena 

O SR. GO!MllRA. BUENO 

- Peço a pala \Til. 

minha experlêncii em assuntos . de 
g.Qrr.inistração. 

o
1 

Sr. Domingo~ Velasco -::- A. ex:­
pen;nda V. Exa. e longa, a na o so na 
ttcirr.inistração pU.bi}.ca - Governado-

O SR. PP.ESlDI.N7E: te-s qu~ foi do E~tado de Mato-
. ~ d G-ro-::>so como na part:cular. _ Tem a n.alavra o nobre ....,ena or 

8 
d 

~"" O Sr. Novaes Filho - O ena <>r 
Coimbra Bueno. Coimbra Bueno e um do.~ orgulhos ãa 

O S!l. COU'JliRAc BUENO ·Engenharia nacional. 
O SR. COIMBRA BUENO '-

(Nâo foi 1'ev1sto pelo oradon Muito obrigado a Vv. Exa.::. 
u. Pres>d\'nte ontenl. em discurso o que há pôr temer, no mom~nt?, 
1._esta. o asa, tegistrei. o I:êSSlmismo é jllStamente as di_c~ssõ.es,. suhstitU!I 
c c~e, até certCl p<mt.a •. domina odos a execução de provtdenea Já estabe:­
Os setores braBileiro.::. no tocante f1 .sl· Jecida. 

· a•..:e, até certo ponto. domina r,n;:ios Sr. Pre-sidente, propon:.-v:--me a par-
tu ação que o pa1s atravessa. 0.l;;~m tir dêste momentc, buscar as luzes 
1 .tesmo, li, com prazer, em uu' dos ·dos ensinamentos dos . meus. nobres 
f n·nfti::>: detsa cidade, o telegrama ctD no sentido de tentar o planejamento 
. .Jo,.·et·n,..aor cto am~zonas, err. reta~ . da exoloraçâo do· p-etró!ev no· Brasil 
d.o à d~s~oberta. do petróleo em ,'I.Jí.'·~a digr.mQs, plano .quinquenal; tão em 
· )lmda:, em que diz-la que Deus é moda, ou mesmo de(!enal a Hm de 
nmaz:onrnse. Acredito mtsmo que relamente resolvermos tão "importan-

• .Jcus seja brasileiro. te problema. Plano- de::.sa c.rdem se-
O SS.. KKRGlNALDO CAVAL- r-la da maio!' vali<~, exigiria do govêr­

CfiNTI - Por essa mesma razão, no, em vez de di.S0ussões. ~stéries, nu­
De:u; tambêm é goiano. Hã gr.l 'ljP.::; merário p:.ua que técnicos nacionais 
ndícws de petróleo em Goiás_ qU€, pesqui'zassem o petróleo oo BrasiL 
f>e não me engano, faz parte da bacia Jul;o possivei a . p!anificação nes~ 
mnazõmca. sentido, ·dado o desenvolvimento da 
Grande. parte do meu Estado. talvez enr;etlharia brastleira. C~.ue pOderia 

o · SR. COIME.RA BU~NO - bm:car ensinament-OS nos Esrados Un1~ 
doi~ terço.s, faz parte da bac1a ama- ÜQS, na ~u\ça, na Alemanha. em ou­
J:õmca. . . ·. tros países da Europa, mesmo na Rus-

Sr. Presidente, ~á pom·o. f o _I br!- sua não importl porque a ciência 
Jh<inU'-mente de_b3 ti-da a questao 6.o I nã'o' t.em pitria. ' 
.Jetróleo brastlelto. . -~ . 
- Sendo eu engenheiro, tet;hó 1a.ra O ,que ~evemos. temer. rep1,0,. s~o 
mim q,ue a l;":oLnlvraçãa aravcs c4 Pe- as drsr:ussoes que Hll.P_edeln a votaçao 

.. 

de crédito para esse nm. Amanhã. di1:;cussões perniciusas é a concessão 
poderão injustamente acusar nll:SSos de praz.o para pesQuisa do petróleo 
técnicos do malôgro de seus se~v.Iços, à-queJes q!Je desejam, digamos, oo:ra· 
vorque em ve1. de verba.<. essencmts. à Uzar a atuação da P?trohriÍS logo oo 
sua realização, se limitaram n dls- sen primeira ano de e~istencta,. 
cc2sões sem proveito. Adotado ê&e objetivo, o prazo pode-

o· sr. Keroinaldo Cavalcanti ria s=r de cinco anos. Oevertamas 
Perrnite v. ÉXa. um aparte? (.A.ssen- apertar o cinto e entregar aos t-éc­
ti-mento df'J orador) O maior resoon- nicos nacionais os bilhões de cru­
sável por ess11 aituação é o govêrno zeiros de que necessitam. Afastana~ 
que Ie:\·autot.i dúvidas, q~e se con_yer- mos, assim, as dLsc.uss6es sem prll­
teu em õrgão de aescréalto da :Petro- veito. Se no término do "Praz.<t mi<t 
hrás. FDi a. U.r2guagern do própria Sr. jorasse petróleo, cogitariamo~, então, 
:Presidente da República que intran- de nova soluçâ'O, tJma coisa, é vel"­
quiHzou 0 paíS. Se S. Ex. 11

, desde aade - prestigianamos a P2trobrâ.1! 
a pfimeira hora, se hou":esse contes- e a. ~ngennaria nacional. • (iUuitc 
.sado integrado nos dest:.ln<lS da Pe- bem: Muito bem. Palmas.) 
trot:rás, confianta nos t~nicos e na Continua IiHe a palavra. 
ação dos br~sileiros, certamente a (Ptiusal 
diE.cu.ssã<l estéril teria cçs.sado ~á 
muita tempo. Infeliznu~me a~stm 
não· aconteceu. Sóment.; ot: esforcas 
de nosso11 engenheiros hz!'!ram jor­
rar o petróleo em Nova O!inda e com 
êle a onda derrotista fol esmagada 
de um:~ vez pOr tôdas. V. Ex. n tem 
razão. A sugestão que p:opõe é real-
mEnte tnuito intere~sant.e. __ 

O SR .. COIMBRA BUENO - O 
objetivo principal de minha idéia.· 
ccmo ·.iisse em aparte ao nobre Se­
nador DomingO.$ VelaSCQ é de dar 
recur~JS aos técnicos hrasileiros pa­
ra nfo vejam rnalogra~os seus tra~ 
baihos. Sabendo o Governo .que ha· 
veria prazo fatal para 'Pesquiza do 
ou!() negro, daria à Petrcbrâs, ou_ a 
quem de direito, recursos necessártoo 
para ~lucionar esse vital problema 
brn.sileiro . 

O sr. Domingos Verasco - O Dr. 
Marcos de souza. Dantas noresentou. 
esquema de finànciamento da Pet.ro4 

brás. Abandonaram-no. O Círc1;1Io 
de Ellgenheiros MUltares, em vànas 
reuniües no Clube Militar, aprovou o 
esque·ma de trabalho e de financia­
men~ da Petrobrás, do engenhei!o 
Mário Bittencourt Sampaio. O es­
tnàQ 11. que V. Ex.a se t"efere .lá. e"Sis­
te na própria PetrobráS, J.:' um oia-­
no de desenvoh•imento da. explora­
exístência de planos de fihanciame~­
pCJr ela estimados. Não é pols a nao 
ção do petróleo dentro das recursos 
to ou de trabalho que no.:> faltam. As 
dificuldades são cul;ras . 

O SR. COIMBRA f\iJ~NO - O 
meiQ mais prá~rco pata s~'iar as 

N-enhum Senador desejar. ·lo usru 
da palavra, vou encerrar a sessão 
Designo para a. de segunda-feira, t 
~guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto ~e Lc: 
da Cãmara n.0 65, de 1954, que au­
t<Jriza o (?Odet E.x.eocu.tiv<l a c:loat \tStQ-; 
vel ao serviço de Obras Sociais -
Socíedade Civil de Amparo aos Ne~ __ . 
cessitadoo, tendo Parecer taoo1âvel i­
sob n.b 140, de 1955, da Comissão df 
Finanças, 

Discussão única do Projeto de Lei 
da. Câmara n.0 180, de 1954, 1.Ue au· 
toriza o Poder Executivo a abrir a.t 
Poder Judiciário - Justiça eleit..ora. 
- Tribunal Regi.<lna.l El-e,i.:.OT"âl . tb 
Bahia. - o crédito especial de o •• ,· 
Cr$ 3 .146.50.. para .ocorrer ao .Jaga.- . 
menta de extranumerários mensa.lis· 
tas de sua Secretaria, tendo Parece, 
favorável, sob n.Q 149, de 1955, ·1a co. 
missão de Finanças. 

Discwsão única do ProJeto de De· 
éreto Legislativo n.o. 78, de 1953, t1ct· 
ginário da. Câmara do.s Deputádo.s 
que aprova. o tênno d~ renovação dl 
contrato celebrado entre o Govêrn1 
do Território Federal do GUB-?oré ~ · 
Gaudêncio 'Araújo, para exercer t 
função de mecânico de viaturas dss1 
Território, tendo Pareceres favorávefJ 
da comissão de Constituição e JuSti· . 
ça, SCh n.0 13?, de 1955. da 0<>mtRsã,J_ 
de Finanç:1s, sOb n.o 133, de 1955 

Encerra-se a se.ss!W â.s: 17 hO:l'a.s 

PR~CO DO NúMERO DE HOJE CR$ 0,40 
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